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PREFÁCIO
Luís Pereira — City St George’s, University of London

Publicar um livro numa altura em que a comunicação se desen-
rola em fragmentos de vídeo com duração de parcos segun-
dos, consumidos em catadupa, pode parecer uma contradição. 
Contudo, os tempos em que vivemos são demasiado complex-
os e, por isso mesmo, exigem uma reflexão mais pausada. Os 
conflitos atuais, que têm surgido e teimam em permanecer 
ativos, chegam-nos através dos meios de comunicação social, 
mas também, e cada vez mais, através das redes e de vídeos 
curtos, em forma de reels, shorts, TikToks, etc. 

Este livro procura oferecer um contributo valioso para a com-
preensão do fenómeno do conflito e da sua presença nos me-
dia, explorando como as narrativas se formam, como se sus-
tentam e quais os impactos de uma sociedade desinformada. 
O leitor tem, assim, a oportunidade de, afastando-se das redes 
digitais, mergulhar numa leitura profunda, com vozes diversas 
e sobre diferentes aspetos fundamentais. 

Os autores dos capítulos examinam, portanto, tanto o potencial 
dos media para fomentar a conscientização crítica quanto os 
perigos de um acesso anquilusado à informação. É relevante 
observar que os autores - reconhecidos académicos e com 
experiência de campo, representando diferentes instituições - 
trazem consigo um ponto de vista. 

Um dos objetivos desta publicação é destacar que, nestes tem-
pos de intensa conectividade global, os conflitos extrapolam os 
territórios físicos, desdobrando-se numa vasta área de infor-
mação e desinformação. Nesse sentido, a literacia mediática 
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e digital desempenha um papel fundamental. No entanto, esse 
conceito carrega uma certa conotação política, embrenhado 
numa luta ideológica cada vez mais polarizada.  

Paradoxalmente, os indivíduos, grupos ou fações que se desta-
cam nos ambientes digitais são, muitas vezes, profundos con-
hecedores dos mecanismos de comunicação das redes sociais, 
por exemplo. Ou seja, uma manipulação eficaz da informação 
requer competências bastante avançadas. 

É inegável que o rigor informativo se torna mais importante 
do que nunca. Porém, a realidade tem-nos mostrado que os 
argumentos racionais frequentemente perdem quando con-
frontados com os defensores de teorias de conspiração mi-
rabolantes. Por isso, o contributo deste livro é essencial, pois 
procura aprofundar aspetos e dimensões que exigem tempo e 
distanciamento. 

Termino esta nota com um agradecimento a todos os envolv-
idos nesta obra, especialmente aos editores, pela sua visão e 
perseverança em concretizar esta publicação. 
Ao leitor, desejo uma boa leitura, sabendo que e
ncontrará uma oportunidade valiosa para participar neste de-
bate, que visa convocar a construção de uma audiência infor-
mada e engajada, capaz de navegar nas complexas redes de 
informação e desinformação que permeiam o mundo atual.



8MEDIA E GUERRA

Perceções da (ir)realidade
Pode especular-se que a realidade é diferente para cada um 
de nós, mediante o nosso background social ou científico e 
mediante as nossas vivências e até a nossa geografia e, nesse 
sentido, um mesmo fenómeno pode ser conotado com re-
alidades diferentes. E, para isto, contribui a proliferação da 
desinformação.

A desinformação tem-se tornado uma das maiores ameaças 
à democracia e à coesão social, especialmente em contextos 
de crise como a guerra na Ucrânia e o conflito no Médio Ori-
ente. A proliferação de notícias falaciosas no ambiente digital 
está a ser alimentada por um conjunto de fatores, incluindo a 
velocidade com que são disseminadas, a polarização ideológi-
ca e o papel dos influenciadores digitais. Neste contexto, a 
Universidade surge como uma entidade crucial na promoção 
da literacia mediática e do “fact-checking”, contribuindo para 
capacitar os estudantes, que são os futuros ativos no mercado 
de trabalho, para lidarem com informação de forma crítica e 
informada mas, acima de tudo, a lidar com a desinformação.

Esta desinformação entra nos nossos ecrãs, nas nossas vi-
das, no nosso quotidiano, numa avalanche de notícias que, na 
maior parte das vezes, tem apenas como objetivo influenciar a 
opinião pública e desestabilizar sociedades.

No caso da guerra na Ucrânia, as redes sociais têm sido inun-
dadas com imagens manipuladas, vídeos fora de contexto e 
narrativas polarizadoras. Da mesma forma, o conflito no Médio 
Oriente tem sido marcado por uma batalha informativa em que 
factos são deturpados para servir agendas políticas e ideológicas.

NOTA DA DIREÇÃO DO IADE
Carlos Rosa
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A inteligência artificial “joga” a favor desta desinformação. A 
forma rápida com que se alimenta o mundo com verdades 
irreais, com imagens que não aconteceram, é absurda. E tor-
na-se ainda mais absurda quando vemos as plataformas de 
redes sociais a serem alimentadas constantemente pelo ob-
scurantismo de quem não entende se esta ou aquela imagem, 
se este ou aquele texto são ou não fruto de uma reprodução 
fiel da realidade. A procura incessante dos “likes” e do “engage-
ment” social em contexto digital aumenta ainda mais a partilha 
de conteúdo sensacionalista e, na maior parte das vezes, distorcido.

Eu diria, assim, que a iliteracia da imagem e do conteúdo lit-
erário contribuem para a crescente perda da literacia mediáti-
ca e, por conseguinte, para a perda de consciência do que é ou 
não real. E é aqui que a Universidade pode intervir. É aqui que 
pode ajudar a melhorar o quotidiano de todos nós:
formando, alertando, criticando, fornecendo ferramentas para 
que que as iliteracias desapareçam ou que, no limite, diminuam. 

No IADE, pretendemos analisar criticamente este fenómeno. 
Esta obra permite-nos abordar esta temática, olhando para ela 
com diferentes olhares, mediante as suas áreas de formação, 
sejam elas o design, a comunicação ou as tecnologias, enten-
dendo os mecanismos que levam a esta propagação de desin-
formação e criando assim ferramentas para promover uma 
comunicação digital mais ética e informada. A investigação que 
se faz no IADE, através dos seus professores, investigadores 
e estudantes, pode fornecer olhares valiosos sobre as dinâmi-
cas da comunicação em contexto de crise e o seu impacto na 
perceção da realidade. 
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INTRODUÇÃO
Patrícia Silveira 

Clarisse Pessôa 

Simone Petrella 

Como consequência dos conflitos Russo-Ucraniano, iniciado a 
24 de fevereiro de 2022, e, mais recentemente, no Médio Oriente, 
temos assistido ao despoletar de uma guerra de informação e de 
desinformação e a uma cobertura mediática sem precedentes. 
O envolvimento de diferentes atores e em diferentes meios, 
desde governos e órgãos oficiais de comunicação social, até 
jornalistas independentes, influencers e simples cidadãos, coloca 
desafios à indústria dos media e da produção de notícias. 

A proliferação de notícias falsas tem resultado num aumento 
da desinformação e da incerteza bem como na propaganda 
política, em detrimento do esclarecimento e da consciencial-
ização dos cidadãos, influenciando a opinião pública e tendo 
implicações na construção social de representações acerca do 
conflito e da realidade geopolítica.

É certo que a aceleração na circulação de informação, particu-
larmente no contexto do online, veio trazer exigências no que 
concerne à necessidade de se promoverem estratégias de litera-
cia mediática e digital, com vista ao desenvolvimento e à con-
solidação de competências críticas e de análise sobre os media 
e as suas mensagens (Silveira & Morais, 2022). Em particular, no 
contexto da informação, temos assistido a um aumento expo-
nencial de conteúdos falsos instigados pelo desenvolvimento 
das plataformas digitais e a disseminação de ferramentas online. 
Esta é uma dinâmica que constitui, hoje, parte dos consumos 
mediáticos e, como consequência, do debate público e político, 
pelo que urge que os cidadãos 
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saibam enquadrar, de forma ética e crítica, os conteúdos que 
recebem. A aposta em estratégias de literacia mediática e 
digital consubstancia um real investimento ao incentivar a uma 
maior consciencialização sobre a indústria dos media e as suas 
motivações, ao mesmo tempo que potencia que os cidadãos 
possam adquirir uma compreensão mais efetiva dos aspetos 
do mundo e agir de forma mais participativa na sociedade.

A desinformação é, hoje, uma problemática incontestável, 
vislumbrando-se um claro desafio à clarificação da perceção 
pública sobre as questões impactantes da sociedade e do 
mundo. A comunicação dessas questões dá-se de forma 
caótica e multifacetada, fruto da crescente utilização de 
plataformas digitais e dos media sociais, tornando menos 
visível a identificação dos limites entre informações de teor 
verdadeiro, e informações falsas. Este tipo de conteúdo é, 
por isso, consequência de um ecossistema mediático que 
apresenta sérias fragilidades e idiossincrasias, particular-
mente no que concerne à validação de sistemas de verifi-
cação (Kucharski, 2016). Nesse ambiente de desregulação, 
as notícias falsas, que muitas vezes correspondem a anseios 
de natureza ideológica e económica, encontram as condições 
necessárias à sua disseminação, infligindo danos com conse-
quências sociais e políticas (Allcott & Gentzkow, 2017). 

É, pois, no epicentro de uma guerra de informações estimulada 
por afirmações falsas, que se encontra o conflito geopolítico 
Russo-Ucraniano e a guerra Israel-Hamas. A propagação de 
narrativas alimentadas particularmente no contexto do online, 
em particular sobre as motivações da guerra, desafia a União 
Europeia a definir estratégias de combate e a adotar medidas 
de escrutínio e de responsabilização sobre os principais canais 
de desinformação, de modo a impedir que narrativas hostis 
moldem a opinião pública e influenciem os decisores políticos. 
Os grupos vulneráveis vítimas de guerra são particularmente 
afetados, ao constituírem-se como alvo de inverdades e de dis-
cursos manipuladores que fragilizam de modo substancial não 
apenas as circunstâncias de grande dificuldade em que 
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se encontram, como também as perceções sociais de comuni-
dades e povos, direta ou indiretamente afetados pelos confli-
tos, sobre os refugiados e as políticas migratórias. 

Partindo da convicção de que a desinformação pode con-
stituir uma oportunidade para a literacia mediática, este 
livro abrange temáticas que contribuem para a reflexão e 
a discussão crítica sobre o papel da literacia mediática no 
desenvolvimento de uma consciência cívico-política e uma 
participação ativa sobre as questões do mundo atual, par-
ticularmente no que concerne a contextos direta ou indireta-
mente afetados por conflitos geopolíticos. 

No texto O Envolvimento dos Cidadãos no Processo Noti-
cioso: Estudo de Caso The Guardian, da autoria de Adeli-
no Cunha, analisa-se o impacto da guerra Russo-Ucraniana na 
participação cidadã nos processos noticiosos, através de uma 
avaliação do jornalismo participativo no The Guardian, que 
envolve os cidadãos no contexto de guerra, promovendo uma 
reaproximação ao jornalismo rigoroso e participativo.

Em A Literacia como Resistência à Desinformação, Fer-
nanda Bonacho e Joana Pontes refletem sobre a importân-
cia da literacia mediática como uma ferramenta para en-
frentar a desinformação. O artigo sublinha como a literacia 
confere poder aos cidadãos, capacitando-os para participar 
de forma crítica na sociedade, especialmente num ambiente 
de sobrecarga informativa.

No texto Os Media Digitais como Ferramenta de Cons-
ciencialização: O Instagram como Palco da Invasão da 
Ucrânia, Joana Ramalho e Joana Pedralva discutem o 
papel dos media sociais, nomeadamente do Instagram, na 
consciencialização cívica e no ativismo. O estudo de caso da 
invasão da Ucrânia analisa como os media digitais amplifi-
cam movimentos sociais e causas políticas, explorando a sua 
relação com o design visual.
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Inês Amaral e Eduardo Antunes, no capítulo Macron e o 
Conflito da sua Masculinidade Política (Des)Construída: 
entre #rockymacron e o bromance com Lula, investigam a 
construção mediática da masculinidade do presidente francês 
Emmanuel Macron. Através da análise de duas sessões fo-
tográficas contrastantes, os autores discutem as implicações 
destas imagens no cenário político europeu e internacional, 
particularmente no contexto da militarização e dos debates de 
género.

Luís Bonixe, no seu artigo Para uma Literacia dos Media 
Sonoros - entre o vínculo com a realidade e a construção 
de narrativas, explora o papel da comunicação sonora, como 
a rádio e os podcasts, na disseminação de desinformação. 
O autor argumenta que é crucial desenvolver uma literacia 
mediática específica para os media sonoros, enfatizando o 
poder do som na construção de narrativas.

No texto O Papel dos Media Digitais na Construção de 
Narrativas sobre o Conflito Rússia-Ucrânia: Perspetivas 
de Desinformação e Representações Sociais, Marisa Cos-
ta e Rita Mourão investigam a cobertura mediática do confli-
to Rússia-Ucrânia em jornais portugueses no formato digital, 
destacando a importância de uma discussão sobre o papel dos 
media na construção de perceções públicas e representações 
socias, bem como a necessidade da aplicação de instrumentos 
de literacia mediática para combater os efeitos da desinfor-
mação.

Luís M. Loureiro e Rui Pereira, em A Guerra Antes da 
Guerra Russo-Ucraniana: Preparação do Campo de Bata-
lha Informacional no Mundo Ocidental desde 2014, abor-
dam as operações de preparação mediática que precederam a 
invasão russa da Ucrânia. O artigo detalha como a informação 
foi usada estrategicamente para moldar a opinião pública e 
preparar o terreno para o conflito.
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No capítulo Da Guerra da Desinformação à Desinforma-
ção na Guerra: uma análise aos fact-checks realizados 
pelo Poligrafo nos primeiros seis meses dos conflitos 
Russo-Ucraniano e Israelo-Palestiniano, Ricardo Morais 
realiza uma análise sobre os fact-checks feitos pelo Polígrafo 
durante os primeiros seis meses dos conflitos Russo-Ucraniano 
e Israelo-Palestiniano. A investigação destaca a importância 
do fact-checking na desconstrução de narrativas falsas que 
circulam durante os conflitos.

Por fim, o texto Perceções sobre o Retrato de Conflitos 
Geopolíticos nos Media e (Des)Informações, da autoria de 
Simone Petrella, Patrícia Silveira e Clarisse Pessôa, anali-
sa as perceções dos cidadãos portugueses sobre a cobertura 
mediática do conflito Russo-Ucraniano, refletindo ainda sobre 
o impacto das narrativas de crise e de imigração na opinião 
pública, nas representações sociais e nas políticas da União 
Europeia.
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O ENVOLVIMENTO 
DOS CIDADÃOS  
NO PROCESSO  
NOTICIOSO
  
ESTUDO DE CASO 
THE GUARDIAN
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RESUMO

O regresso da guerra à Europa por força das conquistas territoriais transfor-
mou o longo período de paz do pós-guerra num frágil parêntesis. A violência 
do ataque da Federação Russa à Ucrânia mobilizou as opiniões públicas e 
reabriu novas oportunidades de reaproximação dos jornalistas aos cidadãos e 
de recuperação da relevância do jornalismo nos processos de intermediação 
e de interpretação dos acontecimentos. Nesse sentido, este artigo tem como 
objectivos avaliar e analisar as potencialidades do jornalismo participativo 
para promover a reaproximação dos cidadãos ao jornalismo, através da iden-
tificação das características do jornalismo participativo desenvolvidas pelo 
jornal The Guardian e da análise do seu impacto através de apelos directos à 
participação (callout) dos cidadãos no processo noticioso concreto da guerra. 
Os resultados apontam para a existência de mecanismos participativos impor-
tantes e de proactividade por parte do jornal, mas dentro de uma dinâmica de 
interessante que se tem vindo a revelar de intensidade cada vez menor, aliás, 
acompanhando a tendência das opiniões públicas.

PALAVRAS-CHAVE

Democracia; Jornalismo participativo; The Guardian; Ucrânia, Federação Russa

O ENVOLVIMENTO DOS CIDADÃOS 
NO PROCESSO  NOTICIOSO – ESTUDO 
DE CASO THE GUARDIAN

Adelino Cunha
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INTRODUÇÃO

A invasão da Ucrânia pela Federação Russa, em Março de 2022, 
provocou um fortíssimo impacto mediático decorrente do re-
gresso da guerra ao continente europeu:  talvez nos tenhamos 
precipitado quando decidimos colocar o passado à distância 
após a queda do muro de Berlim e a implosão da União Soviéti-
ca. É verdade que a invasão de um país soberano para conquis-
ta territorial quebra um longo período de paz que se julgava 
estabilizado desde 1945, mas o processo de fragmentação da 
antiga Jugoslávia no início da década de 90 já havia alertado 
para fragilidade desta etapa histórica de transição:

“Foi para impedir o regresso dos velhos demónios 
(o desemprego, o fascismo, o militarismo alemão, a 
guerra, a revolução) que a Europa Ocidental ence-
tou aquela nova via com que estamos hoje familiar-
izados. A Europa pós-nacional, do Estado-providên-
cia, cooperativa e pacífica, não emergiu do projecto 
optimista, ambicioso e aberto ao futuro que hoje, 
retrospectivamente, os euro-idealistas imaginam 
com orgulho. Ela é uma filha insegura da ansie-
dade” (Judt, 2006, 25).

A utilização da força física para a resolução de diferendos 
entre Estados, para já, fez regressar esse velho demónio do 
militarismo e reacendeu o fogareiro sobre o futuro da Europa 
quando as dinâmicas da Guerra Fria há muito tinham sido da-
das por encerradas. Sabemos agora que o período de paz deve 
ser encarado como um parêntesis, cujo epílogo se encontra 
bastante distante da nossa linha do horizonte:

“Nenhuma evolução linear semelhante descreve 
adequadamente a complexidade da história eu-

1.Translated from the original 
text: “defender a arquitec-
tura como “manifestação 
cultural, expressão plástica 
perfeita que reflecte o tempo 
histórico a que serve de 
moldura.”

2.Translated from the orig-
inal text: “Os projetos de 
arquitetura de Raul Lino ev-
idenciam múltiplas referên-
cias à arquitetura
portuguesa, resgatando e 
utilizando elementos tradicio-
nais, vernaculares e eruditos, 
tendo criado uma linguagem 
própria e uma obra singular.”
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ropeia desde 1950. É antes uma história de voltas 
e reviravoltas, de altos e baixos, de mudanças 
voláteis, de uma grande velocidade e aceleração 
das transformações. A Europa desde 1950 tem sido 
como uma viagem numa montanha-russa, cheia de 
emoções e sustos” (Kershaw, 2018, 13).

O impacto emocional das opiniões públicas europeias decor-
rente da violência inerente à guerra, uma certa europeização 
do sofrimento dos ucrânianos, justificou uma vasta cobertura 
mediática dos acontecimentos e abriram novas portas para o 
envolvimento dos cidadãos no processo de produção noticiosa. 
Em tempos de incerteza e de ansiedade colectiva, marcados 
pelo refluxo da importância dos intermediários (Innerarity, 
2019), a importância do jornalismo sério e rigoroso recuper-
ou alguma da sua relevância social num quadro que abria 
uma oportunidade de regressar à sua essência: a verdade, ou 
melhor, “chegar à verdade” em ambientes mediáticos marca-
dos triunfo das “bolhas de filtragem impermeáveis” (Kakutani, 
2018) alimentadas pelo escrutínio privado e transnacional dos 
grandes conglomerados digitais:

“(...) num dia eles são meros intermediários, porta-
dores comuns, os seus algoritmos incorpóreos pro-
duzem automaticamente resultados neutros, limpos; 
no dia seguintes estão eles próprios a exercer o 
direito de liberdade de expressão (...) esses algorit-
mos são conjuntos de instruções, executados por 
máquinas em milhões de repetições automatizadas, 
mas as instruções, e os contantes testes para as 
melhorar, são dadas por seres humanos que fazem 
simultaneamente amplos juízos editoriais e alguns 
acertos muito específicos” (Ash, 2016, 347).

É neste contexto dos filtros e dos silos que ocupam os espaços 
mediáticos que este artigo situa o seu objectivo principal, isto 
é, no debate sobre a recuperação da importância do jornalismo 
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sério e rigoroso no processo de intermediação entre os acontec-
imentos e as opiniões públicas: 

	-  Considerando o jornalismo como um pilar da 
democracia, em que medida é que o jornalismo 
participativo pode promover a reaproximação dos 
cidadãos ao jornalismo, por via do seu envolvimen-
to no processo noticioso?

Assumindo a caracterização dos espaços públicos como terri-
tórios dominados por paisagens fortemente afectivas que se 
limitam ao confronto entre as melhores verdades disponíveis 
em cada momento para recriar a realidade, definem-se como 
objectivos deste artigo: 
 

	- Avaliar em que medida o jornalismo participativo pode 
contribuir para a reaproximação dos jornalistas aos 
cidadãos.

 
	- Identificar as características do jornalismo participativo 

desenvolvidas pelo jornal The Guardian
 

	- Problematizar o impacto do jornalismo participativo no 
jornal The Guardian no contexto da invasão da Ucrânia 
pela Rússia.
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OS TERRITÓRIOS 
DO JORNALISMO  
PARTICIPATIVO

A participação dos cidadãos no processo jornalístico datará 
muito provavelmente dos primórdios do próprio jornalismo 
quando alguns jornais ingleses do século XVIII passaram a uti-
lizar espaços em páginas específicas para integrar comentári-
os de leitores. O que permitia acrescentar mais perspectivas, 
corrigir erros ou sugerir novos ângulos noticiosos:

“Deixavam regularmente espaço no final da tercei-
ra página para comentários dos leitores, com uma 
quarta página em branco para que o papel pudesse 
ser dobrado e endereçado como uma carta normal” 
(Hermida, 2011, 13).

Reconhecendo a centralidade do jornalismo na qualidade das 
democracias, enquanto actividade de interesse público foca-
da no escrutínio dos diferentes poderes públicos e políticos 
(Dahlgren, 2005; Gripsrud, 2009; Jönsson & Örnebring, 2011), 
o  presente quadro teórico assenta essencialmente no concei-
to de jornalismo participativo no quadro da digitalização (Lee 
& Tandoc, 2017) e da cidadania activa (Fiedler, 2009; Brock, 
2013), tendo como principais referências de revisão da liter-
atura os trabalhos de Merel Borger (2013), Jennifer Y. Abbott 
(2017) e Katherine M. Engelke (2019). 

“A maioria dos investigadores definem o jornalismo 
participativo como o processo no qual os cidadãos 
contribuem para a produção de notícias do jornal-
ista profissional, e distinguem o jornalismo cidadão 
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como notícias produzidas por pessoas sem for-
mação em jornalismo e sem a ajuda de jornalistas 
profissionais” (Abbott, 2017, 14) . 1

Trata-se de envolver os cidadãos no processo noticioso sem 
que os jornalistas abdiquem dos seus poderes de edição, na 
medida em que o jornalismo participativo abriga um recon-
hecido potencial “para democratizar o jornalismo” (Borger 
et al, 203, 125). Esta dinâmica ocorre necessariamente numa 
“lógica híbrida de adaptabilidade e de abertura” assente na 
disponibilidade (na vontade) dos jornalistas para valorizarem 
e integrarem os contributos dos cidadãos (Lewis, 2012). O que 
leva alguns autores a insistirem na ideia da transparência nos 
processos de avaliação e de valorização (Min, 2015) dentro de 
um território partilhado:

“O jornalismo em rede tem em conta a natureza 
colaborativa do jornalismo actual: profissionais 
e amadores trabalham juntos para obter uma 
história real, ligando-se entre si através da super-
ação de antigas fronteiras para partilhar factos, 
perguntas, respostas, ideias, perspetivas. Recon-
hece as relações complexas que serão notícia 
e foca-se mais no processo do que no produto” 
(Jarvis, 2006).2

É nesse sentido que os estudos insistem na natureza colabo-
rativa decorrente da partilha de perspectivas (Jarvis, 2006) e 
em “processos de convergência” (Deuze et al., 2007, 324) num 
quadro “desenhado” pelos jornalistas (Nip, 2006), mas em con-
textos de genuína abertura:

“O fornecimento de comentários a uma história 
de estilo colaborativo sugere que os jornalistas se 
preocupam com a opinião do leitor, não apenas no 
processo de reportagem, mas também após a pub-
licação da história” (Marchionni, 2015, 234).3

2  No original: “Networked 
journalism takes into account 
the collaborative nature of 
journalism now: profession-
als and amateurs working 
together to get the real story, 
linking to each other across 
brands and old boundaries 
to share facts, questions, 
answers, ideas, perspectives. 
It recognizes the complex 
relationships that will make 
news. And it focuses on 
the process more than the 
product”.

1  No original: “Most re-
searchers have defined 
participatory journalism as 
the process in which citizens 
contribute to professional 
journalist’s news production, 
and they have distinguished 
citizen journalism as news 
produced by people un-
trained in journalism without 
the help of professional 
journalists”.

3  No original: “The provision 
of comments to a collabora-
tive-style story suggest that 
journalists care abut reader 
input not just in the reporting 
process but after a story 
runs”.
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Essa participação envolve diferentes mecanismos de inter-
atividade em diferentes momentos do processo noticioso e 
favorece uma convergência para o envolvimento dos cidadãos 
através da partilha de depoimentos e comentários enquanto 
“destinatários activos” (Hermida, 2011, 153): 

“Ao adaptarem-se e apropriarem-se desta mu-
dança, tendo em mente para quem trabalham, e 
depois abrindo as suas fronteiras, os jornalistas 
poderão ser capazes de reconstruir as suas nor-
mas e práticas e, consequentemente, manter e até 
reforçar as suas identidades como jornalistas num 
tempo turbulento” (Shin, 2015, 701).4

No presente artigo integra-se o conceito do jornalismo par-
ticipativo no quadro do debate sobre refluxo da relevância do 
jornalismo nas dinâmicas da digitalização e do triunfo dos es-
pecialistas amadores (“everyday amateur expert”, Kristensen, 
2015), no sentido de recuperar a importância da intermediação 
profissional através da aproximação colaborativa entre jornal-
istas e cidadãos:

“O jornalismo participativo define-se desde logo 
pela sua natureza colaborativa entre jornalistas e 
cidadãos que encontram formas de trabalho con-
junto, mas, apesar de os jornalistas preservarem o 
principal papel no processo de produção e de dis-
seminação, verifica-se uma valorização da cidada-
nia através da interatividade (e.g. hiperligações às 
redes sociais e/ou blogues) e do seu reconhecimen-
to em todo o processo noticioso, ou seja, antes da 
elaboração da notícia (e.g. como indutor), durante a 
notícia (e.g. como fonte direta e/ou comentador em 
fóruns mediados por jornalistas) ou depois da sua 
publicação (e.g. através de alterações do ângulo 
noticioso)” (Cunha, 2022, 12).

4  No original: “By adapting 
and appropriating this change, 
keeping in mind whom they 
work for, and then opening 
their boundaries, journalists 
may be able to reconstruct 
their norms and practices and, 
consequently, maintains and 
even reforce their identities as 
journalists in a turbulent time”.
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A síntese do conceito de jornalismo participativo permitiu ori-
entar a escolha do corpus de análise, operacionalizar a recolha 
de dados e proceder depois à respectiva problematização 
através da análise de conteúdos enquanto conjunto de técni-
cas que visam obter indicadores que permitem a inferência de 
conhecimentos (Bardin, 2000, 42).

Considerou-se como recorte cronológico os dois primeiros 
anos de conflito (2022/2024) e selecionou-se o jornal britâni-
co The Guardian pela sua tradição participativa e por incluir 
secções específicas de envolvimento dos cidadãos através 
de callouts. Trata-se de apelos directos à participação (call to 

action) através da partilha de “stories, views and experiences”5, 
tendo diversos pontos de partida, e.g., notícias já publicadas, 
estudos de relevância social ou datas simbólicas. 

Os conteúdos gerados pelos callout no contexto Guardian Com-

munity Team são depois agrupados com a tag Guardian Readers 
e publicados em diferentes secções do jornal. Nesse sentido, 
a presente investigação foca-se na quantidade e no conteúdo 
dos calls to action emitidos pelo jornal para incentivar a partici-
pação dos cidadãos na construção do processo noticioso sobre 
a invasão da Ucrânia.

5  Cfr. https://www.theguardi-
an.com/profile/guardian-com-
munity-team, consultado em 
18 de Abril de 2024.

METODOLOGIA 
DE INVESTIGAÇÃO
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ANÁLISE 
DE RESULTADOS

No primeiro ano do conflito, foram produzidos 15 pedidos de 
participação dos leitores (cfr. Tabela 1) distribuídos por 7 me-
ses; no ano seguinte o número desceu para 4 callouts formu-
lados em quatro meses (cfr. Tabela 2); e, por fim, no presente 
ano de 2024, o jornal The < formulou até ao final de Março 
somente 2 pedidos (cfr. Tabela 3). Os dados compilados no 
Gráfico 1 colocam em perspectiva os pedidos de participação 
durante os 2 primeiros anos da guerra. 

Quanto aos temas, o primeiro pedido (22 de Fevereiro de 2022) 
foi dirigido aos clientes da empresa de energia russa Gazprom, 
no sentido de apurar o início dessa relação comercial e obt-
er uma avaliação da experiência. Dois dias mais tarde (22 de 
Fevereiro de 2022), o jornal apelava à partilha de experiências 
de guerra por parte dos cidadãos ucranianos e fornecia in-
struções detalhadas para que esse procedimento pudesse ser 
feito em segurança. Nesse mesmo mês (24 de Fevereiro 

Fonte: Autor
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de 2022), solicitam-se informações sobre a decisão de aban-
donar a Ucrânia, nomeadamente, quando e como a decisão foi 
tomada e as dificuldades para sair do país. No mesmo sentido, 
pede-se idêntico contributo aos cidadãos estrangeiros que 
decidiram ficar na Ucrânia. O quarto e último callout desse mês 
(28 de Fevereiro de 2022) foi dirigido às pessoas que estavam 
a planificar viajar para a Ucrânia para transportar ajuda e às 
que tencionavam fazê-lo a partir das suas casas, por exemplo, 
donativos, equipas de voluntariados ou organizações de even-
tos para recolha de auxílio.

O início do mês seguinte (4 de Março de 2022), o jornal solicita 
informações sobre os contactos com familiares ucranianos 
e russos que se encontrassem directamente envolvidos no 
conflito, tendo em vista verificar mudanças nos relacionamen-
tos decorrentes de tentativas mútuas de persuasão quanto às 
opiniões formuladas. A alteração da política de vistos adopta-
da no Reino Unido para facilitar o acolhimento de refugiados 
ucranianos levou o jornal a pedir a partilha de experiências 
concretas no âmbito desse regime legal para aferir a respec-
tiva celeridade do processo (10 de Março de 2022). O tema 
do acolhimento voltou no âmbito do programa de patrocíni-
os (tempo de permissão da estadia e apoio financeiro) para 
identificar experiências concretas de auxílio (14 de Março de 
2022). Três dias depois, o jornal dirige-se directamente a ci-
dadãos russos que trabalhassem nas empresas ocidentais que 
começavam a sair do mercado russo ao abrigo das sanções 
contra a Rússia, tendo em vista recolher depoimentos sobre as 
suas expectativas quando ao futuro no mercado laboral (14 de 
Março de 2022).

O acolhimento dos refugiados voltou aos callouts para o jornal 
identificar cidadãos ucranianos que estavam a chegar ao Reino 
Unido na sequência directa da guerra, nomeadamente quanto 
aos apoios, condições de reagrupamento familiar e integração 
na sociedade britânica (5 de Abril de 2022). O jornal voltou a 
dirigir-se aos cidadãos russos para que relatassem a situação 
que se vivia na Rússia após os primeiros 80 dias de guerra, es-
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tendendo os desafios aos que vivessem no Reino Unido ou nos 
Estados Unidos (16 de Maio de 2022). Nesse mesmo dia, o foco 
deslocou-se para os cidadãos finlandeses e suecos para que 
se pronunciassem sobre os pedidos de adesão dos respectivos 
países à NATO (16 de Maio de 2022).

As condições dos refugiados voltaram a ser tema de pedido de 
colaboração, tendo como principal incidência as consequências 
das separações familiares, tendo em consideração que nes-
sa altura as estimativas das Nações Unidas apontavam para 
que cerca de 12 milhões de ucranianos haviam abandonado 
o seu país (30 de Agosto de 2022). O avanço militar da Rússia 
na Ucrânia e os processos de anexação dos territórios ocupa-
dos levaram o jornal a questionar os cidadãos residentes nas 
regiões de Kherson, Zaporizhzhia, Luhansk e Donetsk sobre as 
suas condições de vida (21 de Outubro de 2022).

A morte de dois cidadãos polacos, provocada pela queda de 
um míssil na aldeia de Przewodów, colocou o mundo em es-
tado de alerta para os riscos reais de alastramento do conflito 
para dentro das fronteiras da NATO. O callout foi dirigido aos 
cidadãos polacos para que se pronunciassem sobre o inci-
dente no quadro de uma eventual escalada da guerra (16 de 
Novembro de 2022). O ano terminou com um pedido para 
que os cidadãos ucranianos contassem as suas experiências 
de integração no Reino Unido após os primeiros 8 meses de 
funcionamento do programa governamental de apoio (21 de 
Novembro de 2022).
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https://www.theguardian.com/business/2022/

feb/22/tell-us-do-you-have-an-energy-account-

with-gazprom

Tell us: do you have an ener-

gy account with Gazprom?

Energia russa

https://www.theguardian.com/world/2022/

jan/26/living-in-ukraine-how-have-you-been-af-

fected-by-the-current-situation

Tell us: how have you been 

affected by the situation in 

Ukraine?

Experiências 

da guerra

https://www.theguardian.com/world/2022/

feb/12/leaving-ukraine-have-you-fled-the-coun-

try

Ukraine: have you left the 

country?

Abandono da Ucrânia

https://www.theguardian.com/world/2022/

feb/28/tell-us-about-the-ways-you-are-helping-

ukraine-russia-volunteer

Tell us about the ways you 

are helping Ukraine

Acolhimento  

de refugiados

https://www.theguardian.com/world/2022/

mar/04/ukrainians-tell-us-about-your-communi-

cation-with-russians-about-the-invasion

Ukrainians: tell us about 

your communication with 

Russians about the invasion

Experiências da  

guerra (ucranianos)

https://www.theguardian.com/world/2022/

mar/10/share-your-experiences-of-applying-for-

uk-visas-for-ukrainians

Share your experiences of 

applying for UK visas for 

Ukrainians

Acolhimento  

de refugiados

https://www.theguardian.com/world/2022/

mar/14/ukraine-refugees-uk-homes-scheme

Tell us: are you offering 

Ukrainian refugees a home 

in the UK?

Acolhimento  

de refugiados

https://www.theguardian.com/world/2022/

mar/17/russians-do-you-work-for-a-western-

company-that-is-pulling-out-of-the-country

Russians: do you work for 

a western company that is 

pulling out of the country?

Experiências da 

guerra (ucranianos e 

russos)

https://www.theguardian.com/world/2022/

apr/05/tell-us-have-you-come-to-the-uk-from-

ukraine

Tell us: have you come to 

the UK from Ukraine?

Acolhimento  

de refugiados

https://www.theguardian.com/world/2022/

may/16/russians-tell-us-what-the-mood-is-like-

in-your-country

Russians: tell us what the 

mood is like in your country

Experiências 

da guerra (russos)

https://www.theguardian.com/world/2022/

may/16/finland-and-sweden-how-do-you-feel-

about-your-countries-and-nato-membership

Finland and Sweden: how 

do you feel about your 

countries and Nato mem-

bership?

Alargamento da 

NATO

TABELA 1
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO EM 2022 
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https://www.theguardian.com/

world/2022/aug/30/ukrainian-refu-

gees-how-are-you-beng-affected-by-family-sep-

aration

Ukrainians: how are you 

being affected by family 

eparation?

Separações familiares

https://www.theguardian.com/world/2022/

oct/21/tell-us-do-you-live-in-a-ukraine-province-

annexed-by-russia

Tell us: do you or your fam-

ily live in a Ukraine province 

annexed by Russia?

Territórios anexados

https://www.theguardian.com/world/2022/

nov/16/people-in-poland-share-your-reaction-to-

the-missile-incident

People in Poland: share 

your reaction to the missile 

incident

Míssil na Polónia

https://www.theguardian.com/world/2022/

nov/21/ukrainians-share-your-experiences-of-

life-in-the-uk

Ukrainians: share your ex-

periences of life in the UK

Acolhimento de refu-

giadosv

Os pedidos de participação dos cidadãos sofreram uma re-
dução abrupta no segundo ano da guerra caindo de 15 callouts 
para 4 (cfr. Tabela 2). Quase um ano após a invasão da Rússia, 
o jornal dirige-se aos ucranianos que permaneceram no seu 
país para partilharem relatos sobre o impacto da guerra nas 
suas vidas, as separações familiares, as perdas materiais e im-
ateriais e experiências sobre aspectos que tenham ficado mais 
fortalecidos. No mesmo sentido, solicita-se a participação dos 
ucranianos que estavam a regressar para que informassem 
sobre os seus motivos de regresso e as suas esperanças para o 
futuro (8 de Fevereiro de 2023).

O início das operações militares ucranianas na Rússia com a 
utilização de drones levou o jornal a questionar directamente 
os cidadãos russos sobre o primeiro ataque a Moscovo após 15 
meses da guerra, solicitando relatos de experiências concretas 
e opiniões sobre o seu significado (30 de Maio de 2023). Tendo 
em consideração a sabotagem da barragem de Nova Kakhov-
ka, e o consequente alagamento das regiões a jusante, o jornal 
pediu às pessoas que viviam nas proximidades do empreendi-
mento que partilhassem as suas experiências e as consequên-
cias nas suas vidas quotidianas (6 de Junho de 2023).

Fonte: Autor
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No quarto e último callout de 2023, o jornal regressou ao tema 
do acolhimento dos refugiados no Reino Unido, tendo em con-
sideração o aproximar do final do prazo do programa governa-
mental de apoio criado em Março de 2022. O jornal procurou 
relatos concretos de ucranianos que tenham usufruído da inici-
ativa para aferir as suas expectativas para o futuro em caso de 
descontinuidade dos apoios (19 de Outubro de 2023).

TABELA 2
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO EM 2023 

https://www.theguardian.com/world/2023/

feb/08/people-in-ukraine-tell-us-about-life-in-

the-last-year-russia

People in Ukraine: tell us 

about life in the last year

Viver na Ucrânia

https://www.theguardian.com/global/2023/

may/30/people-in-russia-share-your-views-on-

the-moscow-drone-attack

People in Russia: share your 

views on the Moscow drone 

attack

Ataques com drones 

na Rússia

https://www.theguardian.com/world/2023/

jun/06/people-in-ukraine-do-you-live-near-the-

nova-kakhovka-dam

People in Ukraine: have you 

been affected by the Nova 

Kakhovka dam collapse?

Sabotagem da 

barragem de Nova 

Kakhovka

https://www.theguardian.com/uk-news/2023/

oct/19/share-how-you-will-be-affected-as-fund-

ing-for-the-uks-homes-for-ukraine-scheme-is-

set-to-end

Share how you will be 

affected as funding for the 

UK’s Homes for Ukraine 

scheme is set to end

Acolhimento 

de refugiados

Fonte: Autor
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Os dados provisórios de 2024 apontam para uma continui-
dade da queda dos pedidos de participação dos cidadãos 
(cfr. Tabela 3), na medida em que foram efectuados apenas 2 
callouts nos primeiros 3 meses da guerra, incluindo a data de 
referência, ou seja, o início da guerra. Na sequência da morte 
de Alexi Navalny, o jornal pede aos cidadãos russos que vivam 
dentro ou fora do país que reajam ao desaparecimento do 
opositor de Vladimir Putin: “Como se está sentindo? Foi um 
choque ou estava à espera por isso? O que isso significará 
para a política russa? Quais são as suas preocupações?” (16 
de Fevereiro de 2024).

Por fim, os cidadãos ucranianos são convidados a reagirem 
à qualificação da selecção da Ucrânia para o campeonato da 
Europa de futebol e ao significado deste feito desportivo na 
preservação da relevância internacional quanto à continuidade 
do apoio (27 de Março de 2024).

TABELA 3
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO EM 2024 

https://www.theguardian.com/world/2024/

feb/16/people-in-russia-share-your-reaction-to-

navalnys-death

People in Russia: share your 

reaction to Navalny’s death

Morte de Navalny

https://www.theguardian.com/football/2024/

mar/27/share-your-reaction-to-ukraine-qualify-

ing-for-euro-2024-football

Ukrainians: share your 

reaction to your country 

qualifying for Euro 2024

Futebol

Fonte: Autor
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo como primeiro objectivo avaliar e analisar as potencial-
idades do jornalismo participativo para promover a reaprox-
imação dos cidadãos ao jornalismo, por via do seu envolvi-
mento no processo noticioso, podemos concluir que se trata 
de uma oportunidade concreta para os próprios jornalistas se 
apropriarem da mudança e tomarem a iniciativa de reconstruir 
algumas das suas práticas (Shin, 2015). Trata-se de construir 
um território de compromisso. Uma perspectiva que decorre 
da natureza colaborativa do jornalismo participativo e da sua 
concretização através de contextos concretos de apelo à par-
ticipação e valorização da cidadania através da intermediação 
jornalística (Cunha, 2022).

No quadro do segundo objectivo da investigação, proce-
deu-se à identificação das características do jornalismo 
participativo desenvolvidas pelo jornal The Guardian, nomead-
amente através dos call outs formulados na secção específica 
Guardian Community Team e posteriomente publicados em 
formato noticioso de forma igualmente distintiva com a tag 
Guardian Readers. O que vai ao encontro do “estilo colaborati-
vo” decorrente da partilha de histórias pelos cidadãos (Mar-
chionni, 2015), na medida em que se identifica um território 
de partilha de factos, perguntas, respostas, ideias, perspeti-
vas (Jarvis, 2006) entre jornalistas e cidadãos sem formação 
em jornalismo (Abbott, 2017).

Apesar desta abertura e da pró-actividade do jornal The 

Guardian para envolver os cidadãos no processo noticioso no 
contexto da invasão da Ucrânia pela Rússia, a concretização 
do terceiro objectivo ap<onta para uma disponibilidade par-
ticipativa moderada. 
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Por um lado, pela centralização dos conteúdos informativos 
nas temáticas relativas às experiências concretas dos ci-
dadãos, ou seja, o abandono do país de origem e as condições 
nos países de acolhimento no quadro político e social concreto 
do Reino Unido. O que revela uma desvalorização de poten-
ciais contributos em todas as outras dimensões narrativas da 
guerra abordadas nos conteúdos exclusivamente produzidos 
por jornalistas ou por cronistas convidados. Esta delimitação 
de território indicia um certo conservadorismo, aliás, carac-
terístico dos processos de mudança.

Por outro lado, regista-se uma tendência de quebra significati-
va dos pedidos de colaboração: os 15 callouts do primeiro ano 
de guerra caíram para 4 em 2023 e nos primeiros meses do 
presente ano foram identificados somente 2 pedidos. Reaf-
irmando a absoluta centralidade do jornalismo no processo 
de intermediação e de construção dos debates dentro dos 
regimes democráticos, somos levados a concluir que o jornal 
The Guardian acompanha o arrefecimento de interesse das 
opiniões públicas por via do prolongar do conflito e parece es-
tar a reduzir o seu interesse pelas potencialidades dos contrib-
utos dos cidadãos nos seus processos noticiosos.
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RESUMO

O presente artigo trata a importância da resistência leitora e literacia mediáti-
ca no contexto da sociedade informacional atual e destaca a necessidade de 
uma leitura crítica e consciente diante das transformações na escrita e na 
comunicação. A resistência leitora é interpretada como uma prática prudente 
e questionadora que não decodifica apenas textos, mas também constrói sig-
nificados a partir das experiências humanas acumuladas, ampliando a com-
preensão e a comunicação. A literacia confere poder sobre si mesmo, sobre 
a aprendizagem, a participação na sociedade e a compreensão do mundo. 
Ao longo da história, a escrita esteve ligada ao poder, mas o seu acesso só se 
democratizou com o tempo, impulsionando ações coletivas e a expansão do 
conhecimento. Contudo, a forma como a escrita e a leitura evoluíram exige 
capacidades para selecionar e interpretar informações num ambiente infor-
macional que, muitas vezes, perpetua visões distorcidas e polarizadas da real-
idade. Impõe-se uma adaptação contínua e um desenvolvimento progressivo 
das habilidades cognitivas e sensoriais, que são indispensáveis para navegar 
no influxo avassalador de informações. O artigo defende uma aposta na lit-
eracia para toda a vida como meio de fomentar uma participação informada 
e ativa na sociedade, que permita aos indivíduos participarem criticamente e 
contribuírem para o panorama mediático pelo interesse do bem comum. 
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literacia, desinformação, literacia mediática, comunicação, leitura. 
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INTRODUÇÃO

Segundo Jean Foucambert, o poder da literacia e da leitura 
depende da própria natureza da escrita na sua exigência de 
questionamento, isto é, trata-se de um poder sobre si mesmo, 
de se conhecer, de se compreender e de se situar; o poder so-
bre a maneira de aprender, sobre a gestão de tempo e espaço; 
o poder de participar na vida, nas decisões, nos projetos de 
diferentes origens; o poder sobre o mundo físico e social para 
o compreender, transformando-o e agindo sobre ele através 
da produção e criação de algo diferente, porque individualiza-
do (Foucambert, 1994:34). 

Estamos perante a literacia como motor de cidadania, 
emergência social, a qual tem sido atribuída, muitas vez-
es, de uma forma errada, segundo o autor de “A Leitura em 
Questão”, exclusivamente à alfabetização e à escola (Foucam-
bert, 1994:33). Como se sabe hoje, não há uma correspondên-
cia integral entre a instrução formal e o nível de literacia de 
uma população. O processo é dinâmico, praticável, porque 
centrado na utilização de competências que levam a um 
conhecimento em permanente evolução. Desde que a escrita 
foi inventada (desde logo e provavelmente para permitir os 
registos comerciais e de carácter diplomático pelos senhores 
dos impérios) sempre esteve, de alguma forma, associada 
ao poder. O alfabeto foi um instrumento quase exclusivo dos 
escribas das classes dominantes (reis, faraós, etc.) durante 
séculos. Depois, uma elite de escribas e copistas do clero para 
fugir ao tédio ocuparam o scriptorium de cada mosteiro e, 
como “estímulo intelectual”, fabricaram durante séculos luxuo-
sos manuscritos, acabando por preservar a cultura ocidental 
(Riché, 2006). Entretanto, o aparecimento da imprensa pos-
sibilitou às populações a alfabetização e, como consequên-
cia, a expansão do seu raciocínio. A partir do renascimento, 
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num tempo de crescente privatização do espaço social e de 
aumento da burocracia, foi exigindo aos cidadãos o cumpri-
mento de um conjunto de obrigações dependentes da com-
petência gráfica. E assim se tornou necessário aprender a ler e 
a escrever, sobretudo para a maioria da população que tradi-
cionalmente havia estado afastada das letras. Era preciso dar 
conta e resolver certos aspetos dos espaços públicos e priva-
dos em que o sujeito se movia. Novas formas de ação coletiva 
emergiram então em algumas populações alfabetizadas. A 
Reforma protestante, as revoluções constitucionais e o méto-
do científico foram meios de criação de conhecimento cole-
tivo e surgiram de a capacidade das sociedades organizadas 
partilharem esse processo de conhecimento e pensamento. 
Uma economia global também começou a surgir: os mercados 
ganharam vida, embora mantendo a história e a memória das 
praças; o capitalismo, por outro lado, com 500 anos, precisou 
da ajuda de empresas acionistas para partilhar riscos e juros 
de moeda apoiada por governos e redes de companhias de 
seguros. E tudo baseado na escrita. 

O que se testemunha hoje é uma aceleração de uma tendência 
que está a ser construída há séculos: enquanto os meios de co-
municação se desenvolvem e as redes sociais aceleram o fluxo 
de informação, as nossas capacidades cognitivas e sociais 
sofrem e reclamam alterações desses mesmos meios. As vel-
has tendências adquirem e contrariam desvios e os indivíduos 
tornam-se outros. Facto é que através dos tempos, o núme-
ro de pessoas que participam no espaço público através da 
escrita e leitura tem aumentado, passando de uma elite para 
uma quantidade significativa de pessoas; ao mesmo tempo, os 
instrumentos disponíveis são cada vez mais (agressivamente) 
ubíquos e (potencialmente) poderosos.
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LITERACIA

Desde há muito tempo que a literacia deixou de se confinar ao 
domínio restrito das competências ditas transversais, aque-
les corpora de competências que é instrumental a todas as 
demais aprendizagens: ler, escrever e contar. Relacionar-se 
com os outros, viver em sociedade, perceber as leis que regem 
o mundo físico e a natureza, compreender o valor da beleza 
e a dimensão estética da vida fazem parte de uma literacia 
que ultrapassa os meros conteúdos técnicos ou curriculares e 
abraça referenciais axiológicos – pessoais e sociais – que de-
terminam a noção do esforço e a primazia da responsabilidade 
pessoal. Alberto Manguel lembra a força da literacia da leitura 
do mundo ao sublinhar a importância da presença de histórias 
nas nossas vidas: 

“Somos animais leitores. Viemos ao mundo com 
uma certa consciência de nós próprios e do que nos 
rodeia e temos a impressão de que tudo nos conta 
histórias: a paisagem, o rosto dos outros, o céu, em 
tudo encontramos linguagem. Tentamos desent-
ranhá-la, tentamos lê-la. Nesse sentido, não pode-
mos existir enquanto seres humanos sem a leitura. 
Inventámos a linguagem escrita, a linguagem oral, 
para tentarmos comunicar essa experiência do 
mundo, para nos contarmos histórias e através 
delas, falar dessa experiência” (Manguel, 2010).

 	
Em tempos de conflito, num tempo de sobrecarga de infor-
mação e verborreia omnipresente, essa experiência de leitura 
pode ser até frustrante e motivo de desorientação se o cidadão 
for confrontado com um excedente de informação contra-
ditória que não sabe compreender, ou contextualizar de forma 
integrada. Enfrentam-se desafios únicos com o progresso das 
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novas tecnologias e especialistas em todo o mundo discutem 
o forte impacto que as redes sociais têm, por exemplo, no 
espaço público mediático e democrático. A inteligência arti-
ficial (IA) generativa descreve algoritmos (como o ChatGPT) 
que podem ser utilizados para criar conteúdos, incluindo 
áudio, código, imagens, texto, simulações e vídeos. As recentes 
descobertas neste domínio têm o potencial de alterar drastica-
mente a forma como as histórias do mundo são contadas e a 
maneira como as lemos. A presença dos algoritmos, as oper-
ações de propaganda e as mudanças culturais alteram a forma 
como as pessoas se relacionam com a informação e colocam 
desafios complexos à utilização e à leitura crítica dos média. As 
novas redes, plataformas e ferramentas digitais vieram colocar 
em evidência a necessidade prioritária da literacia mediática 
de todos os cidadãos, de forma a atenuar os riscos crescentes 
de conflitos e guerras e novas formas de exclusão. 

Vivemos hoje uma situação que obriga o cidadão a viver a lin-
guagem como um desafio constante à sua literacia. Condição 
básica para a reflexividade, viver a literacia significa ter pre-
sente a importância do entendimento da complexidade do 
mundo e da não-linearidade dos discursos, tendo consciência 
de que as narrativas se alteraram e que as referências que 
utilizámos não chegam para explicar a performatividade que 
os textos acolhem. A lógica da escrita e da leitura é outra e 
este novo espaço narrativo digital obriga a um grau mínimo de 
literacia mediática, que reconhece a linguagem como um ver-
dadeiro organismo, ou “objeto vivo”, com todas as suas idioss-
incrasias (Pinto, 2009:52).

O saber-decifrar não é suficiente para o nível da literacia im-
posto pela sociedade contemporânea, e o saber-ler não deve 
ser confundido com o saber-decifrar. Ler significa muito mais 
do que descodificar porque não significa apenas fazer a versão 
oral do que está escrito; ler significa ser questionado pelos 
próprios acontecimentos, pelo mundo e por si mesmo, significa 
buscar respostas e dúvidas que podem ser encontradas em 
qualquer discurso ou narrativa; ler envolve um processo de 
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interação entre o texto e o leitor, na medida em que implica 
construir sentidos que pressupõem conhecimentos prévios. 
Por não se tratar de uma descodificação simples, a leitura do 
mundo de hoje impõe à sociedade e ao ensino a urgência de 
um leitor exigente e capaz de atender ao desafio de incor-
porar os princípios das novas culturas da textualidade. Essa 
recontextualização implica, fundamentalmente, uma atenção 
às novas possibilidades de formas de produção escrita, mas, 
sobretudo, à relação com a criação da narrativa digital. 

Os textos deixam à leitura a função mais ou menos aprazível 
de descobrir realidades ou ficções explícitas ou implícitas. A 
narrativa contemporânea está em constante transformação, 
abrindo espaço para que os textos sejam reconfigurados e 
manipulados como matéria-prima flexível e aberta na sua 
hipertextualidade. Essa flexibilidade e hipertextualidade 
transforma os textos em objetos editáveis e combináveis, 
prontos para serem explorados, analisados e reinterpretados 
de várias formas. Esta disposição coloca os textos como ele-
mentos livres para serem dissecados, pesquisados, alterados, 
traduzidos e inventados.
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DESINFORMAÇÃO

Neste contexto de múltiplas possibilidades, a construção de 
uma narrativa desinformada sobre a realidade passa a de-
pender de uma intersecção de interesses diversos. Por exem-
plo, considerando a ruidosa disseminação de informações em 
épocas de conflito, onde a manipulação de textos e imagens é 
comum, a construção de uma determinada narrativa é muitas 
vezes impulsionada por interesses políticos, económicos, ide-
ológicos, para lá de individuais. A capacidade de reconfigurar e 
manipular textos torna-se uma ferramenta poderosa para mol-
dar perceções e influenciar opiniões. Além disso, a narrativa é 
alimentada pela fragmentação dos conteúdos e pela facilidade 
com que as informações daí extraídas são compartilhadas nas 
redes sociais e na internet em geral. Assim, acabamos a de-
bater “o esbatimento entre o factual e o ficcional, identificando 
os procedimentos metalépticos que convencionam a catego-
rização de uma narrativa como “natural” ou ficcionada” (da 
Silva et al, 2022:10). A memória de uma “leitura estabilizada” 
perdeu-se e transformou-se, então, numa prática sempre “em 
movimento”, em que a “experiência propõe micronarrativas 
locais, imersivas, indagando o sensível (o interior, o sonho, os 
silêncios)” (ibidem).  

Cria-se um ambiente propício para a propagação de narrati-
vas distorcidas ou falsas, muitas vezes com objetivos espe-
cíficos e claros para manipular a opinião pública, influenciar 
resultados eleitorais, desacreditar instituições ou promover 
agendas ocultas. Ou seja, a narrativa mediática contem-
porânea está intrinsecamente ligada à capacidade de recon-
figuração e manipulação dos textos, o que pode enriquecer o 
discurso, mas também torná-lo vulnerável a interesses diver-
sos, incluindo os da desinformação.
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RESISTÊNCIA LEITORA

Exige-se para esta situação uma prática de leitura consciente, 
como experiência criteriosa, uma experiência prudente, 
através de um questionamento constante em relação ao obje-
to narrativo que não tolera a amputação de nenhum dos seus 
pressupostos e se constitui assim como um ato poderoso. E se 
saber ler o mundo é poder criar significados para as experiên-
cias acumuladas pela humanidade, ter essa competência con-
fere sempre o poder de ampliar a visão do que está, de facto, 
a acontecer, desenvolver a compreensão, a comunicação e 
o sentido crítico. Ao sermos colocados em contacto com um 
mundo simbólico e abstrato através da informação disponibi-
lizada abre-se a possibilidade de viver realidades diversas. Ao 
criar um sentido para esses dados, a leitura é, aqui, a condição 
e a chave para a cidadania, tendo o poder de transformar o 
indivíduo e de transformar a própria realidade circundante.
 
Numa era em que a escrita se metamorfisa, ler o que se pas-
sa à nossa volta implica saber selecionar, adotar e entender 
as idiossincrasias da comunicação para assim evitar o al-
heamento social, económico e cultural. A criação de nichos, 
bolhas informacionais ou echo chambers no nosso espaço 
mediático, por exemplo, ilustram o “privilégio” de quem recla-
ma para o seu grupo e para os outros conhecer, aceder, ler e 
compreender a informação da forma certa, mesmo que essa 
forma coloque o mundo numa forma distorcida. Quando os 
indivíduos se enclausuram nos seus próprios nichos informa-
tivos, eles tendem a consumir conteúdo que confirma as suas 
próprias crenças e visões de mundo, enquanto ignoram ou 
rejeitam informações que entram em conflito com as suas 
ideias preexistentes. Isto limita não só a sua compreensão do 
mundo, mas também perpetua a polarização, a radicalização e 
a divisão social, já que diferentes grupos vivem em realidades 
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quase paralelas, cada um com sua própria versão da verdade. 
Esta dinâmica cria uma espécie de “privilégio informacional”, 
onde aqueles que estão dentro dessas bolhas e as controlam 
têm o poder de definir a narrativa e impor as suas interpre-
tações aos outros. Estes podem moldar a perceção pública e 
influenciar os debates sociais, e são, muitas vezes, capazes 
de conscientemente promover uma visão distorcida da real-
idade que favorece os seus próprios interesses ou agendas. 
Além disso, esta tendência de se fechar em bolhas informa-
tivas pode levar à adoção de visões simplistas e até falsas do 
mundo, como a ideia de que o mundo é plano, segundo algu-
mas comunidades. Isto ocorre porque, dentro dessas bolhas, 
as informações são filtradas e distorcidas para se encaixarem 
numa narrativa específica, mesmo que essa narrativa contra-
diga factos científicos ou evidências sólidas.

LITERACIA MEDIÁTICA

É com base numa posição valorizada do cidadão leitor que a 
questão da literacia mediática se caracteriza como uma ex-
periência de poder ampliada por múltiplas competências. Os 
modelos internacionais como o da Unesco (2021), do Consel-
ho da Europa (2019a, 2019b), ou da OCDE (2018, 2020), que 
procuram uma definição para o conceito de literacia mediática 
proposta por diversos especialistas (Hobbs, 2010, 2015; Potter, 
2022; Wuyckens et al, 2021), e as iniciativas e projetos já desen-
volvidas nesta área em Portugal, por exemplo, (Cardoso et al., 
2023) e no resto do mundo (Lessenski,2023), testemunham a 
necessidade de ser capaz de aceder, interpretar e refletir sobre 
a informação disponível. A literacia mediática é considerada 
uma competência essencial para os que pretendem ser capaz-
es de participar plenamente em sociedade.  O nível de litera-
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cia da leitura será, de um modo geral e de acordo com esta 
perspetiva, o fator determinante para o estatuto do indivíduo 
enquanto cidadão consciente, que se constrói de forma pro-
gressiva. O que significa também dizer que a literacia, além de 
ser uma questão de aquisição de competências transversais, 
é cada vez mais também uma questão de estatuto e de poder. 
Aqueles que conseguem utilizar de forma eficaz as suas com-
petências associam-se a causas políticas e sociais, ampliando a 
sua capacidade para reivindicar de forma precisa e consciente.

A inteligência artificial criada pelas novas tecnologias e dis-
seminada pelas plataformas digitais desafia, e convoca, 
simultaneamente, vários conceitos narrativos e comunica-
cionais. As questões das narrativas digitais produzidas de 
forma automática complicaram o percurso informacional, 
particularmente, devido à ausência de transparência e conhe-
cimento do sistema algorítmico.  Ao contrário da associação 
original ao texto/meio escrito, a literacia hoje alerta para uma 
complexidade de meios e processos, com desafios de diver-
sas dimensões implicadas no desenvolvimento do conteúdo 
narrativo: utiliza-se vídeo e áudio para criar conteúdo que 
amplifica e altera a experiência de leitura do mundo - que 
pode nem ser real; utilizam-se computadores e aplicações para 
partilhar informação que consegue simular dados e fabricar 
emoções; e de igual modo, encontram-se  respostas rápidas e 
fáceis através de fontes muito disponíveis e, não poucas vezes, 
anónimas, de quem diz saber o que muitas vezes ignora.

É evidente que para adequar uma política de literacia a este 
tipo de desafios informacionais é preciso conseguir dotar os 
indivíduos de autonomia e espírito crítico para que consigam 
distanciar criticamente a sua leitura e tirar partido das poten-
cialidades dos diferentes contextos em que estão inseridos. 
Em 2001, Henry Jenkins identificou os media como o espaço 
ideal para sintetizar uma ideia de envolvimento social, ao 
apontar aí a existência d 



48MEDIA E GUERRA

COLABORAÇÃO E PARTILHA

Neste sentido, segundo Howard Rheingold, a literacia devia 
ser sempre de cooperação, pois saber partilhar o conheci-
mento é uma das questões mais importantes na sociedade 
de hoje: “uma nova literacia de cooperação – uma capacidade 
criada para equilibrar o poder das redes dos grupos sociais e 
tecnológicos e catalisar a ação – tornar-se-á uma importante 
competência nas próximas décadas” (Rheingold, 2005:24). 
Segundo este professor da Universidade americana de Stan-
ford, a literacia convoca também, e mais uma vez, o hábito 
(muito antigo) da partilha, mas hoje com outros contornos. 
Rheingold lembra que ao longo da história, as tecnologias 
(alfabetos, internet) sempre ampliaram as nossas capaci-
dades sociais e cognitivas: na comunicação, cada vez que um 
meio foi inventado, a forma alterou-se, mas a importância de 
saber partilhar com o outro manteve-se. Ou seja, em termos 
comunicacionais, as competências profissionais modernas 
estão muito para lá das competências tecnológicas, as quais 
conseguem modificar as relações inter-humanas, mas não 
são, de todo, autossuficientes.
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CONCLUSÃO

O contexto comunicacional digital obriga a um esforço redob-
rado relativamente à experiência empírica das nossas práticas 
e ao desenvolvimento progressivo das competências. Nas 
novas narrativas continua a não haver espaço para a iliteracia, 
pois quer capacidades cognitivas quer sensoriais continuam a 
ser convocadas. Vivemos, porém, num mundo exigente onde 
a quantidade de informação se amplifica de forma ruidosa e 
num espaço onde não se faz, muitas vezes, a distinção entre a 
quantidade, qualidade e potencialidade do que se lê. Descon-
hecemos grande parte dos novos dispositivos que utilizamos 
no dia a dia, mas espera-se que os utilizemos de forma inova-
dora, sem a devida consciência do seu alcance e poder. Para 
resistir à desinformação, a literacia não é algo que se aprende 
num dia e de uma só vez. A literacia é decisiva para o nosso 
bem-estar e deve ser cuidada em qualquer altura da vida. 
Implica competências práticas, de conhecimento e consciência 
do ecossistema digital e do seu funcionamento. Neste sentido, 
é um processo para toda a vida, uma vez que os ambientes 
digitais e mediáticos estão em constante evolução. Falam-
os de uma preocupação sobre o saber ler e querer, de facto, 
conhecer o mundo, na procura de uma atitude crítica de quem 
é capaz, não só de aceder, de interpretar e de refletir sobre 
a informação, mas também de participar ativa e consciente-
mente, ao longo da vida, na sociedade e no espaço mediático, 
no sentido de um bem comum.
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Joana Pedralva Graça

RESUMO

O presente trabalho, desenvolvido na interseção entre as áreas disciplinares da 
comunicação e do design, procura contribuir para compreender a relação entre 
os media sociais e o ativismo social. O ponto de partida é o questionamento 
sobre o papel que os media digitais podem assumir enquanto instrumento para 
a democratização, participação política e cívica e para a propagação de causas 
sociais. A análise da manifestação social nos media digitais é levada a cabo a 
partir do estudo da composição visual e do design gráfico. O nosso objetivo pas-
sa por procurar compreender qual a relação entre os media digitais e o ativismo 
social e como é que esta se opera através do design e dos elementos estéticos 
utilizados. Poderão ser estes formas de expressão política e contestatória? O 
trabalho desenvolve-se através de um estudo exploratório, de natureza quali-
tativa, consubstanciado num estudo de caso sobre a invasão da Ucrânia pela 
Rússia, em fevereiro de 2022, e o reflexo deste evento no Instagram, nas sema-
nas imediatas ao eclodir do conflito. A análise centrou-se tanto na representa-
ção imagética – com os seus elementos estéticos, símbolos gráficos e ícones, 
possivelmente associados ao design ativista – dos movimentos sociais, como no 
discurso utilizado, procurando padrões na construção e disponibilização online 
de conteúdos de teor ativista. O trabalho permite concluir que os media sociais 
podem efetivamente servir de instrumento ao ativismo social e político, poden-
do ser usados por cidadãos anónimos, figuras públicas, políticos, instituições e 
organização oficiais em variados moldes e com diferentes objetivos.
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INTRODUÇÃO

Com os processos de globalização e digitalização encetados 
nas últimas décadas do séc. XX, as transformações na socieda-
de têm-se refletido nos modos de pensamento, relacionamen-
to, comunicação e comportamento. A evolução tecnológica 
tem sido, em grande parte, provocadora das mudanças nas 
novas possibilidades que se espraiam por diferentes esferas 
da vida, incluindo no espaço público e mediático, na participa-
ção social e política, na consciencialização cívica e no ativismo. 
De acordo com Campos et al. (2016, p. 27), “os últimos anos 
têm sido férteis em formas novas de mobilização coletiva e ati-
vismo, em que os equipamentos e os media digitais assumem 
papel de relevo”. É conscientes do impacto das novas formas 
de comunicar e partilhar informação, cada vez mais aceleradas 
e sincrónicas, que entendemos, hoje, que “a internet se apre-
senta cada vez mais como um terreno complementar para tro-
car informação, comunicar, criar redes, como também se tem 
afirmado como território específico para a intervenção pública, 
constituindo tanto um recurso para a luta ativista como uma 
causa que fundamenta reivindicações e a participação política 
e cívica” (Campos et al., 2016, p. 43).

O objetivo do presente trabalho passa por contribuir para 
compreender o papel que os media digitais, especificamen-
te os media sociais, assumem enquanto instrumento para a 
democratização, participação política e cívica e propagação 
de causas sociais. Em simultâneo, na análise da manifestação 
social nos media digitais, consideramos que é relevante ter em 
conta o papel da composição visual e do design gráfico. Cum-
pre, desta forma, procurar lançar luz sobre a relação entre os 
media digitais e o ativismo social e como é que esta se opera 
através do design. Podemos reconhecer os media digitais 
como um lugar de oportunidade para a transformação social? 
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E que influência poderão ter os elementos estéticos como 
forma de expressão política e contestatória? Para a concreti-
zação do objetivo delineado, escolheu-se como estudo de caso 
a invasão da Ucrânia pela Rússia, encetada a 24 de fevereiro 
de 2022, e a repercussão deste evento nos media sociais, em 
particular no Instagram. A opção justifica-se porque “a expres-
são real da Guerra na Ucrânia encontrou na Internet um palco 
que nunca antes outra guerra tinha tido. Apesar de este não 
ser o primeiro conflito a que assistimos em direto, através dos 
relatos nas televisões, é o primeiro que surge online. Pratica-
mente em tempo real” (Gerivaz, 2022). Mas também porque 
consideramos que a luta pela defesa dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais que as circunstâncias das guer-
ras tendem a atropelar é uma das manifestações precisas da 
cidadania que, por isso, por si só se constituem como objeto de 
estudo relevante.
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OS MEDIA DIGITAIS 
ENQUANTO PALCO  
DE MOVIMENTOS SOCIAIS

A ação coletiva procura, essencialmente, atingir um determi-
nado objetivo, ou um conjunto de objetivos, tidos por mais 
de uma pessoa. Isto acontece devido à impotência sentida 
em reivindicações por pessoas singulares, nomeadamente 
no que toca a conseguir fazer a sua voz ser ouvida, em com-
paração com a possibilidade de alcance num coletivo. “Uma 
ação coletiva é caracterizada como uma ação de um grupo de 
pessoas que tem um objetivo comum, mesmo que haja obje-
tivos individuais no interior dessa ação, o que faz as pessoas se 
organizar em grupo deve ser um objetivo compartilhado por 
todos” (Silva, 2018, p. 64). Outra característica da ação coletiva 
é a sua associação à luta por causas sociais e políticas. Geral-
mente, este (ou estes) objetivo(s) resulta(m) de uma partilha 
de uma mesma ótica sobre as desigualdades sociais, que leva à 
procura de mudanças cujo objetivo último passa por providen-
ciar o bem coletivo.

Especificamente, uma ação coletiva que na sua origem tem 
um caráter de conflito define-se como um movimento social, 
ainda que “somente a presença de um conflito não bast[e] para 
qualificar uma ação coletiva como movimento social” (Meluc-
ci, 2001, p. 36, citado em Silva, 2018, p. 68). É necessário que 
cumpra outras exigências: “romper as regras do jogo, propor 
objetivos não negociáveis e colocar em questão a legitimi-
dade do poder” (Melucci, 2001, p. 35, citado em Silva, 2018, p. 
68). Portanto, um movimento social não expressa simples-
mente um conflito, mas disputa o poder dentro de um sistema 
simbólico e político, ou seja procura “promover um interesse 
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comum ou defender um objetivo comum fora da esfera das 
instituições estabelecidas” (Giddens, 2008, p. 443). Dessa for-
ma, pode tratar-se de um empreendimento legal ou ilegal, que 
organiza recursos materiais e humanos, muitas das vezes não 
institucionalizados, com vista à mudança ou à resistência na 
estrutura social e/ou política, e que perdura no tempo (Chazel, 
1995; Bessa, 2002). 

No entanto, até à segunda década do século XX, o termo 
movimento social estaria associado ao movimento operário e 
à classe trabalhadora, na defesa dos seus próprios interess-
es e na luta pela redistribuição económica. Foi na sociedade 
pós-industrial que surgiram novas preocupações sociais 
voltadas para questões éticas e de valores humanos, em que 
reside a luta pelo reconhecimento e direitos civis, dando ao 
termo um novo significado. Sobretudo a partir dos anos 70 
do século XX, “surge o conceito de novos movimentos sociais 
ligado aos movimentos antinuclear e pacifistas, feministas, 
ecológicos, de autonomia local, de descentralização, (...) 
responsáveis pelas críticas à excessiva regulação da socie-
dade moderna e também pela denúncia da opressão exercida 
sobre o indivíduo” (Nunes, 2010, p. 20). Dadas as mudanças 
que sucedem constantemente, torna-se difícil encontrar uma 
definição completa para o que é efetivamente um movimento 
social: “Eles são voláteis e alteram-se rapidamente e de for-
ma imprevisível estando sujeitos a oportunidades políticas, 
que podem ter a forma de pressões externas, de clivagens 
partidárias ou de simples brechas onde incidem o seu protes-
to” (Rocha, 2012, p. 26). 

Compreende-se que, na sua redefinição ao longo dos anos, 
e no “afastamento da análise marxista (...) centrada sobre a 
estrutura e as classes sociais que proporcionavam um critério 
de distinção entre movimentos e destes com outras formas 
de ação coletiva” (Mutienberg, 2002, p. 62), os conceitos de 
ação coletiva e de movimento social foram-se aproximando, 
entendendo um propósito único que envolve a defesa, de-
manda e luta por uma causa social e política. Não obstante 
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esta visão sobre o alargamento do conceito de movimento 
social, existe igualmente uma ideia de que todos os movi-
mentos sociais são ações coletivas, o que não significa nec-
essariamente que todas as ações coletivas constituam um 
movimento social (Silva, 2018). 

Outro conceito na mesma esfera é o de ativismo, que se pode 
definir enquanto fenómeno social que envolve a defesa de 
algo, mais concretamente a luta por fazer cumprir-se os direi-
tos humanos, o que se pode traduzir como agir politicamente. 
Trata-se de uma ação tomada que tem como finalidade criar 
mudanças sociais. O ativismo envolve, portanto, a existência de 
um problema ou uma questão, identificados de forma coletiva, 
e que desafiam aqueles que estão no poder, e a prática de o 
abordar. “Percebe-se que o ativismo é resultante dos anseios 
de um grupo de pessoas, com a mesma ideologia ou convicção, 
que desejam alterar as reais condições impostas tanto pela 
esfera pública quanto privada. Tal prática implica em partic-
ipações ativas da coletividade, visando revolucionar e alterar 
determinadas realidades sociais” (Battezini & Reginato, 2016, 
p. 175). O ativismo tem diferentes ramos de atuação, nomead-
amente o ativismo feminista, o ativismo LGBTQI+, o ativismo 
ambiental, o ativismo racial, o ativismo político, entre outros. 
Alguns ativismos assentam na reflexão sobre o sistema social 
e procuram atuam sobre as desigualdades e apelar ao seu 
reconhecimento. Outros preocupam-se em construir atitudes 
positivas, por exemplo para o ambiente ou para a sociedade.

Com a disseminação dos meios tecnológicos, designada-
mente com o acesso à internet e aos media sociais, uma 
das mudanças com que as sociedades ocidentais se têm 
confrontado ocorre na forma como é vivida a democracia. 
Formam-se novos espaços para comunicar e partilhar in-
formação de forma livre e instantânea e, desta forma, asso-
cia-se a expansão de possibilidades de acesso à informação 
e às formas de comunicação. Nos dias de hoje, virtualmente 
qualquer pessoa, e praticamente a partir de qualquer ponto 
do globo, tem a possibilidade de publicar opiniões diver-
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sas, relativamente a determinado assunto, em virtude da 
liberdade de expressão proporcionada pela internet, que se 
constitui enquanto espaço que viabiliza a democracia partic-
ipativa. Pierre Lévy (2011, p. 66) vai mais longe e caracteriza 
a internet como um possível espaço de “uma nova forma de 
democracia direta em grande escala.”

“Nos últimos anos temos assistido, em diferentes 
contextos geográficos, ao aparecimento de formas 
novas e inesperadas de mobilização coletiva e de 
ativismo. Entre os aspetos inovadores encontra-se 
a utilização de equipamentos e media digitais como 
recursos cruciais para a participação política e 
cívica. Em tempos de crise económica e turbulên-
cia social, estas novas ferramentas tecnológicas e 
meios de comunicação têm-se afigurado particu-
larmente relevantes para exprimir reivindicações 
e organizar o protesto, favorecendo o surgimento 
de formas de mobilização informal (leia-se extrain-
stitucional) da ação política e cívica” (Campos et al., 
2016, p. 28).

O ativismo é uma prática antiga que procura estabelecer trans-
formações sociais e políticas, e que sempre encontrou na rua 
o seu espaço de atuação privilegiado. No entanto, tem vindo 
a ganhar novos palcos, como resultado do acesso alargado às 
tecnologias digitais: “Em certo sentido, o espaço de protesto 
contemporâneo não pode deixar de ser concebido como um 
espaço híbrido, onde a internet e as ruas se interligam de for-
mas variadas” (Campos et al., 2016, p. 29). 

A internet surge assim como uma ferramenta ao serviço dos 
movimentos sociais, pois permite a divulgação e partilha de 
conteúdos de forma rápida e constante, num fluxo contínuo, 
bem como a comunicação sincrónica em larga escala. Numa 
sociedade que passa a estar interconectada, as pessoas têm a 
oportunidade de se fazer ouvir e de defenderem os seus direi-
tos. Diante desta cultura, marcada pela revolução comunicativa 
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digital, Manuel Castells apresentou o conceito de autocomu-
nicação de massas. Este novo conceito define-se pelo impul-
sionamento da cultura da autonomia dos sujeitos falantes, no 
sistema de comunicação de todos para todos possibilitado pela 
sociedade em rede: “A autocomunicação de massa fornece a 
plataforma tecnológica para a construção da autonomia do 
ator social, seja ele individual ou coletivo, em relação às institu-
ições da sociedade” (Castells, 2013, p. 16).

Compreendemos assim que as novas tecnologias de infor-
mação se estabelecem como uma possível ferramenta ao 
serviço da ação coletiva, dos movimentos sociais e do ativ-
ismo, pois permitem a conexão entre pessoas, atribui-lhes 
autonomia na produção, divulgação e consumo de conteúdos. 
Se, no passado, os meios de comunicação de massa eram 
de acesso exclusivo aos detentores do poder político e do 
poder económico, atualmente qualquer pessoa conectada 
em rede não só pode aceder livremente à informação, como 
também ser ela própria difusora de mensagens. De entre a 
massa de utilizadores dos media sociais, vão-se destacando 
aqueles que, através do alcance gerado pela partilha dos seus 
conteúdos por pessoas conhecidas, amigas mas sobretudo 
desconhecidas, passam a ser considerados influenciadores 
perante os restantes utilizadores da rede. Com o tempo, 
estes influenciadores demonstraram a capacidade de afetar 
o comportamento e decisões dos seus seguidores, ocupando 
assim o lugar de líderes de opinião: “atores centrais na rede 
que assumiriam o papel de intermediários entre os veículos 
de comunicação e a sociedade civil, têm vindo a angariar, 
pelo status social assumido, um notável poder de influência” 
(Batista & Zago, 2010, p. 129).

A internet e os media sociais, com estes novos líderes de 
opinião, podem constituir-se enquanto ferramentas de incen-
tivo à criação de cidadãos ativos e participativos nos assuntos 
públicos. “Estas novas tecnologias possibilitam que pessoas 
comuns desenvolvam canais de comunicação em relações de 
horizontalidade não só de um para um, mas de muitos para 
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muitos e aparentemente libertos do jugo controlador de autor-
idades políticas, económicas e sociais. Portanto, não é de sur-
preender que novos processos de mobilização e intervenção 
caracterizados por um elevado grau de autonomia passem a 
coexistir, como por exemplo os que se servem dos media digi-
tais” (Portela, 2016, p. 28). Sabemos que a condição básica para 
a participação política e cívica, por parte dos cidadãos, resulta 
da perceção, por estes, de que existem determinados proble-
mas na sociedade, e da crença que, através de determinadas 
ações, esses problemas são possíveis de ser resolvidos. Por 
norma, inclui a necessidade da consciencialização de largas 
camadas da sociedade – e sobretudo daqueles com poder 
político, material e simbólico –, para determinado assunto.  
É neste contexto que se torna relevante o ativismo digital.

Ainda que a internet possa assumir um papel agregador e de 
incentivo à participação ativa nos assuntos públicos, também 
existem desafios associados, no que diz respeito ao acesso e 
utilização das tecnologias. como no equilíbrio entre as formas 
tradicionais (offline) e virtuais (online) do ativismo. “O que nos 
é transmitido pela internet e dispositivos digitais aumenta 
a visibilidade e os nossos conhecimentos sobre a realidade 
planetária, evidenciando-se uma grande diversidade cultural, 
social e política. (...) As redes sociais em particular ajudam-nos 
a aumentar o conhecimento sobre essa diversidade. Porém, 
elas próprias são afetadas pelos contextos culturais, políticos 
e económicas em que se inserem” (Portela, 2016, p. 24). Para 
além disso, há ainda assimetrias no acesso e utilização das 
tecnologias. Neste sentido, “novas desigualdades e novas hi-
erarquias internas aos próprios movimentos sociais são con-
struídas em torno da questão tecnológica, distinguindo entre 
si coletivos com diferentes graus de conexão à rede e literacia 
digital e, no seio do próprio ativismo, atores individuais com 
diferentes capacidades técnicas” (Campos et al., 2016, p. 29).

Com o surgimento do ativismo digital, que acontece na esfera 
online, um dos desafios está assente no “click activism”, “ou 
“ativismo do like/de sofá”, que é tido como uma prática co-
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modista e pouco implicada de fazer ativismo. (Campos et al., 
2016, p. 41). Apesar dos media digitais poderem cumprir uma 
função democrática, participativa e emancipadora, o ativismo 
ainda está muito ligado a uma realidade de rua e que aconte-
ce, por isso, offline. Daí surgir o desafio da conciliação entre o 
ativismo digital e formas mais tradicionais de mobilização e 
participação cívica.

O DESIGN COMO FACE 
DO ATIVISMO DIGITAL

No seguimento da contextualização das novas tecnologias 
e sua correlação com os movimentos sociais, torna-se rele-
vante compreender as práticas de produção das mensagens, 
do ponto de vista visual. As palavras, os textos, as imagens 
estáticas ou em movimento, bem como outros elementos que 
poderão ser integrantes de uma composição visual, carregam 
sentido e traduzem significados. No contexto da participação 
cidadã e da narrativa ativista, é relevante compreender de 
que forma o design pode surgir como ferramenta num am-
biente de protesto: “Estudar o design através do ativismo é 
importante para entender as relações entre essas imagens 
e representações gráficas nas manifestações da sociedade” 
(Albuquerque, 2018, p. 14).

O design de comunicação envolve a criação visual, através 
da manipulação de atributos visuais (criação de um obje-
to gráfico), em que o objetivo último é divulgar mensagens 
publicitárias ou informativas, nos mais diversos suportes. 
Situa-se entre o design e o desenvolvimento de informação, 
em que o foco passa por criar e transmitir graficamente uma 
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mensagem ou um conceito (criação de mensagens visuais). 
Jorge Frascara (2022) define o design enquanto a atividade 
que organiza a comunicação visual nas sociedades, mas pre-
ocupa-se sobretudo com a eficiência da comunicação e o seu 
impacto social. Sendo uma atividade que se propõe a comu-
nicar visualmente uma mensagem, o processo caracteriza-se 
pela articulação entre a gramática visual1 e o conteúdo que 
pretende transmitir. Mas, Frascara determinou, em 1988, que 
aquilo que deve determinar a qualidade do design gráfico não 
é o apelo estilístico e visual, mas a sua performance, a sua 
capacidade de atingir os seus objetivos. 

A leitura de Leborg (2006) leva-nos a compreender que o 
design de comunicação é um sistema dinâmico, consideran-
do servir a sociedade em que está inserido. “As atitudes e as 
condições culturais são um elemento relevante do design de 
comunicação uma vez que estão profundamente associados à 
sociedade em que se inserem, assim como as suas limitações, 
sendo influenciadas por questões políticas, económicas e 
sociais” (Castro, 2021, pp. 14-15). Percebemos então que as 
construções visuais daí resultantes constituem uma troca de 
informação entre grupos e entidades, pertencentes a uma de-
terminada sociedade. Certo é que o design se faz presente em 
todo o lado e, com a quantidade de informação – e especifica-
mente informação visual – que atualmente se faz disponível, 
tem vindo a assumir um papel cada vez mais importante, pois é 
uma atividade que transmite conceitos e valores e que permite 
criar, mudar e influenciar novas perspetivas e valores. 

Ainda que, historicamente, o design gráfico tenha assumido 
principal relevo na comercialização de produtos industrializa-
dos, desde cedo se associou à propaganda social e política, 
algo que conseguimos fazer remontar pelo menos à década 
de 1860, com o movimento sufragista (Castro, 2021, p. 22). 
Portanto, apesar de estar muito ligado a um lado profissional e 
comercial, tornou-se igualmente comum a sua utilização num 
outro sentido, ligado à política e à consciencialização social. No 
contexto da narrativa ativista, o “design envolve a realização de 

1  Fazem parte da gramática 
visual: ponto, linha, tamanho, 
cor, direção, textura, escala, 
ritmo, enquadramento, trans-
parência, figura/fundo, entre 
outros elementos.
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reivindicações que implicam mudanças em nome de um grupo 
injustiçado, excluído ou negligenciado” (Castro, 2021, p. 16), 
estando geralmente associado a um protesto, manifestação ou 
resistência. Desta forma, associa-se ao design de comunicação 
como ativismo o objetivo de impactar socialmente, tendo em 
vista gerar mudanças positivas no comportamento: “o objeti-
vo final da mensagem será sempre gerar uma transformação 
política” (Castro, 2021, p. 21).

Markussen (2011, p.1) oferece uma definição de design ac-

tivism – design ativista, ou ativismo pelo design – que nos 
esclarece acerca dos papéis que este pode assumir: “repre-
sentação de uma ideia através do design que desempenha 
um papel central a) em promover a mudança social, b) em 
aumentar a consciencialização sobre valores e crenças 
(mudanças climáticas, sustentabilidade, etc.), ou c) em ques-
tionar restrições da produção de massa e do consumismo na 
vida quotidiana da sociedade”. Na mesma linha, Fuad-Luke 
(2009, p. 27) diz-nos que “design activism” é o pensamento, 
imaginação e prática do design, aplicados consciente ou in-
conscientemente, para criar uma contra-narrativa destinada 
a gerar e equilibrar mudanças sociais, institucionais, ambien-
tais e/ou económicas positivas”. O autor defende que se deve 
trazer o design para decisões de ordem social, institucional, 
ambiental e económica, em contextos que envolvem a políti-
ca, a cidadania, a inclusão e a sustentabilidade, visto que “as 
empresas e o governo tendem a utilizar o design como a sua 
ferramenta estratégica de futuro para a sua direccionalidade 
e não para a sociedade.” Mas, ao invés, “o design necessita de 
assumir um papel mais ativista em nome da sociedade e do 
meio ambiente” (Fuad-Luke, 2009, p. 189).
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DELIMITAÇÃO DO OBJETO 
E METODOLOGIA

O presente capítulo decorre de uma investigação de mestra-
do desenvolvida na interseção entre as áreas disciplinares 
da comunicação e do design, tendo intrínseca uma preocu-
pação sociológica assente na interpretação e compreensão 
de um comportamento social. O seu objetivo passou por 
compreender de que forma ocorre a participação política nos 
media digitais e se estes podem ser entendidos como am-
bientes propícios à promoção da consciencialização social. 
Paralelamente, e porque “situar o design no ativismo é en-
tendê-lo como ferramenta usada para transmitir novas ideias 
e conceitos, deslocando-o da esfera do capital e do merca-
do para o mundo da informação, da mudança de hábitos 
e da transgressão” (Albuquerque, 2018, p. 14), procurou-se 
compreender de que forma a componente visual das peças 
gráficas, poderá influenciar na participação política e social. 
Por outras palavras, e de forma mais estrita, procurou-se 
entender qual o papel que os coletivos sociais atribuem aos 
media digitais, no que diz respeito a assuntos que invoquem 
transformações e mudanças sociais, e compreender o papel 
que assume o design gráfico na construção dos conteúdos. 

O desenho da investigação consubstanciou-se numa pesqui-
sa exploratória, que se desenvolveu a partir de um estudo 
qualitativo. Considerando ser este um estudo assente primor-
dialmente nas questões “como?” e “porquê?” e que procurou 
melhor compreender o ativismo digital e o design gráfico 
ativista, enquanto manifestações de fenómenos comporta-
mentais (com as suas motivações, ideias e opiniões), a opção 
metodológica assentou numa abordagem qualitativa a um 
estudo de caso: a invasão da Ucrânia pela Rússia, em fevereiro 
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de 2022. Adequa-se porque a nossa preocupação se centrou na 
descrição e compreensão (e não na mensuração) do objeto de 
estudo, que se definiu como o espaço dos media digitais como 
ambiente de promoção da consciencialização social. O interva-
lo temporal definido foram as três primeiras semanas após o 
eclodir do conflito. 

Para a concretização do estudo de caso, recorreu-se à técnica 
de análise de conteúdo, que “é uma técnica de análise das co-
municações” que pode “perpassa[r] diversas fontes de dados, 
como: notícias de jornais, discursos políticos, cartas, anúncios 
publicitários, relatórios oficiais, entrevistas, vídeos, filmes, 
fotografias, revistas, relatos autobiográficos, entre outros” 
(Silva & Fossá, 2015, p. 2). A plataforma escolhida para a recol-
ha de dados foi o Instagram, pela sua presença relevante no 
espaço público digital, e pelas suas características audiovisuais, 
nomeadamente pela primazia da comunicação ser dada ao 
registo fotográfico, podendo ser complementado com outros 
conteúdos gráficos e vídeos, e por textos de curta extensão. A 
análise de conteúdo procurou contribuir para mapear de que 
forma são utilizados os media digitais, e especificamente o 
Instagram, para a transmissão de informações e ideias políti-
co-sociais, bem como a expressão visual a elas associada. 
Procurou-se identificar que tipo de conteúdos foram realiza-
dos em torno do tema em análise, os seus objetivos, a adesão 
por parte do público, e perceber se a forma como estes estão 
construídos, no campo do design gráfico, interfere ou não na 
interação com o público. 

Para a definição do corpus de análise, delimitámos os materiais 
a analisar como as publicações feitas no Instagram, em forma-
to fotografia e/ou vídeo, com as respetivas legendas, que cum-
prissem um ou mais dos seguintes critérios: (i) reflexo de um 
movimento social ou político; (ii) expressão de reivindicações; 
(iii) organização de protesto(s), como forma de mobilização da 
ação política e participação cívica. No Instagram, realizou-se 
pesquisa por (a) hashtags (identificadores) chave associadas 
ao acontecimento histórico em análise2; (b) influenciadores 

2  Foram pesquisadas 
as seguintes hashtags: 
#stopthewar, #stopwar, 
#guerra, #putin, #volod-
ymyrzelensky, #zelensky, 
#ucrânia, #ucrania, #russia, 
#ukraine, #russiaukrainecon-
flict. Neste passo, consta-
tou-se dificuldade na recolha 
de publicações que fossem 
relevantes para o estudo, uma 
vez que, na pesquisa pelas 
hashtags, surge um núcleo 
das principais publicações que 
incluem a respetiva hashtag 
na descrição. No entanto, 
apesar de parecer um mecan-
ismo interessante, tem alguns 
defeitos que dificultam este 
processo, nomeadamente 
a falta de controlo do tipo 
de publicações a que estão 
associadas as hashtags, 
muitas vezes não relacionadas 
sequer com o tema. Face a 
este entrave e pela “poluição” 
das publicações sugeridas, 
foi necessário recorrer a uma 
seleção mais controlada. 
Assim, deu-se seguimento 
e preferência às restantes 
formas de pesquisa.
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com voz ativa sobre o tema; (c) publicações efetuadas pela 
imprensa; (d) contas oficiais de figuras políticas. 

Devemos destacar os parâmetros considerados na análise 
das publicações, em que a imagem se constitui como ob-
jeto de estudo. Em primeiro lugar, observamos (1) a repre-
sentação imagética dos movimentos sociais, o que permite 
contribuir para conhecer melhor de que forma os movimen-
tos sociais são representados socialmente. Em segundo lugar, 
interpretamos (2) os elementos estéticos como expressão 
política e contestatória. Uma vez que o design ativista surge 
como instrumento para transmitir ideias e conceitos e mudar 
significados, é de relevância compreender que elementos 
estéticos são utilizados na comunicação visual, e procurar 
entender a produção, circulação e receção de significados. 
Em terceiro lugar, centramos o olhar nos (3) símbolos gráfi-
cos e ícones utilizados na composição visual. Em quarto lugar, 
procuramos identificar (4) o tipo de discurso aplicado em 
momentos de resistência e protesto. Finalmente, procuramos 
identificar (5) padrões utilizados na construção e disponibi-
lização online deste tipo de conteúdos. Depois de realizada 
a análise de cada imagem, com os passos descritos anteri-
ormente, foi fundamental a comparação entre as mesmas, 
destacando aspetos semelhantes e distintos, que cujos traços 
fundamentais procuramos apresentar de seguida.
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O INSTAGRAM COMO 
CAMPO DE BATALHA

Com o espoletar da guerra na Ucrânia, os media digitais servi-
ram de palco para abordar este acontecimento histórico, quer 
pela partilha e transmissão de informação, em tempo real, 
quer pela defesa de pontos de vista. Não há recordação de, 
em tempo recente, uma guerra ter atingido tanta visibilidade e 
sido tão abraçada pela internet. Uma vez que os media sociais 
assumiram, com o tempo, um papel integrante do quotidiano, 
em plena guerra o recurso a estas plataformas não seria dif-
erente. Surgem como espaço para partilha e difusão de infor-
mação, retratos da realidade vivida pelos envolvidos e afir-
mação de pontos de vista. São como que palco desta guerra e 
passamos a assistir, praticamente em tempo real, ao conflito 
e suas consequências: “as redes sociais afirmam-se como um 
campo de batalha através da disseminação frenética de infor-
mação” (Gerivaz, 2022). Um reflexo disso serão os casos que 
analisaremos de seguida, associados à utilização destas plata-
formas, inclusivamente pelo próprio Presidente da Ucrânia, 
Volodymyr Zelensky.

Os media sociais assumiram relevância para a narrativa inter-
na e externa, desde logo por causa do rápido acesso à infor-
mação que circula, assim como a velocidade na sua publicação 
e difusão. Assim, o recurso às novas tecnologias de comu-
nicação e aos media digitais pode ser a face de uma guerra 
mediática e cibernética entre os dois países. Essa utilização 
dos media digitais é clara principalmente pela parte da Ucrânia 
para tentar – para além do trabalho de comunicação junto 
dos media tradicionais e outros atores e organismos – incen-
tivar a resistência interna e o apoio por parte da comunidade 
internacional. Em resposta, e sob o argumento da divulgação 
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de desinformação e da existência de apelos à violência contra 
soldados russos e o Presidente, Valdimir Putin, o governo russo 
restringiu os acessos em dispositivos móveis e através da in-
ternet a plataformas de media sociais, designadamente Face-
book, Twitter e Instagram. O regulador russo da comunicação 
social do país, Roskomnadzor, procurou igualmente diminuir 
a cobertura mediática do conflito, através da adoção de ações 
que envolvessem o bloqueio/eliminação de informações relat-
adas em meios de comunicação social online e a proibição no 
uso de determinadas expressões utilizadas nos conteúdos rel-
acionados com a invasão, como “guerra”, “invasão” e “ataque”.
Quando analisadas as publicações que tomam conta do Insta-
gram, constata-se uma pronunciada presença dos seus utiliza-
dores no relato do conflito entre a Rússia e a Ucrânia. 

Verifica-se, maioritariamente, um documentário online daque-
les que são os episódios associados ao conflito e que se reflete 
através da partilha das tragédias vividas, em forma de texto, 
vídeo e/ou fotografia. Conscientes de que no século XXI a in-
ternet assume papel de relevo, compreendemos que os media 
sociais surgem como forma de facilitar não só a participação 
ativa do cidadão, quer na aquisição de conhecimento sobre 
o tema, quer na oportunidade de exprimir e reivindicar o seu 
ponto de vista. Naturalmente, este livre acesso e circulação de 
informação resulta na contribuição ativa no fluxo informacion-
al. Assim, o mundo, ou pelo menos parte dele, passou a estar 
mais consciente sobre o conflito entre a Rússia e a Ucrânia. 
A partilha de conteúdos que visam exteriorizar para o mundo a 
realidade vivida por alguns, no território ucraniano, ocorre pela 
visão de terceiros, como fotógrafos, fotojornalistas e jornal-
istas, que se mantêm na linha da frente para documentar os 
acontecimentos e alimentar meios de comunicação a que este-
jam associados, mas também através de cidadãos, na primeira 
pessoa: “Através das câmaras dos seus telemóveis, os cidadãos 
começaram a mostrar o outro lado dos acontecimentos, a sua 
versão da história, e cada uma das suas contribuições passou a 
ser também uma peça importante na construção da narrativa 
da guerra ucraniana. Seja por meio de gravações que mostram, 
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através da janela, ataques russos à cidade, seja por meio de 
vídeos de testemunhos ucranianos ou de apelos para termi-
nar a guerra, as redes sociais têm sido uma forma de cada um 
partilhar a sua experiência única” (Matos, 2022).

Para além dos registos fotográficos e videográficos, existe ain-
da o relato verbal desta história, por parte dos media. Órgãos 
de comunicação social portugueses como o Público, Observa-
dor, SIC Noticias, Jornal Expresso, e media internacionais como 
BBC, G1, The Economist, CNN, The New York Times, El Mundo, 
adotaram uma postura informativa em relação ao tema. Nas 
suas contas oficiais sucederam-se diversas publicações, ao 
longo do tempo, que procuraram informar os utilizadores do 
estado da situação: acontecimentos relevantes, ponderações e 
ações tidas pelos líderes dos dois países em guerra, partilha de 
registos fotográficos e vídeos dos desastres daí decorrentes, 
bem como de comunicados oficiais de diferentes partes.

Quando analisadas algumas das publicações no Instagram no 
dia 24 de fevereiro de 2022, data que marcou o começo da 
guerra entre a Rússia e a Ucrânia, detemo-nos nas da auto-
ria de órgãos de comunicação social. Tendo como principal 
função manter o público informado sobre acontecimentos 
relevantes, assegurando o direito à informação, constata-se 
que a cumprem nas publicações que foram sendo realizadas 
nas suas contas de Instagram. As descrições que acompanham 
as imagens publicadas procuram transmitir conhecimento 
sobre o acontecimento histórico e, dependendo do órgão de 
comunicação, varia maioritariamente apenas a forma como 
está escrita a informação – decorrente de particularidades de 
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cada jornalista ou autor. Verifica-se um padrão uniforme, onde 
o principal objetivo dos conteúdos transmitidos passa por 
informar a sociedade deste acontecimento, com uma postura 
essencialmente narrativa, de algo que está a acontecer naque-
la região do mundo.

Quando a análise passa a incidir sobre as publicações feitas 
por figuras públicas, o teor e o objetivo da comunicação alter-
am-se. A abordagem informativa dá lugar a uma abordagem 
essencialmente sentimental, de apoio e suporte àqueles que 
são mais diretamente afetados pelo acontecimento. Aqui 
foram consideradas figuras públicas destacadas em difer-
entes áreas, designadamente músicos, atores e ativistas, 
que poderão ser considerados, cada um à sua escala, influ-
enciadores ou líderes de opinião. As publicações observadas 
fundamentam-se em muitos casos em citações de terceiros, 
ou em poesia da autoria dos próprios, ou no relato de mani-
festações, por meio da imagem e de relatos textuais sobre o 
seu posicionamento (negativo) perante o conflito. São vários 
os textos escritos em tom de desabafo e as lembranças do 
percurso tido pela humanidade e de como a sociedade tem o 
dever de aprender com a história, assim como do comprometi-
mento para com a democracia e a liberdade.

Por sua vez, as partilhas feitas por políticos – nomeadamente 
de países ocidentais, integrados na NATO (Organização do 
Tratado do Atlântico Norte) – assumem uma vontade de man-
ifestação do posicionamento face ao conflito armado. Trans-
mitem condenação pela agressão militar da Rússia contra a 
Ucrânia e o apoio à nação lesada. Mais uma vez, foram muitas 
as palavras de apelo ao humanismo, a descrição das conse-
quências tidas pela guerra, o apelo ao diálogo e à diplomacia, 
assim como mensagens de solidariedade para com o povo 
ucraniano. Estas últimas são muitas das vezes suportadas por 
incentivos à ação, nomeadamente através de donativos, e in-
struções sobre o acesso a páginas de organizações que pres-
tam apoio ao povo ucraniano. 
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Uma perspetiva relevante dentro das publicações feitas por 
políticos é a das publicações feitas pelos líderes dos países 
envolvidos, nomeadamente do Presidente da Ucrânia, Volod-
ymyr Zelensky, uma vez que o Presidente da Rússia, Vladimir 
Putin, não tem conta oficial no Instagram. Zelensky fez desde 
o início uso da sua conta para alertar para a escala do conflito 
e para os acontecimentos que vão sucedendo no decorrer da 
guerra, mas também para transmitir mensagens de esperança 
e apelar à ajuda e cooperação.

“Povo ucraniano”, “grande povo da nossa grande Ucrânia”, 
“povo inquebrável”, “Ucrânia invencível”, “povo unido”, “heróis 
ucranianos”: é desta forma que Volodymyr Zelensky se foi 
dirigindo aos ucranianos nos vários vídeos partilhados nas 
redes sociais, desde o primeiro dia de guerra. São os seus 
concidadãos o principal destinatário das suas mensagens, 
mas em vários momentos dirige-se a Vladimir Putin e às 
tropas russas, à NATO, aos Estados Unidos da América, e a 
países europeus (Teixeira, 2022). A utilização de um meio 
de comunicação disponível, onde pode livremente partilhar 
informação, capaz de atingir a visibilidade mundial, é feita 
com um objetivo inerente duplo, um a nível externo e outro 
a nível interno. Por um lado, procura comunicar com o povo 
ucraniano e apela à luta e, por outro, com os restantes países, 
pedindo apoio a governos e organizações: “Para quem o ouve 
fora do território ucraniano, mais concretamente para quem 
o ouve no Ocidente, (…) deixa claro o objetivo de Zelensky: os 
países têm de tomar uma posição - ou estão connosco ou es-
tão contra nós. (…) A nível interno, ou seja, para quem o ouve 
na Ucrânia, o que o presidente Zelensky está a conseguir faz-
er é utilizar os instrumentos digitais que tem à sua disposição 
para galvanizar o povo para a guerra, passando a mensagem 
de que é possível combater o exército russo, passando o 
heroísmo que ele próprio personifica” (Teixeira, 2022). A 
presença online do Presidente Zelensky “procura incentivar a 
resistência, que acaba por estar assente na ideia de nacional-
ismo e patriotismo e que todos têm de contribuir para a def-
esa do país”, com cada publicação a usar de uma linguagem 
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Nas publicações realizadas por parte dos media, o conteúdo 
visual é constituído primordialmente por uma imagem de 
fundo, que se associe a um ambiente de guerra – a título de ex-
emplo, tropas e militares armados, tanques de guerra, camiões 
militares e registos de bombardeamentos – e, em sobreposição 
ao registo fotográfico, um texto com descrição breve do as-
sunto a ser tratado e logótipo do órgão de comunicação social. 
Outro tipo de abordagem passou por incorporar a localização 
geográfica dos países envolvidos, nomeadamente através da 
utilização de um mapa, com sobreposição de texto curto sobre 
o tópico. Também se verifica o recurso à imagem dos líderes 
dos países envolvidos. 

No que diz respeito às publicações feitas por figuras públi-
cas, a composição visual remete para uma de duas vertentes. 
Por um lado, são várias as publicações compostas única e 
exclusivamente por caixas de texto, por outro, aquelas com 
registos fotográficos reais de acontecimentos relacionados 
com a guerra, retirados de outras fontes. As caixas de texto 
referidas tanto incluem citações como reflexões próprias, 
nomeadamente composições poéticas dos próprios autores. 

sentimental, contando histórias, retratando momentos, anun-
ciando consequências e apelando à luta: “Isso tem uma carga 
emocional muito grande [face à] qual é difícil ficarmos indif-
erentes, não é todos os dias que vemos pessoas num clima de 
guerra a passar a mensagem de que estão dispostos a morrer 
por aquilo [em] que acreditam” (Teixeira, 2022).

A COMPOSIÇÃO VISUAL 
DAS ESTÓRIAS DE GUERRA
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É de notar que a poesia se apresenta como forma de desaba-
fo perante o contexto de guerra.  Em contrapartida, as foto-
grafias remetem sobretudo para manifestações de apoio à 
Ucrânia e protestos contra a guerra, bem como de momentos 
de ajuda humanitária. 

No caso em que as figuras públicas são atores políticos, são 
três as principais formas de abordagem à composição da 
imagem: a primeira consiste em caixas de texto, a segunda na 
inclusão de registos fotográficos e/ou vídeos associados ao 
conflito, e a terceira na partilha de vídeos que retratam a sua 
própria interação com a população ou discursos públicos em 
parlamentos, palestras ou outros eventos. Os textos que com-
plementam a composição visual relacionam-se sobretudo com 
depoimentos ou declarações que transmitem o seu posiciona-
mento face ao conflito, bem como discursos com mensagens 
de apoio à luta pela nação ucraniana. 

Enquanto isso, as composições visuais das publicações feitas 
por Vlodymyr Zelensky são constituídas maioritariamente por 
registos de consequências tidas pela guerra e que retratam a 
destruição, o sofrimento e a luta de cidadãos e profissionais 
envolvidos no combate à invasão. Para além de fotografi-
as, são publicados vídeos de compilações de registos dos 
bombardeamentos, de edifícios destruídos e em chamas, de 
cidades arrasadas pelos bombardeamentos, ruas vazias, de-
stroços, despedidas de cidadãos ucranianos, entre outros ele-
mentos chocantes. Algumas destas composições audiovisuais 
incluem elementos textuais. Estes elementos são mensagens, 
escritas em inglês, portanto não destinadas apenas aos ucra-
nianos, mas também ao mundo além-fronteiras. O Presidente 
da Ucrânia partilhou ainda os seus discursos no parlamento e 
em ocasiões públicas, alguns dos quais fazendo-se acompan-
har de legendas em inglês.
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Após análise de um conjunto de publicações realizadas no Ins-
tagram, relativamente à invasão da Ucrânia pela Rússia, é-nos 
possível enunciar algumas conclusões sobre a interação dos 
utilizadores com essas publicações. Comprovámos que, pela 
possibilidade de interação em tempo real, pelo seu poder doc-
umental e pela forma como os media sociais já tinham pas-
sado a integrar, em anos recentes, o dia-a-dia em diferentes 
áreas da vida, o contexto de uma guerra não seria menos 
propício para a partilha de registos quotidianos do conflito, 
desde logo por cidadãos ucranianos. O Instagram foi utiliza-
do pelo próprio Presidente da Ucrânia, Volodymyr Zelensky, 
como meio de comunicação com os seus concidadãos e com 
o exterior. Também líderes de opinião recorreram a essa 
plataforma para fornecerem informações sobre a guerra, 
refletirem sobre o conflito, partilharem as suas opiniões e es-
palharem palavras de incentivo à paz e ao apoio das vítimas. 
Não foi diferente com os órgãos de comunicação social que 
usaram as plataformas de media sociais para cobrir a guerra 
da Ucrânia. Em particular, os fotojornalistas e fotógrafos que 
logo se deslocaram ao país documentaram o conflito armado, 
procurando mostrar a realidade de quem o vivia: vídeos de 
homens obrigados a manterem-se no país para combater, a 
despedida das suas mulheres e crianças, a exibição da destru-
ição provocada pela guerra, edifícios bombardeados e cidades 
devastadas; registos fotográficos de formações de defesa civ-
il, civis em abrigos ou escondidos em estações de metro, gares 
de comboio saturadas de pessoas; imagens mais chocantes de 
corpos de civis desarmados e feridos, deixados sem vida no 
meio da rua ou amontoados.

A EVOLUÇÃO DA INTERAÇÃO 
POR PARTE DOS UTILIZADORES
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Independentemente do autor das publicações, dentro dos 
diferentes segmentos identificados, destacam-se algumas 
características comuns: (1) Apresentação, descrição e atual-
ização do conflito e seus acontecimentos; (2) Demonstração do 
posicionamento tido face à guerra e reflexões acerca das suas 
motivações e consequências; (3) Reivindicação dos direitos hu-
manos e apelos à paz; (4) Propagação de mensagens de cor-
agem e de força; (5) Discurso de incentivo ao apoio às vítimas.

As partilhas tinham como objetivo mostrar a realidade do 
conflito, retratando muitas das vezes o lado mais horroroso 
do acontecimento e o seu impacto na vida das pessoas, mas 
também assumir uma narrativa da guerra como sendo um 
ato de coragem, de união e de heroísmo. A utilização dos me-
dia sociais por parte do Presidente da Ucrânia terá permitido 
ampliar o seu alcance junto da população e a sua visibilidade 
no espaço público além-fronteiras, conquistando assim sim-
patias que se denotam nas interações dos utilizadores. No 
entanto, verifica-se que inicialmente, no final do mês de fev-
ereiro de 2022, aquando do espoletar da guerra, existiu maior 
número de visualizações e comentários, que começaram nas 
semanas seguintes a diminuir. Verifica-se, ainda, que as pub-
licações que contenham a figura do Presidente Zelensky têm 
maior relevância para os utilizadores, em comparação com 
outro tipo de fotografia. 

Nas publicações efetuadas por líderes de opinião, também a 
interação dos utilizadores é feita através de comentários que 
expressam a revolta, a tristeza e o desabafo em contestação a 
esta realidade. Verifica-se ainda, no geral, uma diminuição pro-
gressiva dos níveis de interação mas, mesmo assim, maior nív-
el de interação em comparação com publicações de diferente 
teor. Por sua vez, no que diz respeito às publicações feitas por 
órgãos de comunicação social, o nível de interação é um pouco 
mais flutuante. Nos primeiros dias da guerra, verificou-se um 
maior número de publicações, como forma de “atualização ao 
minuto”. Com o tempo verificou-se a diluição do número de 
notícias que ocupam a agenda da imprensa, tendo diminuído 
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Os media digitais abriram em décadas recentes novas pers-
petivas em diferentes áreas da vida social, cultural, política e 
económica. A possibilidade de todas as pessoas consumirem 
e produzirem autonomamente conteúdo nas suas próprias 
plataformas, canais e dispositivos de comunicação, virtual-
mente sem limites e barreiras impostas pelo espaço e pelo 
tempo, traz inúmeras mudanças. Os media sociais afiguram-se 
como espaços digitais que possibilitam a instantânea divul-
gação de conteúdos e respetivo acesso à informação, rele-
vantes para exprimir reivindicações, promover e organizar 
ações de protesto, introduzir e apresentar projetos e causas.
 
Através do nosso estudo de caso foi possível constatar como 
os media sociais podem servir de instrumento ao ativismo 
social e político. Com o espoletar da guerra entre a Rússia 
e a Ucrânia, os utilizadores recorreram a estas plataformas 
para realizar trocas comunicativas relativamente ao acontec-
imento, tendo partilhado desabafos, publicado informações 
e relatos da realidade vivida nos dois países envolvidos, 
exposto reflexões e pontos de vista. Houve igualmente par-
tilha de iniciativas para ajudar as vítimas do conflito armado. 

a regularidade de notícias sobre este conflito. A interação dos 
utilizadores também foi diminuindo, com algumas exceções. 
Verifica-se ainda que os conteúdos publicados pelos media 
que mais obtiveram visibilidade são os que contêm registos fo-
tográficos dos ataques e bombardeamentos, dos movimentos 
de migração em massa, representada por filas de trânsito, por 
estações de comboio cheia de civis e filas para a entrada em 
autocarros, e momentos de despedida entre familiares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Cidadãos anónimos, figuras públicas, políticos, instituições e 
organizações oficiais acompanharam (e acompanham) este 
conflito, a partir de todo o mundo e as interações havidas re-
fletem a forma como os media sociais podem conferir poder 
e visibilidade a qualquer pessoa. 

Os media sociais surgem de um contexto histórico e social 
marcado pela globalização e pelo desenvolvimento tecnológi-
co, onde se instituiu o fácil e rápido acesso de informação 
e respetiva divulgação e troca, como maior capacidade de 
armazenamento de dados. É neste ciberespaço – um território 
online maioritariamente democrático e livre – que os indivídu-
os comuns e os atores sociais e políticos, com mais ou menos 
visibilidade pública, podem se expressar e criar diálogos sobre 
determinados temas. Por ser online, ultrapassa limitações 
espácio-temporais, como é o caso da distância geográfica. 
O ambiente digital e a internet, pelas suas características e 
através do recurso às ferramentas de publicação que disponi-
biliza, amplia a abrangência dos fluxos de comunicação, sem 
intermediação de instituições, e pode servir de instrumento ao 
ativismo social e político. Pelo seu alcance, cria a oportunidade 
de atingir diferentes públicos e envolver a comunidade. No 
caso em questão, percebemos como atores políticos e, com 
destaque entre eles, um dos principais envolvidos no conflito – 
o Presidente da Ucrânia – consegue ampliar a sua visibilidade.

É possível compreender que os media sociais estão associa-
dos a dispositivos visuais e que vivemos atualmente numa 
sociedade em que a informação tem um tratamento maior-
itariamente visual. Atendendo a que desde que acordamos 
até que nos deitamos cruzamo-nos, constantemente, com 
inúmeros estímulos visuais, produtos do design gráfico, existe 
uma grande potencialidade na sua utilização para conscien-
cializar a comunidade e capacitá-la para a participação cívica. 
Os designers ativistas procuram, essencialmente, conceptu-
alizar, desenvolver, elaborar e criar algo que tenha por objetivo 
mudar um comportamento e, consequentemente, gerar uma 
mudança positiva. No entanto, no nosso estudo de caso, a 
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componente visual diferencia-se dos conteúdos ativistas tradi-
cionais, que têm maior presença e articulação de elementos 
gráficos – mais formas, linhas, cores, texturas e imagens. No 
levantamento de conteúdos por nós feito, tal não acontece, já 
que estão assentes na difusão de informação, com a presença 
primordial de registos fotográficos e manchetes ou a partilha 
de frases ou reflexões, recorrendo a blocos de texto simples. 
Não se verifica o contraste de cor ou os fatores da provocação 
(ou até mesma da sátira) que se constatam no design ativista. 
Não obstante, a mensagem veiculada apresenta um mesmo 
propósito e base de princípio, que é despertar a consciência ci-
dadã e a participação cívica, muitas das vezes consubstanciada 
em auxílio prático (por exemplo através de donativos). Poder-
emos supor que uma das diferenças do nosso estudo de caso, 
e do acontecimento histórico que é a guerra entre a Ucrânia 
e a Rússia, é que se trata de um acontecimento em curso, que 
ele próprio origina consequências sociais e humanitárias que 
podem ser apresentadas visualmente sem necessidade de 
recurso a muitos artifícios gráficos. O registo fotográfico e vid-
eográfico, mesmo que ele próprio enquadrado e parte de uma 
narrativa, não parece precisar de muita edição. Ou então é 
essa uma opção estratégica para conferir uma maior realidade 
às estórias que se contam.

Compreendido o papel do digital na mobilização coletiva, 
mais particularmente tendo sublinhado que os media sociais 
podem efetivamente ser considerados ambientes de pro-
moção da consciencialização social, recomenda-se que se 
reflita sobre como são construídas as narrativas que susten-
tam os movimentos sociais e políticos. Não podemos também 
esquecer que é necessário lidar com a desinformação, con-
siderando que nem todas as publicações contêm necessar-
iamente informação e conteúdo verdadeiro. Mas, mesmo 
quando o fazem, há que refletir sobre porque determinados 
assuntos perdem, com o tempo, a atenção mediática e de 
que forma isto acontece. Para tal, deveríamos aprofundar o 
tema do click activism ou do “ativismo do like” ou “de sofá”. 
É possível que esse também seja avivado precisamente por 
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desabafos e composições visuais dramáticas. E deveríamos 
ter presente que a facilidade com que, através dos media 
sociais, os indivíduos se podem unir a movimentos sociais e 
causas cívicas terá provavelmente como correlato também a 
facilidade com que deles se podem afastar.
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MACRON E O CONFLITO DA 
SUA MASCULINIDADE  
POLÍTICA (DES)CONSTRUÍDA: 
ENTRE #ROCKYMACRON 
E O BROMANCE COM LULA
Inês Amaral

Eduardo Antunes

RESUMO

Este capítulo assume uma abordagem qualitativa e situa-se na constatação 
das multifacetadas e complexas representações de masculinidade de Emma-
nuel Macron, centrando-se em duas sessões fotográficas contrastantes que 
destacam diferentes aspetos da sua personalidade mediática. A partir do ref-
erencial de Connell (1995, 2005) de masculinidades múltiplas, através de uma 
análise crítica visual, examinam-se as duas sessões fotográficas em questão, 
publicadas no espaço de uma semana, na conta oficial na plataforma X de Ma-
cron. A primeira, a praticar boxe, personifica uma dramática hiper-masculini-
dade. A segunda, entre abraços a Lula da Silva, sugere um reposicionamento 
mediático que assume a afetividade condizente com masculinidades alterna-
tivas. A divergência entre as representações popularizou ambos os momentos 
e contribuiu para que, posteriormente, ambos viralizassem juntamente com 
memes dos mesmos e comparações a contextos fictícios como Rocky Balboa 
e Popeye, por contraste com o romantismo de La La Land. O texto reflete 
sobre as implicações da construção e desconstrução destas masculinidades 
contrastantes para o papel de Macron na França e na União Europeia, num 
contexto alargado internacional que reforça debates sobre a militarização. Ao 
examinar estas narrativas visuais digitais, interligam-se questões de género 
com poder e imagem pública de figuras políticas.
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INTRODUÇÃO

O conceito de masculinidade passou por uma mudança de 
paradigma nas últimas décadas, abrindo espaço para desa-
fiar normas tradicionais e abrir caminho para o surgimento 
de inúmeras identidades masculinas. Essas formas alternati-
vas geralmente são produzidas em oposição ao que Connell 
(2005) denominou como masculinidade hegemónica, uma 
forma culturalmente idealizada de masculinidade que tem sido 
dominante ao longo da história patriarcal. Efetivamente, este 
conceito destaca-se como determinante para compreender as 
normas culturais historicamente dominantes que moldaram a 
identidade masculina, que não existe de forma desconectada 
de outras identidades ou circunstâncias. 

O presidente francês, Emmanuel Macron, é muitas vezes re-
tratado como um exemplo de uma masculinidade política que 
desafia as normas tradicionais de género, tendo-se assumido 
como feminista nas eleições de 2017. Um aspecto interessante 
a destacar é o facto de assumir a sua masculinidade e virili-
dade, mas completamente oposta ao “masculinismo” de Trump 
(Cottais, 2021). O facto de se ter levantado o rumor de Macron 
ser homossexual durante a campanha das eleições de 2017 
visava desacredita-lo como homem, colocando em causa os 
seus atributos masculinos e a sua virilidade. Posteriormente, os 
media internacionais centraram-se muito na vida familiar do 
então eleito presidente francês, colocando o foco no facto de 
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ser 24 anos mais novo do que a sua mulher, ter sido seu aluno 
e ser amigo dos seus três filhos (Cottais, 2021).

O político é conhecido por adotar um estilo de liderança que é 
emocionalmente expressivo e menos rígido em comparação 
com alguns dos seus antecessores, ainda que numa oscilação 
do centro-esquerda para o centro e ocupando também o 
espaço de centro-direita (Devellennes, 2022). Este estilo é 
muitas vezes percebido como uma quebra com a masculini-
dade política tradicional, que tende a valorizar características 
como a assertividade e a autoridade. No caso de Macron, a sua 
abordagem culturalmente e socialmente mais progressista e 
inclusiva das masculinidades políticas pode ser vista como uma 
tentativa de modernizar a política francesa e de se distanciar 
de estereótipos de género tradicionais. 

Emmanuel Macron foi militante do Parti Socialiste (Partido 
Socialista) francês de 2006 a 2009. Posteriormente trabalhou, 
como independente, sobre a alçada do partido em governos do 
mesmo, sendo que o seu último cargo ligado ao PS francês foi 
como Ministro da Economia, Indústria e Assuntos Digitais até 
30 de agosto de 2016, no governo liderado pelo primeiro-min-
istro Manuel Valls, enquanto a presidência era de François 
Hollande. A primeira eleição de Macron como presidente 
francês, em 2017, resultou de uma degradação dos partidos do 
arco da governação francesa (Les Républicains e Parti Socialiste), 
que levou à radicalização da política francesa e à utilização de 
uma retórica revolucionária por parte de Macron, apesar de 
este ser o candidato com posições mais próximas ao status 

quo (Fougère & Barthold, 2020). Daí surgiu a ideia de Macron 
ser um “centrista radical” (Pendakis, 2017, 2019), que embar-
ca a dupla exploração de um progressismo cultural com um 
neoliberalismo (Devellennes, 2022) e que se manteve, desde 
então, como a “única solução possível” face à emergência da 
extrema-direita na França (Perottino & Guasti, 2020), mas 
também na Europa.



90MEDIA E GUERRA

Macron emergiu como uma voz proeminente na cena política 
europeia com o objetivo de reformar e fortalecer a União Euro-
peia (UE). O político defende uma abordagem mais integrada 
e cooperativa para questões como migração, segurança e 
economia, destacando-se pela sua retórica pró-europeia e 
visão progressista para o futuro da UE (Bugaric, 2019). A sua 
abordagem pragmática e a ênfase na diplomacia têm sido elo-
giadas como uma alternativa aos nacionalismos crescentes e 
às políticas populistas que ameaçam a coesão da UE (Kelemen, 
2017). No entanto, Macron também enfrenta críticas e desafios 
significativos na sua tentativa de reformar a UE. O presidente 
francês tem sido criticado pela sua abordagem centralizadora 
e por assumir decisões sem diálogo com outros atores políti-
cos, levando a tensões com outros líderes europeus e a movi-
mentos de protesto dentro da França (Bugaric, 2019).

A expressão de masculinidade de Emmanuel Macron, pres-
idente da França, pode ser relacionada com as noções de 
masculinidades militarizadas, especialmente quando con-
trastada com líderes políticos como Donald Trump e Vladimir 
Putin, conhecidos por adotar uma postura mais agressiva e 
assertiva. Apesar de entendido como parte do cenário das 
masculinidades políticas (Geva, 2019; Starck & Luyt, 2019), 
Macron é frequentemente retratado como um contraponto a 
essas figuras, optando por uma abordagem mais diplomáti-
ca e conciliadora em assuntos de política externa e relações 
internacionais. Essa diferenciação nas expressões de mas-
culinidade política pode ser analisada à luz das construções 
sociais de género e das expectativas associadas ao poder e 
liderança masculina (Connell, 2005).

No contexto europeu, onde alguns líderes de extrema-direita 
têm emergido, Macron representa uma visão mais liberal e, 
por comparação, progressista da política. Esses líderes, mui-
tas vezes associados a discursos nacionalistas e xenófobos, 
podem encarnar uma forma mais tradicional e autoritária de 
masculinidade política, baseada em noções de força, controlo 
e exclusão (Kimmel, 1998). A posição de Macron como defen-
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sor dos valores democráticos e dos direitos humanos pode ser 
interpretada como uma resistência a essas formas mais rígidas 
e opressivas de masculinidade política. A relação de Macron 
com os média também é relevante para entender as dinâmicas 
de construção de género na esfera pública. Algumas críticas e 
especulações sobre a sexualidade de Macron, incluindo sug-
estões de que seria homossexual, podem ser interpretadas 
como tentativas de minar a sua autoridade e legitimidade, 
masculina, como líder político. Esses ataques baseiam-se em 
estereótipos de género que associam a homossexualidade à 
fraqueza e à falta de virilidade, perpetuando normas de mas-
culinidade que desvalorizam a expressão emocional e a sensi-
bilidade (Connell & Messerschmidt, 2005).

A análise da expressão de masculinidade de Macron no con-
texto político europeu envolve considerar não apenas as 
suas interações com outros líderes políticos, mas também as 
dinâmicas de género subjacentes e contraditórias que moldam 
as perceções e representações públicas dos líderes políticos. 
Daqui decorre que Emmanuel Macron pode ser analisado à luz 
de várias construções de masculinidade que coexistem e, por 
vezes, se contradizem, especialmente no contexto da política 
internacional. É evidente que Macron incorpora elementos de 
uma masculinidade alternativa ao desafiar as normas tradicio-
nais de liderança política masculina. Jovem, moderno e pro-
gressista, adota uma abordagem mais pragmática e centrada 
na diplomacia em questões internacionais. Essa característica 
pode ser vista como uma rutura com as conceções tradicionais 
de masculinidade política que enfatizam a assertividade e a 
força (Kimmel, 1998).

Para além disso, Macron também incorpora elementos de uma 
masculinidade feminista ao abraçar políticas e discursos que 
promovem a igualdade de género e a inclusão das mulheres 
na esfera política e social. O político tem defendido ativamente 
a igualdade de género, os direitos das mulheres e a repre-
sentação das mulheres em cargos de liderança, demonstrando 
uma sensibilidade para questões de género que não é comum 
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entre muitos líderes políticos (Anderson & McCormack, 2018).
No entanto, Macron também pode assumir elementos de uma 
masculinidade militarizada, especialmente em relação à sua 
atuação como chefe das forças armadas francesas. No contex-
to desse papel, é frequentemente confrontado com questões 
de segurança nacional e política externa. Essa dinâmica tem 
levá-lo a adotar características associadas às masculinidades 
militarizadas, apresentado sinais que pretendem apelar a ide-
ais como a coragem, a determinação e a assertividade (Enloe, 
2000). Neste sentido, Macron pode ser visto como uma figura 
que incorpora múltiplas expressões de masculinidade que 
podem, em alguns casos, se contradizer. 

No que concerne à guerra na Ucrânia, Macron adotou uma 
posição diplomática que promovesse uma solução pacífica 
para o conflito. Se o presidente francês enfatizou sempre a 
importância do diálogo e da negociação, expressando apoio à 
soberania e integridade territorial da Ucrânia, em abril de 2024 
defendeu um envolvimento direto da União Europeia suger-
indo uma intervenção militar. Esta sugestão foi rapidamente 
recusada pelos restantes 26 Estados-membros da UE. Esta 
afirmação de Macron foi acompanhada com uma comunicação 
nas redes sociais que afirmavam o presidente francês como 
um homem másculo e viril, associado à força. Esta repre-
sentação foi mal interpretada no contexto da esfera pública 
digital europeia e, após a publicação de imagens Macron a tre-
inar boxe na sua conta do X1, surgiu a hashtag #rockymacron. 
O regresso à dita normalidade aconteceu na semana seguinte 
com a visita do presidente francês ao Brasil. 

As relações entre Macron e o governo brasileiro de Bolsonaro 
não foram harmoniosas, especialmente em questões como a 
preservação da Amazónia e os direitos dos povos indígenas. O 
encontro com Luiz Inácio Lula da Silva mostrou um regresso a 
um Emmanuel Macron humanista e empenhado nas preocu-
pações climáticas. Um ensaio fotográfico tornou-se viral na in-
ternet. Se no caso do Brasil a interpretação foi muito associada 
ao que se pode definir como bromance – uma relação de am-

1 A plataforma digital X, ante-
riormente Twitter,  assumiu 
este novo nome a 24 de julho 
de 2023.
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izade íntima e afetuosa entre homens, caracterizada por uma 
forte ligação emocional e apoio mútuo, mas sem conotações 
românticas ou sexuais (Robison et al., 2018) – e até ridiculariza-
da, na Europa a normalidade regressou e os debates sobre a 
intervenção militar direta na Ucrânia esvaneceram-se.

Efetivamente, o exemplo de Emmanuel Macron ilustra como 
as masculinidades políticas estão sujeitas a mudanças e 
contestações, e como os líderes políticos podem desafiar as 
normas de género tradicionais no exercício do poder. Neste 
capítulo, discutimos a figura política e mediática de Macron ob-
servando a sua posição na cena política europeia e a expressão 
das suas múltiplas masculinidades a partir dos significados 
simbólicos associados aos eventos #rockymacron e visita 
ao Brasil, destacando como Macron incorpora múltiplas ex-
pressões de masculinidade, que se podem contradizer depend-
endo do contexto político e social.

NARRATIVAS DE PODER:  
MASCULINIDADES ENTRE  
OS MÉDIA E A POLÍTICA

Os significados de masculinidade e feminilidade estão asso-
ciados à diversidade cultural e geográfica. Sendo o género 
uma construção social (Butler, 1990), as masculinidades não 
são naturais, espontâneas, fixas ou imutáveis. Elas derivam de 
processos sociais e culturais dinâmicos, sendo suscetíveis de 
serem desafiadas, (re)construídas e transformadas (Connel, 
1995). Considerando os padrões de práticas através dos quais 
homens e mulheres tomam posição na hierarquia de género 
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(Connel & Messerschmidt, 2005), as masculinidades podem ser 
múltiplas e até contraditórias (Amaral et al., 2020).

A masculinidade hegemónica está associada à racionalidade, 
robustez, domínio, força, poder e liderança. A masculinidade 
hegemónica é normativa e um ideal socialmente construído, 
que cria uma referência a partir da qual todos os homens 
devem se identificar numa lógica relativa (Connell & Messer-
schmidt, 2005). As masculinidades cúmplices são identificadas 
com as masculinidades hegemónicas dentro de um sistema 
patriarcal (Amaral et al., 2020).

A masculinidade tóxica retrata traços masculinos que incenti-
vam a legitimidade da violência, domínio, desvalorização das 
mulheres e condenação da homossexualidade (Kupers, 2005). 
Este conceito pode ser interpretado como uma variante da 
masculinidade hegemónica, uma vez que inclui aspetos da 
masculinidade hegemónica que são socialmente destrutivos e 
não culturalmente aceites e, acima de tudo, valorizados. Uma 
forma de masculinidade tóxica é a hipermasculinidade, uma 
forma extrema de masculinidade que enfatiza característi-
cas como agressividade, competitividade e domínio sobre os 
outros. Esta construção social da masculinidade é frequente-
mente associada a comportamentos e atitudes que reforçam 
noções tradicionais de poder e controle. Autores como Don-
aldson (1993) descrevem a hipermasculinidade como uma 
performance exagerada da masculinidade hegemónica, onde 
os homens procuram constantemente provar a sua virilidade e 
superioridade sobre os outros.

Connell (2005) definiu a masculinidade subordinada através 
da dominação de género entre grupos de homens, nomead-
amente a dominação (hetero)normativa. As práticas de sub-
ordinação e dominação têm dimensões micro e macro, com a 
violência e a discriminação económica e social como questões 
prevalentes (Januário, 2016). 
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As masculinidades subalternas surgem de uma relação dese-
quilibrada entre as masculinidades hegemónicas e aqueles 
que não se identificam com elas, frequentemente identifica-
das com características classificadas como ‘femininas’ como 
sensibilidade, emoção e passividade (Januário, 2016). As mas-
culinidades subalternas surgem numa interação mútua com 
as masculinidades hegemónicas, embora essa interação seja 
desigual na ordem social (Kimmel, 1998). As masculinidades 
subalternas também são definidas como marginalizadas, 
incluindo indivíduos masculinos que não estão alinhados com a 
normatividade da masculinidade hegemónica  (Kimmel, 1998). 
A marginalidade a que outras masculinidades estão subordi-
nadas deriva das relações sociais e de poder negociadas com 
as masculinidades hegemónicas (Kimmel, 1998). Daqui decorre 
que esta manifestação de masculinidade é alvo de discrimi-
nação devido à sua posição subordinada em termos de classe 
social ou etnia. A marginalização ocorre em grupos explora-
dos ou oprimidos que podem partilhar muitas características 
comuns à masculinidade hegemónica, mas que não são recon-
hecidos socialmente.

As identidades masculinas alternativas na sociedade con-
temporânea referem-se a expressões não normativas de 
masculinidade que divergem das expectativas tradicionais e 
estereotipadas associadas ao ser homem. Essas identidades 
representam um amplo espectro de maneiras pelas quais os 
homens negociam e definem seu sentido de si mesmos em 
relação ao género. Estas identidades desafiam a noção de 
masculinidade hegemónica, que tradicionalmente adere às 
normas culturais dominantes e às expectativas associadas 
ao ser homem. Homens que adotam identidades alternativas 
podem rejeitar ou reinterpretar essas normas. A maioria das 
formas alternativas de masculinidade parte de dois concei-
tos - masculinidade hegemónica e interseccionalidade - e das 
suas dinâmicas, pois tudo considera o dominante e o opressor. 
Nesse caso, é uma alternativa em relação às masculinidades 
hegemónicas e explora elementos como raça, classe, idade e 
orientação sexual, entre outros elementos, numa perspetiva 
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emancipatória. Devido à multiplicidade de combinações pos-
síveis e à fluidez e dialética inerentes aos processos contra-he-
gemónicos, a implementação fixa e fechada do que pode ser 
interpretado como masculinidade alternativa é contraprodu-
cente, até porque há conceitos intercambiáveis (Connell, 2005).

As masculinidades contra-hegemónicas são todas as formas e 
expressões de masculinidade que de alguma forma desafiam 
a conceção dominante de masculinidade hegemónica (Connell, 
2005). Estas identidades podem ou não ser entendidas como 
feministas, mas têm como objetivo desafiar as normas de 
género tradicionais, particularmente no que diz respeito a ser, 
expressar e comportar-se como um homem.

Uma forma de masculinidade alternativa pode ser rotulada 
como “masculinidade feminista”. Alinhada com os princípios 
feministas de igualdade de género, pode ser percebida como 
um guarda-chuva onde diferentes formas emancipatórias de 
masculinidades podem ser incluídas. As masculinidades fem-
inistas desafiam as normas e práticas patriarcais (Anderson & 
McCormack, 2018) e comportamentos tóxicos (Kupers, 2005), 
desmantelando dinâmicas tradicionais de poder e promovendo 
a justiça de género. Elas visam promover expressões saudáveis 
e positivas da identidade masculina, livres de violência e dom-
inação, implicando o desafio, a interrupção e a superação das 
normas de género tradicionais e das estruturas de poder patri-
arcais, e são aliadas da contra-hegemonia feminista, apoiando 
os direitos das mulheres e indivíduos de outras identidades de 
género. Nos últimos anos, houve um reconhecimento cres-
cente da importância das masculinidades alternativas e dos 
aliados masculinos na promoção da igualdade de género e no 
desafio das noções tradicionais de masculinidade, especial-
mente dentro das narrativas políticas e mediáticas. 

As masculinidades políticas referem-se às formas como as 
noções de masculinidade são articuladas e mobilizadas no con-
texto da política. Essas masculinidades muitas vezes se mani-
festam através de discursos e práticas políticas que reforçam 
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ideais de liderança, autoridade e assertividade associados ao 
género masculino. Connell (2005) explora como as mascu-
linidades políticas são construídas e contestadas dentro das 
instituições políticas, destacando como estas construções de 
género podem influenciar políticas públicas e práticas políticas. 
As masculinidades políticas podem influenciar a representação 
e participação política, moldando as agendas políticas e as 
dinâmicas de poder dentro das instituições políticas. 

Os diferentes exemplos mencionados ilustram como as mas-
culinidades aliadas à contra-hegemonia feminista no cenário 
europeu estão a trabalhar ativamente para transformar as 
normas de género e promover uma sociedade mais equitativa 
e inclusiva, apresentando contra-narrativas às masculinidades 
tóxicas que foram amplamente recuperadas pela extrema-di-
reita europeia (Anderson & McCormack, 2018; Kupers, 2005). 
No entanto, se se verifica um movimento contrário a este dis-
curso populista, as masculinidades políticas podem ser contra-
ditórias e, frequentemente e consoante o cenário geopolítico, 
cruzam-se com outras.

As masculinidades militarizadas representam uma manifes-
tação específica de masculinidade que está intrinsecamente 
ligada ao contexto e às práticas militares. Essa construção so-
cial da masculinidade é caracterizada por valores como agres-
sividade, força física, coragem e disciplina, que são promovidos 
e reforçados dentro das instituições militares (Enloe, 2000). 
As masculinidades militarizadas são construídas em torno de 
ideais de virilidade e heroísmo que servem para legitimar a 
presença e o papel dos homens em contextos de conflito e 
guerra (Connel, 2005). Essas construções de género são mui-
tas vezes usadas para justificar a participação masculina em 
atividades militares e para reforçar as hierarquias de género 
dentro das instituições militares. 

As masculinidades militarizadas também têm sido critica-
das por perpetuar noções prejudiciais de masculinidade que 
podem contribuir para a violência e a opressão, tanto dentro 
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como fora do contexto militar (Mosse, 1996). A ênfase na força 
física e na capacidade de combate como características essen-
ciais da masculinidade pode reforçar estereótipos de género 
que marginalizam aqueles que não se enquadram nesses 
ideais de virilidade (Kimmel, 2005).

Sublinhe-se ainda que as masculinidades militarizadas 
também têm sido associadas a formas específicas de com-
portamento masculino, incluindo a objetificação e a desuman-
ização do inimigo, a promoção da violência como solução para 
os conflitos e a supressão das emoções e da vulnerabilidade 
(Cohn, 1987). Estes padrões de comportamento podem ter 
consequências devastadoras para a segurança e o bem-estar 
de indivíduos e comunidades afetadas por conflitos armados. 
Neste sentido, as masculinidades militarizadas são uma ex-
pressão específica de construções de género que estão en-
raizadas nas práticas e ideologias militares. Embora possam 
desempenhar um papel importante na manutenção das estru-
turas de poder e controlo em contextos de guerra e conflito, 
também são objeto de críticas por reforçar noções prejudiciais 
de masculinidade e contribuir para a violência e a opressão de 
género. No contexto deste trabalho, através da abordagem 
qualitativa da análise crítica visual, estudam-se dois momen-
tos mediáticos de Emmanuel Macron que poderão sugerir 
representações de masculinidades contraditórias, enquanto a 
militarização das sociedades surge como debate..
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Assumindo que elementos de comunicação visual, como 
fotografias, constituem um universo de significados construí-
dos, que inclusive estruturam valores (Ledin & Machin, 2018), 
este estudo incombe-se de uma metodologia qualitativa 
exploratória. Sendo que as análises de conteúdo são metod-
ologias relevantes para a compreensão dos significados 
culturais de imagens (Lutz & Collins, 1993), foi implementada 
uma análise visual comparativa entre fotografias partilhadas 
na conta oficial de X de Emmanuel Macron (conta oficial  
@EmmanuelMacron), 25º Presidente da República France-
sa. As imagens escolhidas para a análise têm um referencial 
temporal próximo de uma semana, já que distam de 19 de 
março a 26 de março de 2024. A escolha dos dois momentos 
resultou do avolumar mediático que estas representações 
mediáticas e políticas geraram, nos média em geral, apesar 
de partirem da utilização de uma rede social digital - X - como 
instrumento de comunicação política. No espaço de uma 
semana, viralizaram-se as imagens originais, mas também 
consequentes memes, das duas sessões fotográficas que 
poderão sugerir entendimentos díspares, quiçá contraditóri-
os, das representações masculinas da mesma figura política 
e mediática. Simultaneamente, o cenário internacional pres-
siona a União Europeia a debates sobre a militarização das 
sociedades, o que se relaciona com performances associadas 
a padrões de género tradicionais.
Através de uma visão crítica às nuances das representações 
mediáticas das masculinidades, este estudo procurou re-
sponder às seguintes questões de investigação: (Q1): que 
significados se poderão retirar de ambos os momentos fo-
tográficos? (Q2): que relação simbólica existe entre os mo-
mentos fotográficos em questão?

METODOLOGIA
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A figura mediática de Emmanuel Macron é, academicamente, 
rotulada como masculina (Geva, 2019), na lógica das mascu-
linidades políticas (Starck & Luyt, 2019), existindo quem es-
tabelece conexões na masculinidade hegemónica de Macron 
em comparação com outras figuras políticas internacionais 
como Donald Trump (Cottais, 2021). Contudo, sem se refutar 
a identificação mediática masculina de Macron, há também 
quem defenda que Macron tende a encarnar outras nuances 
masculinas que não a hiper-masculinidade tóxica e musculada 
fisicamente. Svatoňová (2020) também estabelece uma com-
paração no eixo União Europeia - Estados Unidos da América, 
reforçando que as representações mais progressistas e in-
clusivas de minorias por parte de Macron, contrastam com as 
de Trump, porém não deixam de simbolizar uma hegemonia 
masculina política, que Macron procura que simbolize também 
uma masculinidade europeia. A União Europeia pós-brexit, de 
acordo com Macron, necessita do fortalecimento da mesma 
através do fortalecimento da França, como país-bandeira dos 
valores da “civilização europeia” e da “ordem (social) liberal” 
(Staunton, 2021).

Perante um contexto de maior pressão para a militarização 
europeia, Macron surgiu a 19 de março de 2024, na sua con-
ta oficial de X, com uma revigorada imagem pública de hi-
per-masculinidade. Tendo em consideração que as fotografias 
presentes na Figura 1 resultam de uma sessão fotográfica 
com a fotógrafa oficial da presidência francesa - Soazig de la 
Moissonnière -, estas podem ser interpretadas como tentativas 
refletidas e premeditadas de projetar uma imagem mediática 
e política que se pode caracterizar como hiper-masculina, já 
que assenta na projeção da sua personalidade política através 
da afirmação da autoridade física e musculada. A agressivi-
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dade dessas imagens reforça os tradicionais estereótipos de 
género da masculinidade, que não são inteiramente naturais às 
representações de Macron. Não se entenda que o presidente 
francês possa ser visto como um bastião político da inversão 
desses estereótipos sobre a masculinidade. Há, contudo, uma 
inversão clara da sua imagem política com as fotografias da 
Figura 1. A composição visual das fotografias a preto e branco 
confere um dramatismo que realça a intensidade dos mo-
mentos captados. A própria escolha da prática de boxe não é 
menos merecedora de análise crítica. Aliás, a auto-manutenção 
da saúde física não tende a ser exposta por figuras políticas, a 
não ser que se insira em contextos de campanhas públicas de 
favorecimento de determinada modalidade ou determinado 
evento desportivo específico. O boxe é uma prática despor-
tiva automaticamente associada a noções de masculinidade, 
agressividade e, até, de destreza física. Como um desporto de 
combate, representa o domínio e o triunfo não só através do 
físico, no geral, mas sobretudo através da força.

De certo modo, as fotografias da Figura 1 sugerem uma rea-
daptação do caso das célebres fotografias de Vladimir Putin, 
de tronco nu, a montar a cavalo, em 2009. Em ambos os casos, 
há debates sobre a militarização dos Estados, na defesa das 
nações (Foxall, 2013). Curiosamente, Putin é uma peça impor-
tante nesta análise das fotografias hiper-masculinas de Ma-
cron, já que as mesmas podem ser entendidas como tentativas 
de construção de poder mediático, simbólico e político, como 
resposta à invasão da Ucrânia ordenada por Putin, e os conse-
quentes debates favoráveis ao crescimento da militarização da 
União Europeia. Apesar de estes serem dois momentos de hi-
per-masculinidade pública, essa expressão masculina enquad-
ra-se mais na imagem mediática de Putin do que de Macron, já 
que, usualmente, as expressões das masculinidades políticas 
de Macron pode ser vista como um contraponto à de Putin.



102MEDIA E GUERRA

Figura 1. Fotografias em modo pugilista publicadas 
no X de Emmanuel Macron a 19 de março de 2024

A utilização de uma imagética mediática hiper-masculina 
poderá até alienar um conjunto de pessoas que não se identi-
ficam com a hiper-masculinidade, mas que se reviam em 
Macron e na sua imagem culltivada anteriormente: a de um 
líder político jovem (Gros, 2017), reformista e disruptivo até 
na sua vida pessoal (Cole, 2020). A análise das fotografias 
da Figura 2 poderá sugerir um contraste à hiper-masculini-
dade da Figura 1. Aliás, os tweets das fotografias da Figura 1 
foram eliminados da conta oficial de Emmanuel Macron no 
X, a plataforma mediática diigital de foco na comunicação 
política (van Kessel & Castelein, 2016), enquanto que as foto-
grafias da Figura 2 permanecem publicadas e partilhadas na 
conta oficial de Macron.

É também verdade que uma visita diplomática não poderia ser 
combinada no espaço de uma semana, apenas para reverter 
um erro comunacional. Por isso, não se pode sugerir que a 
visita diplomática serve apenas para contrapôr o “erro” comu-
nicacional da hiper-masculinidade das fotografias da Figura 
1. Assim, a sessão fotográfica que produziu as fotografias da 
Figura 2 pode apenas ser entendida como um aproveitamen-
to comunicacional desse contexto diplomático que, por si só, 
seria um momento de relevante mediatismo, fruto do poder 
de ambos os estados. Entre França e Brasil há também o en-
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contro simbólico da União Europeia com o Brasil ou, ainda, da 
União Europeia com a América Latina/América do Sul. E essa 
ponte política e diplomática, à luz dos acontecimentos políticos 
de março de 2024, também se faz de visões opostas face a 
questões como a guerra Israel-Palestina, que por si só também 
se relaciona com os debates da militarização das nações.

Do ponto de vista do simbolismo político, as fotografias da 
Figura 2 poderão sugerir unidade e cooperação entre os eixos 
políticos anteriormente referidos, através do afeto reforçado 
das mesmas fotografias. Assim, estas poderão ser escolhas de-
liberadas na comunicação simbólica de um espírito de colabo-
ração bilateral e, potencialmente, global, crucial para enfrentar 
um conjunto de desafios transnacionais. Simultaneamente, 
essas fotografias humanizam as figuras políticas em questão, o 
que as torna mais identificáveis para o público geral.

A análise crítica visual realça que a composição das fotografi-
as da Figura 2 apresenta linguagens corporais de afeto e até 
carinho, com poses que incluem abraços e apertos de mão, que 
indicam camaradagem e respeito mútuo, mas também sorrisos 
e contactos visuais diretos que sugerem confiança e amizade 
genuína entre Macron e Lula da Silva, valores que também 
poderão aumentar a confiança do público nestas figuras 
políticas. Numa das fotografias vê-se Lula e Macron a correr 
de mãos dadas, numa composição que sugere masculinidades 
alternativas, particularmente afetivas, que promovem valores 
progressistas que rompem com tradicionais estereótipos de 
género. Porém, em semelhança com as fotografias da Figura 1, 
pode-se suscitar questões em relação à autenticidade da mes-
ma. Uma visão crítica poderia argumentar que as fotografias 
da Figura 2 são encenadas para obter vitórias políticas, como 
a (re)construção da imagem política mediática ou até reposi-
cionamentos na política externa de ambos. 

A gestão da imagem mediática de políticos numa relação com 
papéis de género mais ou menos tradicionais é comum, tal 
como é comum utilizar determinadas circunstâncias para efet-
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uar reposicionamentos mediáticos. Nesse sentido, as fotogra-
fias da Figura 2 poderão ser entendidas como um reposicion-
amento de Macron de uma masculinidade menos tradicional e 
até algo progressista, face às fotografias hiper-masculinas da 
Figura 1, tal como no exemplo anteriormente dado por Fox-
all (2013), apesar das devidas disparidades, em que a figura 
hiper-masculina tóxica de Putin também se reposicionou entre 
a fotografia a andar de cavalo em tronco nu e as subsequentes 
fotografias de carícias e afetos a animais.

Representações mediáticas de figuras políticas que sugiram 
pouca autenticidade, sejam as analisadas neste caso - Figura 
1 e Figura 2 -, como as do mencionado caso de Putin (Foxall, 
2013) resultam, frequentemente, em reconstruções humor-
ísticas por parte do público geral. Miltner (2018) salienta como 
a fotografia de Putin a montar a cavalo, em tronco nu, re-
sultou em vários memes internacionais, quer apenas com a 
fotografia original como com um consequente número de 
reconstruções através da edição de imagens. A proliferação 
de base anónima dos memes (Davison, 2012) fez com que 
estes se tornassem em poderosos elementos mediáticos, 
inclusive na comunicação política, ao ponto de, por vezes, as 
próprias figuras políticas procurarem construir memes sobre 

Figura 2. Fotografias da visita diplomática ao Brasil, 
com Lula da Silva,  publicadas no X de Emmanuel 
Macron a partir de 26 de março de 2024 



105 MEDIA E GUERRA

si mesmos, de forma a apelar a determinadas (sub)-culturas 
e a transmitir, de forma simbólica e simples, uma mensagem 
política (Beskow et al., 2020).

O caso da Figura 3 apresenta dois memes virais sobre os mo-
mentos registados no espaço de uma semana na conta ofi-
cial no X de Macron. Ambos, como comum nestes elementos 
mediático humorísticos, exacerberam, por um lado, a hi-
per-masculinidade da sessão de boxe, e por outro, a masculin-
idade alternativa da sessão da visita diplomática com Lula da 
Silva. Esse exagero das características de ambos os momentos 
resultantes nestes memes poderá refletir e ampliar algum ce-
ticismo do público quanto à autenticidade dos momentos em 
questão. Isto é, tanto a hiper-masculinidade como a masculin-
idade alternativa não são necessariamente entendidas como 
autênticas expressões da masculinidade da figura mediática 
de Macron. Goffman (1974) sugeria que quando uma figura “se 
envolve numa atividade que lhe é bastante inadequada, essa 
atividade não pode ser facilmente vista como compatível com 
o que essa figura traz para o seu papel” e, assim, “pode trans-
formar o que faz em brincadeira, de modo que toda a cena seja 
conduzida fora do papel” (Goffman, 1974, p. 274). Os memes da 
Figura 3 que rodeiam as sessões fotográficas contrastantes 
de Macron - uma cheia de hiper-masculinidade comparada a 
“Popeye” e a outra encarnando uma masculinidade alternativa 
reminiscente do filme “La La Land” - criticam de forma jocosa 
a perceção da inautenticidade destas imagens políticas.

No caso da sessão fotográfica de Macron a praticar boxe, tanto 
viralizou no mesmo X a hashtag #rockymacron - por com-
paração à personagem fictícia “Rocky Balboa” -, tal como viral-
izou um meme que cola a imagem do presidente francês à de 
“Popeye”, o icónico marinheiro dos desenhos animados conhe-
cido pela sua força sobre-humana depois de consumir espin-
afres. Após a declaração de Macron sobre uma possível inter-
venção militar direta da União Europeia no conflito da Ucrânia, 
surgiu a hashtag #rockymacron, acompanhada por uma série 
de memes e comentários que enfatizavam a sua postura agora 
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agressiva e combativa. No entanto, essa representação foi 
alvo de críticas e ridicularização, evidenciando uma desconex-
ão entre a imagem de Macron e a figura de um herói de ação 
de Hollywood, o que parecia ser forçado e incomodava uma 
esfera pública digital predominantemente contrária à partici-
pação da UE no conflito. Esse episódio levantou questões so-
bre uma construção forçada da masculinidade viril de Macron 
na esfera política e o papel das redes sociais na formação da 
opinião pública, demonstrando como a representação dos lí-
deres políticos pode ser manipulada e interpretada de diversas 
maneiras, muitas vezes distorcendo a realidade e simplificando 
questões complexas da política internacional, com resultados 
nem sempre favoráveis. 

No caso, mantém-se a composição geral das fotografias reg-
istadas na Figura 1, exagerando-se o bicep de Macron, não só 
por existir uma relação linear com a dimensão do músculo e 
a masculinidade da mesma figura, mas também porque após 
a publicação das fotografias da Figura 1, surgiram debates 
sobre se as mesmas não tinham algum tipo de edição que re-
alçava o mesmo músculo, porém de uma forma mais orgâni-
ca e não caricaturada. No caso deste meme, coloca-se ainda 
uma tatuagem de uma âncora, tal como a de “Popeye”. Out-
ros símbolos desse desenho-animado são colocados, como 
o chapéu e o carimbo, que ajudam a partilhar o simbolismo 
do mesmo meme sem a necessidade de se escrever o nome 
do mesmo. A comparação de Macron a “Popeye” sublinha, 
o possível despropósito de tentar projetar uma imagem tão 
hiper-masculina numa figura política mediática. 

Por sua vez, e de forma contrastante, o afeto das fotografias 
com Lula da Silva suscitou memes que realçam o lado quase 
homo-afetivo das mesmas, sugerindo um clima romântico 
- ou, no mínimo, um bromance político - de uma apaixonada 
correria desenfreada que encaixa no musical “La La Land”. 
Neste caso, há um recorte de Macron e Lula de mãos dadas, 
que é colado e editado no poster de “La La Land”, de forma 
a remeter à fantasia romântica deste filme, mantendo-se a 
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cativante paisagem cinematográfica. O imaginário de “La La 
Land” reforça a masculinidade alternativa que as fotografias 
captadas na Figura 2 sugeriam.

As reações às imagens de Macron e Lula da Silva evidenci-
am a complexidade e a maleabilidade das representações de 
masculinidade na política contemporânea. Enquanto Macron 
foi associado a uma imagem de agressividade e combativi-
dade, refletida na hashtag #rockymacron, as fotografias com 
Lula suscitaram uma interpretação diferente, sugerindo um 
afeto quase homo-afetivo entre os dois líderes. Estas reações 
destacam a diversidade de perceções sobre a masculinidade 
na esfera política, mostrando como os diferentes contextos e 
interpretações culturais podem influenciar a maneira como os 
líderes são vistos e representados. O meme que associa Ma-
cron a Popeye evoca uma representação específica de mas-
culinidade militarizada e hiper-masculina, caracterizada por 
atributos como força física e agressividade. Ao compará-lo a 
um desenho animado, conhecido pela sua robustez, as redes 
sociais sugerem uma versão de masculinidade que valoriza a 
assertividade e o domínio físico, mas numa dimensão ridícula. 
A imagem de Popeye como um símbolo dessa masculinidade 
hiper-masculina contrasta com a representação que é mais 
comummente associada a Macron, que é frequentemente re-
tratado como um homem sofisticado, intelectual e mais emo-
cional. A associação com o meme de Popeye não só militariza 
a imagem de Macron, como também o retrata dentro num 
espectro de uma certa masculinidade tóxica, que se caracter-
ize pela procura do poder e pela dominação. As referências 
culturais, no caso ao filme “La La Land”, permitem reinterpre-
tar a imagem política monstrando como a cultura popular pode 
ser usada para desafiar e subverter as noções tradicionais de 
masculinidade, abrindo espaço para uma compreensão mais 
ampla e inclusiva das identidades de género na política con-
temporânea. As fotografias com Lula da Silva contribuem para 
recentrar a perceção da masculinidade de Macron ao apre-
sentar uma narrativa contrastante com o episódio associado 
à hashtag #rockymacron. Enquanto o primeiro evento sugeria 
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uma imagem de Macron como agressivo, as imagens com Lula 
sugerem uma dinâmica diferentes. Essa nova narrativa retira 
o foco da agressividade para uma expressão de afeto, apre-
sentando uma faceta mais humanizada e inclusiva da mascu-
linidade de Macron. Neste sentido, o episódio com Lula não é 
inocente e contribui para anular a narrativa anterior associada 
à hashtag #rockymacron, oferecendo uma nova perspetiva 
sobre a identidade de género do líder francês, retirando-lhe a 
dimensão tóxica e demonstrando a fluidez e complexidade das 
representações de masculinidade na esfera política. 

Ao ser associado tanto a masculinidades militarizadas, hi-
per-masculinas e até tóxica na mesma medida que a mascu-
linidade mais afetuosa, dentro do domínio das identidades 
alternativas, Macron é retratado no contexto de uma mas-
culinidade complexa, múltipla e até híbrica, simplificada de 
maneira superficial e distorcida pelas redes sociais, o que pode 
perpetuar ideais estereotipados de masculinidade na política. 
As três Figuras demonstram a importância de representações 
das masculinidades políticas na esfera pública, o que per-
mite reconhecee a sua fluidez e capacidade de adaptação às 
dinâmicas sociais e culturais que estão em constante mudança.

Figura 3. Memes editados pelo público  
em relação às publicações anteriores.
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Este estudo qualitativo reforça a singularidade da imagem 
mediática de Emmanuel Macron como um “centrista radical” 
(Pendakis, 2017, 2019), cujas performances de masculinidade 
não são commumente associadas à hegemonia hiper-mas-
culina de outros políticos internacionais, porém, também não 
consistem no seu exato contra-ponto, apesar de poderem 
ser consideradas como progressistas e até alternativas, so-
bretudo por comparação à tradição. Assim, os dois momentos 
mediáticos em análise - Figura 1 e Figura 2 - destoam da típica 
imagem de Macron, tal como se contrapõem e até contradizem 
a si mesmos, analisados no contexto teórico das masculini-
dades múltiplas de Connell (1995, 2005). Respondendo à Q1 
(que significados se poderão retirar de ambos os momentos 
fotográficos?), a análise crítiva visual realizada sugere a perfo-
mance de uma hiper-masculinidade na Figura 1 e uma mascu-
linidade alternativa, quase homo-afetiva entre duas figuras de 
Estado, na Figura 2. Atendendo ao contexto internacional e ao 
atual papel da França na União Europeia, na sessão fotográfica 
da Figura 1 existe um simbolismo dramático de uma masculin-
idade militarizante - possivelmente marginalizante de quem 
não se configura nos ideais de virilidade (Kimmel, 2005). Essas 
representações visuais podem ser interpretadas como respos-
tas premeditadas que projetam uma imagem hiper-masculina 
que se (re)afirma através da autoridade física e musculada, 
configurando estabilidade, determinação e assertividade (En-
loe, 2000), transpondo essas características para a França e a 
União Europeia. 
Aliás, a sessão fotográfica hiper-masculina da Figura 1 surge 
menos de um mês depois de Macron ter defendido e visto a 
ideia recusada na União Europeia, de existir um envolvimento 
direto da UE através de uma intervenção militar declarada. 
Deste modo, responde-se à Q2 (que relação simbólica existe 

CONCLUSÃO
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entre os momentos fotográficos em questão?), tendo em con-
sideração a imagem mediática de Macron não é tipicamente 
hiper-masculina. O recurso à (re)construção de uma imagem 
pública através do exacerbar de tradicionais estereótipos 
de género da masculinidade pode ter sido vista como pouca 
autêntica, suscitando um reposicionamento na masculinidade 
alternativa e não tóxica - através da Figura 2 -, que até devido 
à rapidez na mudança de posições, também poderá ser enten-
dida como pouco autêntica. Consequentemente, com semel-
hante impacto, viralizaram as construções humorísticas dos 
memes da Figura 3, o que gera entropia na imagem pública, 
mediática e também política de Macron enquanto bastião eu-
ropeu, enquanto o contexto internacional marcado por várias 
guerras se mantém.
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RESUMO

O avanço tecnológico modificou o ecossistema mediático em várias das suas 

dimensões e setores. A comunicação sonora não ficou imune a essas transfor-

mações passando a estar representada muito para além da tradicional rádio. 

Com a Internet, para além das emissões de rádio, é hoje possível escutar áu-

dios nos sites, podcasts e ouvir programas feitos integralmente com recurso a 

Inteligência Artificial. É um novo contexto que retira a comunicação sonora do 

lugar mais ou menos cómodo relativamente ao seu papel na disseminação de 

desinformação. O capítulo procura discutir o espaço da comunicação baseada 

no som quando se fala de informações falsas, evidenciando a existência de uma 

linguagem sonora capaz de criar narrativas ficcionadas (e por vezes falsas) e 

sublinhando a importância da literacia e do conhecimento dessas potenciali-

dades como forma de entender a lógica da comunicação de expressão sonora.
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podcasting, desinformação, literacia, jornalismo

PARA UMA LITERACIA 
DOS MEDIA SONOROS –  
ENTRE O VÍNCULO COM 
A REALIDADE E A CONSTRU-
ÇÃO DE NARRATIVAS 

Luís Bonixe



118MEDIA E GUERRA

INTRODUÇÃO

A rádio em particular, e o jornalismo sonoro em geral, pare-
cem afastados do debate em torno da desinformação, mais 
centrado nos perigos que as redes sociais representam para a 
disseminação de informações falsas. 

Enquanto forma de comunicação exclusivamente sonora, 
a rádio apresenta-se como um meio que aos olhos dos in-
divíduos parece imune à difusão de informações falsas. Este 
pressuposto ignora, no entanto, as potencialidades do meio e 
a sua própria identidade enquanto criador de cenários imag-
inários, sugeridos pela enorme paleta de sons que tem ao seu 
dispor para construir narrativas. Do ponto de vista histórico, é 
relevante recuarmos à década dos anos 30 do século passado, 
quando Orson Wells criou a sua obra de ficção “Guerra dos 
Mundos” e na qual, utilizando apenas sons que eram descon-
hecidos da audiência, teve a capacidade para gerar pânico 
junto de quem escutava a emissão. O episódio, longe daquilo 
que hoje se toma por desinformação tem, no entanto, a virtude 
de nos alertar para a capacidade da comunicação sonora em 
gerar narrativas falsas sobre a realidade transmitindo, contu-
do, essa sensação de verdade que a expressividade através do 
som possibilita.

O avanço tecnológico, em particular da Internet, gerou um 
novo ecossistema mediático que aumentou o número de 
ferramentas sonoras de comunicação e de jornalismo. A rádio, 
que durante décadas teve o exclusivo no contexto dos media 
da emissão de mensagens sonoras, é hoje acompanhada de 
outras formas que enriquecem o universo sonoro da comuni-
cação, mas que nos trazem desafios de vária ordem, incluindo 
no que à desinformação diz respeito. 
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A utilização de áudios nos sites, as experiências cada vez mais 
frequentes de rádio utilizando a Inteligência Artificial e, em 
particular, a proliferação de podcasts criados de modo cada 
vez mais facilitado pelos indivíduos, veio levantar a necessi-
dade de adicionar a comunicação e o jornalismo sonoro ao 
debate sobre a desinformação.

Este fenómeno de transmissão representa uma preocupação 
evidenciada pela Unesco (2019) ao referir que apesar de a 
principal fonte de desinformação ser as redes sociais, há 
cada vez mais evidências do contágio intencional aos media 
jornalísticos, correndo-se o risco de perda de credibilidade e 
confiança no trabalho dos jornalistas. Para a Unesco, é impor-
tante fazer a distinção entre o “mau jornalismo”, que assenta 
na falta de profissionalismo e que implica a má verificação das 
informações, e “desinformação”, que é a disseminação inten-
cional de informações que se sabe não serem verdadeiras e 
que têm o propósito de gerar uma narrativa falsa junto dos 
públicos. Por esse motivo, a Unesco sugere que os jornalistas 
devem “acompanhar os padrões profissionais e a ética, evitar 
a publicação de informações não verificadas e afastar-se de 
informações que possam interessar a poucos, mas que não são 
de conhecimento do interesse público (Unesco, 2019, p.10).

No mesmo sentido, a Entidade Reguladora para a Comu-
nicação (ERC) sublinha a importância de distinguir entre o 
trabalho dos jornalistas, que produzem notícias e que por 
definição não são falsas, e as narrativas que “embora anun-
ciadas como notícias e contendo partes de textos copiados 
de jornais ou de sites do mesmo género, integram conteúdos 
ou informações falsas, imprecisas, enganadoras, concebidas, 
apresentadas e promovidas para intencionalmente causar 
dano público ou obter lucro” (ERC, 2019, p. 4).

Nesse sentido, por desinformação entende-se que é “toda a in-
formação comprovadamente falsa ou enganadora que é cria-
da, apresentada e divulgada para obter vantagens económicas 
ou para enganar deliberadamente o público, e que é susceptív-
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el de causar um prejuízo público” (ERC, 2019, p.5). A evolução 
tecnológica tem gerado um contexto cada vez mais complexo 
e rebuscado no que diz respeito à falsificação de conteúdos, 
criação de narrativas falsas com impressão de verdade e 
utilização de ferramentas digitais que torna a sua verificação 
cada vez mais difícil. A desinformação engloba “contas au-
tomáticas usadas para astroturfing (mascarar a proveniência de 
mensagens de movimentos políticos alegadamente legítimos), 
redes de falsos seguidores, vídeos manipulados ou fabricados, 
comunicações políticas ou comerciais dirigidas, trolling organ-
izado, memes visuais e outros” (ERC, 2019, p.5)

No combate à desinformação, a literacia mediática é vis-
ta como uma das principais armas na medida em que pode 
envolver “a diverse array of stakeholders – from educators 
to legislators, philanthropists to technologists – have pushed 
significant resources toward media literacy programs” (Bulger 
& Davison, 2018, p. 2). Entendida como “the ability to access, 
analyse, evaluate and create messages across a variety of 
contexts”  (Livingston, 2014) a literacia mediática e digital tem 
a capacidade de fornecer instrumentos que permitam aos 
cidadãos adquirir conhecimentos que lhes possibilitem com-
preender as mensagens dos media enquanto “construções com 
fins específicos, compreensão do papel econômico, político, 
social e cultural da mídia nas comunidades locais/global, com-
preensão dos direitos democráticos, negociação e resistência, 
identidade cultural e cidadania do seu grupo, bem como dos 
outros” (Feilitzen, 1999, p.29). Ou seja, permite aos indivíduos 
adquirir competência mediáticas querendo este conceito sig-
nificar a combinação de conhecimentos, habilidades, atitudes 
e estratégias que permitem responder a exigências complexas 
em ecossistemas sociomediáticos: “são pré-requisitos que pos-
sibilitam a resolução de problemas e a execução de tarefas em 
contextos que reque rem a compreensão, a utilização e a ação/
interação com os média (Lopes, 2019, p. 101) e assim gerar 
um contexto de “participação ativa e cívica no mundo digital e 
promove uma cidadania ativa (União Europeia, 2022, p. 11).
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No presente artigo, procurarmos situar o lugar do jornalismo 
sonoro no contexto da desinformação, olhando para as suas 
potencialidades enquanto forma de expressão pública de 
mensagens, vincando as suas características enquanto meio 
que utiliza sons para difundir informação e criar narrativas e 
sublinhando a importância da literacia no sentido de cultivar 
uma postura crítica relativamente à comunicação sonora.

SOBRE A LINGUAGEM SONORA

Ao contrário da palavra escrita ou da imagem de um objeto, 
o som não nos remeter para uma perceção imediata sobre a 
coisa representada. Quando eu ouço o som de uma árvore, eu 
não ouço a árvore, mas sim as vibrações que as suas folhas e 
ramos produzem no contacto com o ar. Mas, se eu vejo uma 
árvore, é mesmo uma árvore que estou a ver e não uma repre-
sentação de algo que ela produza. No âmbito dos estudos da 
rádio, esta ideia foi sublinhada por Rudolf Arnheim, nos seguin-
tes termos:

É óbvio que quando eu digo «Eu cheiro uma flor» 
usamos um símbolo verbal simplificado para «Eu 
cheiro o cheiro da flor» e «Eu ouço o violino» sig-
nifica «Eu ouço o som do violino»; contudo, por out-
ro lado, dizer «Eu vejo a árvore» não significa «Eu 
vejo a imagem de uma árvore», mas literalmente «a 
árvore» (Arnheim, 1936, p.21).

Esta particularidade da relação humana com o som significa 
que a linguagem sonora tem características muito particulares 
que devem ser entendidas para se perceber as suas especiali-
dades quando veiculada nos meios de comunicação. 
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Tendencialmente, olhamos a rádio como um meio pobre do 
ponto de vista expressivo, já que não utiliza a imagem nem o 
texto escrito e baseia-se apenas na utilização de sons para se 
expressar. Esta característica é evidenciada no sentido de sub-
linhar as “limitações” da rádio enquanto meio de comunicação, 
como refere Mario Kaplun:

Entre as limitações do meio, havíamos assinalado, 
em primeiro lugar, sua unisensorialidade, isto é, o 
fato de que o rádio opera somente sobre o sen-
tido auditivo. Frente à unisensorialidade, temos 
como compensação uma característica do meio 
radiofônico, também acertadamente valorizada 
pelos estudiosos da comunicação coletiva: o rádio 
é sugestão. “Lançamos a mensagem no ar – diz um 
deles – e a imaginação do rádio-ouvinte passa a 
voar” (Kaplún, 2017, p. 56).

Prossegue o autor, referindo que é, justamente, este carácter 
sugestivo que lhe empresta riqueza e que enaltece as suas 
capacidades comunicativas.

Se estamos privados de imagens visuais, o rádio 
dispõe, em troca, de uma rica gama de imagens 
auditivas: “Posto que na educação através do rádio 
o ouvido é o único sentido que temos ao nosso 
alcance, este deve ser impressionado por ima-
gens auditivas que substituam os demais sentidos 
(Kaplún, 2017, p. 15). 

Enquanto linguagem invisível, a comunicação sonora não se 
esgota em si mesma. A perceção dos objetos representados 
depende sempre, pelo menos, de dois agentes: 1) quem produz 
a mensagem com a sua intencionalidade própria; e 2) o rece-
tor dessa mesma mensagem, dotado de um campo cultural 
próprio e de um reportório de conhecimento específico. Por 
esse motivo, a linguagem sonora deverá ter em conta esses 
aspetos, sabendo-se que a perceção e compreensão por parte 
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do ouvinte daquilo que o emissor pretende veicular é tanto 
mais bem-sucedida quanto mais próximos estiverem os seus 
repertórios. 

Todas as qualidades gestuais que a página impres-
sa elimina da linguagem retornam à linguagem no 
escuro – e no rádio. Quando se oferece apenas o 
som de uma peça teatral, nós a preenchemos com 
todos os sentidos e não apenas com a visão da 
ação (Arnheim, 1964, p. 340).

Nos estudos sobre a desinformação, os meios de comuni-
cação sonora parecem ter ficado de fora da maior parte das 
preocupações. Essa constatação pode ser explicada por vári-
os motivos. Em primeiro lugar, a rádio em geral é um meio 
de comunicação que, embora tenha visto aumentar muito a 
produção académica em Portugal e no Mundo, continua a ter 
um histórico de menor atenção da parte dos investigadores 
(Oliveira, 2015). Por outro lado, a rádio e a comunicação sono-
ra, têm ficado num lugar secundário, senão mesmo, terciário, 
num ecossistema digital dominado pela Internet e pela força 
da imagem, das plataformas digitais e das redes sociais que 
estão longe de privilegiar os meios sonoros. Em terceiro lugar, 
a rádio, sendo um meio de comunicação invisível, sem recurso 
à imagem e olhado como um meio pobre quanto à sua ex-
pressividade, é argumento para uma menor motivação rela-
tivamente ao seu estudo, em geral, e também no quadro da 
temática da desinformação. 

No entanto, é importante recordar alguns aspetos da lin-
guagem sonora que podem potenciar o uso de estratégias 
que conduzam à desinformação. Ainda que sem o sentido 
que conferimos hoje ao conceito de desinformação, a obra de 
ficção de Orson Wells “A Guerra dos Mundos” pode ser apon-
tada como um excelente exemplo de como a utilização da 
linguagem sonora e dos seus constituintes nos podem con-
duzir a perceções enviesadas da realidade, gerando pânico 
numa comunidade.
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No final da década 30 do século passado, Orson Wells recriou, 
numa obra de ficção, uma invasão marciana utilizando para 
tal sons. Os ouvintes foram confrontados com uma série de 
sonoridades que não lhes eram familiares, ou seja, que o seu 
repertório de códigos da realidade não lhes permitia identi-
ficar, mas que recriaram mentalmente. Este caso demonstrou 
como a consonância entre os reportórios do emissor e do rece-
tor é essencial para a compreensão da mensagem. Se uma das 
partes não conhece os códigos de emissão, então a mensagem 
perde-se e é desvirtuada. Foi o que sucedeu.

Ser sugestivo no rádio é uma possibilidade ao 
alcance do educador comunicador. Mais que isso, 
é quase uma exigência, já que a eficácia da men-
sagem radiofônica depende, em grande medida, da 
riqueza sugestiva da emissão, de sua capacidade 
de sugerir, de alimentar a imaginação do ouvinte 
com uma variada proposta de imagens auditiva 
(Kaplún, 2017, p. 56).

A rádio, e a comunicação sonora em geral, utiliza fundamental-
mente quatro elementos expressivos: palavra, música, efeitos so-
noros (ou sons de ambiente) e silêncio. É da combinação destes 
elementos que resulta a mensagem radiofónica comunicada. 

A este propósito, Armand Balsebre refere que a linguagem 
radiofónica é artificial “y que la palabra radiofónica, aunque 
transmite el lenguaje natural de la comunicación interpersonal, 
es palabra imaginada, fuente evocadora de una experiencia 
sensorial más compleja” (2004, p.35).

É através da palavra que os jornalistas na rádio descrevem os 
movimentos, o espaço, os acontecimentos e os intervenientes 
numa determinada ação. Nesse sentido, Martinez-Costa e 
Unzueta (2005, p. 46) identificam seis funções da palavra ra-
diofónica. 1) Enunciativa ou expositiva, que se traduz na trans-
missão de dados e informações concretas, 2) função pragmáti-

ca, na medida em que constrói uma continuidade narrativa, 3) 
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função descritiva, pois é o veículo para descrever os ambientes, 
cenários e personagens, 4) a função narrativa, significa que a 
palavra conta e relata os acontecimentos e organiza-os em 
três tempos distintos: a apresentação dos factos; o nó que 
estabelece a sequência dos factos e o desenlace da situação 
reportada, 5) função expressiva, que lhe é conferida pelo tom, 
timbre e intensidade e pela entoação e ritmo com que é trans-
mitida e 6) função argumentativa, na medida em que é utilizada 
para defender uma ideia ou uma opinião.

Se a palavra falada é o principal recurso expressivo da comu-
nicação sonora nos media, a música desempenha também um 
papel importante pois ajuda a criar uma atmosfera e dramat-
icidade das narrativas, ajudando na construção de imagens 
mentais por parte dos ouvintes. Muito importante, é também a 
utilização de sons de ambiente ou efeitos sonoros que ajudam 
a criar ambientes próximos da realidade onde decorre a ação 
que “que restituyen objetiva y subjetivamente la realidad 
construyendo una imagen” (Balsebre, 2004, p.125). Se falamos 
em conteúdos jornalísticos, os efeitos sonoros têm de ter uma 
conexão direta com a realidade, no sentido de reforçar essa 
mesma realidade e não criar cenários que possam conduzir a 
uma interpretação distorcida dessa mesma realidade. Mas, no 
caso da comunicação sonora ficcional, os efeitos sonoros são 
utilizados para construir narrativas coerentes para uma deter-
minada ação, com o propósito de gerar drama e intensidade 
dramática. 

Para Arnheim, o som radiofónico está carregado de enorme 
responsabilidade na medida em que é através dele que se 
estabelece uma relação comunicativa com os ouvintes. Eduar-
do Meditsch (1999, p.171) recorda que o som representa a vida 
real de forma precária uma vez que nem tudo soa, por isso 
essa representação é indexical. O trabalho dos jornalistas da 
rádio parece assim enorme: transformar a realidade, mesmo 
a não sonora, em sons e transmitir ao recetor essa mesma 
“impressão do real” (Balsebre, 2004). O jornalismo radiofónico 
está, neste particular, limitado. 
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A ética profissional obriga os jornalistas a serem fiéis à real-
idade que observam quando se trata da utilização dos sons. 
Com efeito, um som, qualquer que ele seja, só deverá ser 
utilizado no jornalismo radiofónico na medida em que tem uma 
correspondência direta com a realidade (Crisell, 1994).

A frase “Ver para Crer” do apóstolo São Tomé bem poderia 
ser uma espécie de sentença de morte da própria rádio e das 
várias formas de comunicação sonora que, entretanto, emergi-
ram. A rádio, os podcasts e os clips de áudio não nos permitem 
ver a realidade. Escutamo-la a partir dos sons que os jornal-
istas e produtores nos transmitem e, por essa via, o nível de 
desconfiança perante as mensagens recebidas pode aumentar, 
tal como a liberdade criativa dos seus produtores pode con-
duzir à transmissão de mensagens de difícil verificação por 
parte dos ouvintes. Já aqui se falou no caso da obra de ficção 
de Orson Wells que, não sendo enquadrável no conceito de 
desinformação tal como o concebemos hoje, revelou as poten-
cialidades do meio para criar narrativas potencialmente falsas. 
O papel da rádio em vários conflitos do mundo, disseminan-
do propaganda, também pode ser invocado como território 
importante da comunicação sonora neste domínio, já que ao 
longo da história “las enormes mentiras y las grandes verdades 
han convivido con cierta naturalidad. Loque se viene a denom-
inar propaganda de guerra, que incluye también a la radio (…) 
(Valero & Oliveira, 2018, p. 55).

DA RÁDIO, AO PODCASTING 
E À INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



127 MEDIA E GUERRA

A utilização dos elementos expressivos próprios da comuni-
cação sonora, que atrás expusemos, pode facilmente conduzir 
à criação de enredos falsos conducentes a interpretações 
enviesadas sobre os acontecimentos e isso pode ser gerador 
de desinformação sobre os assuntos. 

Por outro lado, tal como sublinha Kaplún: “Por ser um meio 
auditivo, o rádio é mais propício à palavra-emoção que à pa-
lavra-conceito. Um ingrediente estético, emocional e afetivo 
deve estar sempre presente na comunicação se a queremos 
eficaz. (Kaplún, 2017, p. 60).

Ou seja, o caráter invisível da comunicação sonora, aliado às 
potencialidades expressivas e à capacidade sugestiva e imag-
inativa das mensagens são elementos que facilmente podem 
potenciar mensagens deturpadas e com pouca relação com a 
realidade.

O novo ecossistema mediático dominado pela digitalização 
e pela Internet trouxe novas formas de comunicação sonora 
para além da rádio (nomeadamente o podcasting) e com isso 
emergiram novos desafios no campo da desinformação, tor-
nando premente o estudo da comunicação baseada no som, 
também no domínio das informações falsas.

Os podcasts são ficheiros de áudio que podem ser descarre-
gadas pelos utilizadores. As suas principais vantagens são a 
sua gratuitidade, quer do ponto de vista da produção, quer da 
receção, e a facilidade de produção que permite aos indivídu-
os produzir conteúdos mesmo com poucos recursos técnicos 
e tecnológicos.

Estas capacidades do podcasting, aliadas ao interesse recente 
das grandes plataformas digitais de distribuição, têm feito ex-
plodir a produção e o consumo de podcasts em praticamente 
todo o mundo.

Dados do Reuters Institute referentes a doze países, referem 
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que cerca de um terço (34%) dos indivíduos escutou um pod-

cast todos os meses, sendo ligeiramente superior (38%) no 
caso português (Newman, 2023, p. 93). 

Mas, mesmo assim, o papel do podcast na disseminação de 
informações falsas tem sido minimizado em comparação com 
as redes sociais e isso explica-se pelo facto de a sua capaci-
dade para viralizar os conteúdos ser menor: “unlike other social 
media platforms, it is more difficult for content from a podcast 
to travel rapidly across the information ecosystem and go viral” 
(Wirtschafter, 2021). 

No entanto, o enorme crescimento do podcasting, seja pelo 
lado da produção, seja pelo lado do consumo, seja ainda pelo 
interesse das grandes plataformas digitais faz com que deva 
ser levado a sério no que à disseminação de informações fal-
sas diz respeito. “The proliferation of a bunch of these podcasts 
touting everything from COVID-19 misinformation to pro-Rus-
sian propaganda to just general sort of far-right agitation, it’s 
exploded in recent years,” (Gilmore, 2022).

Mas, se o podcast permite a diversificação dos conteúdos e o 
pluralismo de vozes, na medida em que possibilita que pes-
soas e entidades sem acesso regular aos meios de comuni-
cação tradicional, possam agora expressar-se publicamente, 
este novo cenário acarreta riscos de vária ordem e, em 
particular, no campo da desinformação e disseminação de 
informações falsas.

Ainda não é muito alargado o universo de casos de desinfor-
mação conhecidos no contexto da comunicação sonora, mas 
o podcast “Joe Rogan Experience”, um dos mais escutados nos 
Estados Unidos, sinalizou os alertas relativamente ao podcast-

ing como forma de disseminação de desinformação.

Durante a pandemia da Covid-19, Joe Rogan emitiu um con-
junto de informações falsas sobre a vacinação e o tratamento 
da doença aconselhando, inclusivamente os mais jovens a não 
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se vacinarem. Essas informações não foram confirmadas pela 
comunidade científica e, por essa via, Rogan foi acusado de 
estar a disseminar informações falsas sobre os eventuais per-
igos das vacinas contra a Covid-19. O podcast “The Joe Rogan 
Experience” era exclusivo da plataforma Spotify que, ao não 
cancelar os episódios levou a que muitos artistas que disponi-
bilizavam as suas músicas naquela plataforma digital optas-
sem por retirá-las, acusando o Spotify de ser conivente com as 
práticas de Joe Rogan.

Este episódio gerou o interesse sobre o estudo do podcasting 
e da sua relação com a desinformação, tornando evidente e 
necessária uma abordagem diferente relativamente ao es-
crutínio da comunicação sonora, e dos podcasts em particular, 
relativamente aos seus conteúdos. 

Se é relativamente fácil identificar informações falsas nas re-
des sociais, uma vez que surgem escritas e identificáveis por 
ferramentas digitais, no caso dos conteúdos sonoros emiti-
dos num podcast a tarefa é bem mais difícil, uma vez que a 
natureza sonora do podcast representa um obstáculo a esta 
abordagem. Como alerta Wirtschafter (2021) a palavra falada 
pode ser analisada com a utilização de determinadas tecn-
ologias, mas a tarefa torna-se muito mais dispendiosa, so-
bretudo em termos de tempo, para além de ser menos eficaz 
encontrar desinformação dentro desse corpus, se comparada 
com as redes sociais.

A mesma autora reforça que existe uma diferença significati-
va na relação que se estabelece entre a escuta de um podcast 
e a sua audiência. Se no caso das publicações nas redes soci-
ais, as audiências podem interferir diretamente no discurso, 
através dos comentários, por exemplo, gerando mais debate 
sobre as temáticas, no caso do podcast a escuta é mais pas-
siva, no sentido em que as audiências têm menos possibili-
dades de comentar diretamente os conteúdos e, por essa via, 
reduz a capacidade das audiências para verificar a eventual 
presença de desinformação.
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This means that as with social media, the gate-
keepers determining who gets to share content 
are all but eliminated in the podcasting ecosystem, 
but unlike social media platforms, there is no 
immediate potential for public debate. Addition-
ally, the nature of the médium makes it far more 
difficult to monitor potentially misleading content. 
Much of to quantify the effects of misinformation 
utilizes a URL-based strategy to identify low-qual-
ity domains posted on social media platforms. 
(Wirtschafter, 2021).

A questão da moderação e da identificação de informações 
falsas nos conteúdos difundidos através de podcasts merece, 
por isso, uma abordagem distinta, dadas as especificidades 
da comunicação sonora que gera formas de difusão e de 
interação também elas distintas se comparadas com as redes 
sociais, como nota Ariel Bogle:

While alt-right figures have been increasingly 
chased off Facebook and Twitter, podcasting is 
shaping up as the next arena where the fight over 
questionable or dangerous content will play out. 
However, the problem of how to moderate audio 
content is proving thorny. Apps such as Apple and 
Google Podcasts “are significant gatekeepers” of 
what kind of audio content reaches our ears, says 
Evelyn Douek, a lecturer at Harvard Law School, 
although they function more as directories for 
organising and discovering shows than as social 
networking platforms, and have varying degrees of 
oversight and control (Bogle, 2022).

Apesar destes obstáculos, o podcast deve ser visto com mais 
atenção no que diz respeito à disseminação de informações 
falsas, uma vez que, pelo menos no contexto norte-americano, 
essa realidade começa a atingir números significativos: “Un-
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fortunately, the spread of misinformation in podcasts appears 
to be common. In a preliminary analysis of more than 8,000 
episodes of popular political podcasts, approximately one-tenth 
includes potentially false information” (Wirtschafter, 2021).

A adicionar ao podcast, as várias experiências realizadas 
com Inteligência Artificial no âmbito da comunicação sonora 
é também cada vez mais um sinal de alerta para a dissemi-
nação de desinformação através de meios sonoros. A Rádio 
GPT, lançada em 2023 pela Futuri, é já uma realidade. Utiliza 
a tecnologia GPT-3, que analisando o Facebook, Twitter, 
Instagram, e em mais de 250 mil outras fontes de informação, 
procura identificar os principais tópicos para depois criar 
um guião capaz de criar vozes artificialmente. Experiências 
ao nível da clonagem de vozes de personalidades conheci-
das têm, do mesmo modo, levantado questões éticas sobre 
estas práticas, incluindo ao nível da proteção da person-
alidade (Siqueira, Morais & Tena, 2022) tendo motivado o 
aparecimento da Organización de Voces Unidas, que é uma 
associação de profissionais que utiliza a voz na sua atividade 
profissional e que tem o objetivo de defender os seus direitos 
face à utilização de Inteligência Artificial em funções até aqui 
apenas desempenhadas por humanos.

Esta realidade emergente e com um ritmo cada vez mais 
acelerado, convoca novos desafios para a comunicação sonora 
nomeadamente no campo da desinformação já que “levanta 
questões relacionadas com a fiabilidade da voz e das conse-
quências da utilização desta tecnologia, não só em relação a 
imagens e vídeos, mas também ao áudio” (Paiva, 2024).
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Genericamente, os meios de comunicação portugueses ainda 
gozam de aceitável nível de confiança perante os cidadãos, 
como é sublinhado pelo relatório do Reuters Institute.

Portugal remains one of the highest-ranking mar-
kets for trust in news (3rd/46), due to low political 
polarisation and a generalised sense of the press 
as free (9th/180 according to the 2023 World Press 
Freedom Index). In a trust-enabled news ecosys-
tem, most brands have high trust, with the public 
broadcaster RTP again the most trusted brand 
(Newman et al, 2023, p. 93).

Neste domínio, as marcas de rádio (Rádio Comercial, Rádio 
Renascença, Antena 1 e TSF) aparecem entre os 10 meios de 
comunicação portugueses que merecem maior confiança da 
parte dos indivíduos.  

No contexto deste quadro de confiabilidade, a rádio e os pod-

casts são também vistos como meios de combate à desinfor-
mação, não só porque suscitam essa mesma confiança, mas 
também por permitirem a emergência de narrativas alternativas 
ao que é difundido pelos meios tradicionais, cenário que é so-
bretudo potenciado no contexto dos podcasts. “Frente a la desin-
formación, los pódcast generaron un espacio sonoro, dentro de 
la esfera pública digital periférica, en el que compartir puntos de 
vista alternativos a las informaciones difundidas desde los medi-
os de comunicación tradicionales” (Navas, et. al. 2022, p. 216).

UCRÂNIA - O OLHAR  
DO JORNALISMO 
SONORO PORTUGUÊS
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O discurso académico sobre a rádio enquanto meio de comuni-
cação, evidencia as suas características de meio de proximidade 
capaz de gerar vínculos com a audiência, gerando processos de 
identificação e de legitimação. Este tipo de atributos conferidos 
ao meios radiofónico tem contribuído para que raramente seja 
posto em causa como fonte de informação credível e seja visto, 
pelo contrário, como um meio confiável e que transmite infor-
mações verdadeiras (Medeiros & Prata, 2021)

O caso português ainda não representa um universo muito 
significativo em matéria de desinformação nos meios so-
noros. A rádio, tal como veremos, procurou tratar a invasão 
da Rússia à Ucrânia com padrões jornalísticos e não encon-
tramos registo de podcasts dedicados ao tema elaborados 
por produtores individuais. Os podcasts existentes que tratam 
o tema são produzidos por redações de meios de comuni-
cação jornalísticos.

A invasão da Ucrânia por parte da Rússia foi, como seria de 
esperar, um acontecimento que mereceu grande interesse da 
parte do jornalismo português, e naturalmente das principais 
rádios de informação em Portugal: TSF, Antena 1, Observador.

O acompanhamento noticioso das principais emissoras de 
informação portuguesas foi feito através de enviados especiais 
para a Ucrânia logo nos primeiros dias do conflito com diver-
sos trabalhos de reportagem, em muitos casos em direto, nos 
noticiários das rádios. Este tratamento noticioso enquadra-se 
na prática regular do jornalismo radiofónico de acompanha-
mento dos acontecimentos hora a hora, fazendo valer a sua 
capacidade para dar a notícia em primeiro lugar. 

Perante o enorme fluxo informativo, as rádios dedicaram es-
paços para o debate e comentários sobre os acontecimentos, 
convidando especialistas para interpretar as informações so-
bre o conflito. A invasão da Rússia à Ucrânia foi um dos temas 
principais do ponto de vista informativo nas principais rádios 
de informação obedecendo a procedimentos normativos e ha-
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bituais no que diz respeito ao papel do jornalismo radiofónico 
na cobertura de acontecimentos que irrompem na realidade. 

Simultaneamente, as rádios utilizaram os espaços informa-
tivos dedicados à política internacional para o tratamento 
das questões relacionadas com o conflito entre a Ucrânia e a 
Rússia. Estes foram os casos do “Mapa Mundo” e “Estado do 
Sítio” na TSF ou do “Visão Global” na Antena 1 que dedicaram 
os referidos programas ao conflito nas semanas seguintes à 
invasão russa na Ucrânia. A primeira emissão do “Visão Global” 
após os primeiros ataques russos é aliás apresentada como 
especial, em direto (Antena 1, 27 de fevereiro de 2022). Em 
qualquer um dos três exemplos referidos, a estratégia das rádi-
os foi semelhante, com o recurso aos seus enviados especiais à 
Ucrânia e comentário de especialistas em estúdio, cujo foco se 
dividiu entre a estratégia militar e as implicações geopolíticas 
do conflito para a Europa. Os comentadores foram seleciona-
dos em função da sua especialização: militares ou especialistas 
em política internacional. A questão humanitária é também 
muito focada nos programas das rádios analisadas, olhando 
especialmente para os milhares de ucranianos que saíram 
do país nos primeiros dias da invasão russa. Por outro lado, é 
também um enfoque do tratamento das intervenções sobre o 
conflito, o movimento de solidariedade que se criou na Europa 
com o objetivo de ajudar os ucranianos com alimentos, roupas 
e medicamentos. Esta abordagem foi desvanecendo à medida 
que as semanas do conflito foram passando, para se focar, 
acima de tudo, no conflito propriamente dito, nas estratégias 
militares e no enredo geopolítico entretanto gerado.

Na Rádio Observador, o tratamento do conflito começou por 
ser idêntico na forma à TSF e Antena 1. Dado o enorme fluxo 
informativo sobre o conflito, a prioridade nas primeiras sema-
nas do conflito, passou pelo acompanhamento da atualidade, 
sobretudo nos principais noticiários das rádios ao que se junta-
va os diversos espaços de comentário dedicados a este tema.
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Com o andamento do conflito, a presença desta temática nos 
espaços informativos foi decrescendo e perdendo importância 
no alinhamento, mas em compensação começam a aparecer 
as primeiras grandes reportagens feitas pelos enviados especi-
ais que antes se limitavam a acompanhar a atualidade. É nesse 
sentido que são emitidos trabalhos de maior profundidade 
sobre o conflito.

O caso da Rádio Observador merece algum destaque so-
bretudo pela emissão do programa “Guerra Traduzida”, um 
espaço que é emitido na rádio desde o 4 de março de 2022 e 
que é posteriormente disponibilizado em formato podcast no 
site do Observador.

O objetivo deste espaço passa por abordar o modo como os 
media russos fazem a cobertura do conflito, com o propósito 
de combater a desinformação e a propaganda que é difundida 
nos médios noticiosos russos. Na apresentação do podcast “A 
Guerra Traduzida” disponível no site do Observador, lê-se o 
seguinte: “Que notícias são publicadas na Rússia num regime 
de censura e propaganda? Como está a ser feita a cobertura 
da guerra nos media ucranianos? Fazemos a tradução e expli-
camos as notícias”.

O conteúdo do programa é composto pela análise de artigos, 
notícias e comentários publicados nos media russos sobre a 
invasão da Ucrânia que começaram por ser traduzidos e con-
textualizados por Larisa Tovmasyan, uma cidadã russa a viver 
em Portugal, que se assume como opositora ao conflito. 

O podcast começou por ser um espaço apenas dedicado à 
análise dos media russos com o propósito de descodificar as 
informações difundidas na Rússia, mas progressivamente “A 
Guerra Traduzida” acabou por se transformar numa mera 
revista de imprensa russa e também ucraniana, sem interpre-
tação e apenas com referência aos principais títulos dos res-
petivos media nacionais. A colaboração de Larisa Toymasyan 
também deixou de existir. 
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Por fim, de destacar o tratamento do tema em espaços radi-
ofónicos com a participação dos ouvintes, como são os casos 
da “Antena Aberta”, na Antena 1 e o “Fórum”, na TSF, possi-
bilitando assim uma abrangência maior no que diz respeito 
às diferentes perspetivas sobre o conflito contribuindo deste 
modo para o aparecimento no espaço público de vozes que 
não têm acesso regular aos meios de comunicação gerando 
um debate diversificado e plural.

A realidade portuguesa não tem uma dimensão ainda sufi-
ciente que nos permita retirar conclusões sobre os desafios 
que as novas formas de comunicação sonora implicam para a 
desinformação. A realidade do podcasting português, apesar de 
ter aumentado de forma muito significativa desde o seu apare-
cimento (Bonixe, 2021), está sobretudo centralizado na criação 
de conteúdos de entretenimento quando produzidos de modo 
individual. A produção jornalística em formato de podcast é 
acima de tudo realizada pelas redações e, por isso, em ambi-
ente profissional. Os podcasts jornalísticos são, na sua grande 
maioria, programas de rádio disponibilizados posteriormente 
em formato podcast. 

É, por isso, natural, que o tratamento jornalístico dado à in-
vasão russa na Ucrânia siga os formatos da profissão consub-
stanciados na presença física dos jornalistas no país ou nos 
países próximos, na apresentação de várias versões do acon-
tecimento (as rádios emitiram as posições russas sobre aquilo 
que designaram por intervenção militar especial na Ucrânia) e 
recorrendo com frequência a comentários de especialistas em 
estratégia militar e em geopolítica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Tal como referimos, as várias formas de comunicação sonora 
nos meios de comunicação social não estão no centro da pro-
dução académica nem dos programas de combate à desinfor-
mação. A rádio goza genericamente de níveis de confiança por 
parte das audiências e essa tradição tem sido transferida para 
outras formas de comunicação sonora, em particular o podcast. 
Mas, os casos emergentes, ainda em reduzido número se com-
parado com as redes sociais, têm sinalizado a importância de 
olhar para a produção de podcasts também do ponto de vista 
da disseminação de informações falsas. As suas capacidades 
narrativas, embora baseadas no som, podem ser utilizadas 
para veicular informações que não correspondem à verdade, 
tal como aconteceu recentemente com o caso aqui referido 
do podcast Joe Rogan Experience. Este é um perigo ainda mais 
evidente se adicionarmos as várias experiências que têm sido 
feitas ao nível da utilização da Inteligência Artificial no áudio, 
acima de tudo pela perda de confiança nas mensagens trans-
mitidas como resultado da clonagem de vozes. 

Pelas razões que descrevemos, relacionadas com a tecnologia, 
conteúdos, formatos e linguagem, a comunicação sonora tem 
ficado de fora do debate sobre desinformação, mas é impor-
tante reequacionar esta estratégia considerando a apareci-
mento de formas inovadoras que nos interpelam e nos colo-
cam desafios aos quais importa estar atentos.
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RESUMO

Este estudo pretende analisar a cobertura mediática do conflito Rús-
sia-Ucrânia em três jornais portugueses no formato digital: Correio da Manhã, 
Expresso e Público. O objetivo é investigar as diferentes narrativas mediáticas, 
os enquadramentos ideológicos e as estratégias discursivas predominantes 
em cada jornal. Fundamentando-se na teoria das representações sociais 
de Serge Moscovici (1978) e na construção social da realidade de Berger e 
Luckmann (2004), a investigação explora como os media digitais moldam a 
perceção pública do conflito. Através da Análise Crítica do Discurso (ACD) de 
Teun A. van Dijk (2015, 2017), serão analisadas notícias publicadas nos web-
sites dos jornais Correio da Manhã, Expresso e Público entre fevereiro de 2022 
e fevereiro de 2024. O estudo procura identificar as narrativas mediáticas e as 
estratégias de desinformação, recorrendo ao modelo de desordem informa-
cional de Wardle e Derakhshan (2017). Espera-se que os media desempenhem 
um papel ativo na co-constituição das narrativas de guerra, influenciando 
as representações sociais e exacerbando a polarização pública. Embora os 
resultados ainda não estejam disponíveis, o estudo antecipa uma discussão 
sobre o impacto dos media na construção das realidades sociais e na necessi-
dade da aplicação de instrumentos de literacia mediática para combater 
os efeitos da desinformação.

O PAPEL DOS MEDIA DIGITAIS  
NA CONSTRUÇÃO DE NARRATIVAS 
SOBRE O CONFLITO RÚSSIA-UCRÂNIA: 
PERSPETIVAS DE DESINFORMAÇÃO 
E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
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ABSTRACT

This study aims to analyze the media coverage of the Russia-Ukraine con-
flict in three Portuguese newspapers in digital format: “Correio da Manhã”, 
“Expresso” and “Público”. The objective is to investigate the different media 
narratives, ideological frameworks and discursive strategies prevalent in each 
newspaper. Based on Moscovici’s (1978) theory of social representations and 
Berger and Luckmann’s (2004) social construction of reality, the research ex-
plores how the digital media shape the public perception of the conflict. Using 
Teun A. van Dijk’s Critical Discourse Analysis (CDA) (2015, 2017), news pub-
lished on the websites of the newspapers between February 2022 and Feb-
ruary 2024 will be analyzed. The study seeks to identify media narratives and 
disinformation strategies, using Wardle and Derakhshan’s (2017) information 
disorder model. The media is expected to play an active role in co-constitut-
ing war narratives, influencing social representations and exacerbating public 
polarization. Although the final results are not yet available, the preliminary re-
sults anticipate a discussion on the impact of the media on the construction of 
social realities and the need to apply media literacy tools to combat the effects 
of disinformation.

KEYWORDS

Media discourse; Disinformation; Social representations; Social construction of 
reality; Critical Discourse Analysis; Russia-Ukraine war; Digital media.
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A comunicação mediática desempenha um papel crucial na 
formação das representações sociais, especialmente em con-
textos de conflito. Os media digitais, em particular, exercem 
uma influência significativa na maneira como os indivíduos 
percebem e interpretam eventos globais. Este projeto de 
investigação visa analisar o discurso mediático dos media 
digitais e a sua influência na construção das representações 
sociais durante a guerra Rússia-Ucrânia.

A guerra entre a Rússia e a Ucrânia, iniciada a 24 de fevereiro 
de 2022, transcende o âmbito militar, configurando-se também 
como uma batalha de narrativas mediáticas. Os media digitais 
têm sido utilizados tanto para informar quanto para desinfor-
mar, moldando as perceções públicas e influenciando a opinião 
pública global. Neste contexto, torna-se imperativo com-
preender como os media digitais contribuem para a formação 
das representações sociais e como estas representações afet-
am a perceção do conflito.

A teoria das representações sociais de Serge Moscovici (1978) 
fornece uma base conceptual sólida para esta investigação. 
Moscovici argumenta que as representações sociais são dinâmi-
cas e refletem tanto a história e a tradição quanto a realidade 
contemporânea. Os media, ao atuarem como veículos de trans-
missão de informações e ideias, desempenham um papel funda-
mental na estruturação e difusão dessas representações.

Além do mais, a construção social da realidade, conforme 
proposta por Berger e Luckmann (2004), sugere que a reali-
dade é um produto social, construído através de processos de 
institucionalização e legitimação. Os media digitais, ao trans-
mitirem informações e moldarem perceções, têm um papel 

INTRODUÇÃO
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central na construção social da realidade, especialmente em 
contextos de conflito.

Deste modo, o objetivo geral deste estudo é investigar as im-
plicações e influências dos discursos mediáticos. Para este fim, 
serão analisadas notícias online nos jornais nacionais Público, 
Correio da Manhã e Expresso, assim como o impacto da desin-
formação na formação das representações sociais durante o 
conflito Russo-Ucraniano. Especificamente, este estudo pre-
tende:

	- Determinar o tipo de discurso utilizado nos media digi-
tais em contexto de conflito.

	- Analisar como a cobertura mediática do conflito russo-u-
craniano pelos media digitais é percecionada pelo público.

	- Identificar o impacto da desinformação na formação 
das representações sociais em relação ao conflito rus-
so-ucraniano.

A metodologia adotada será a análise de conteúdo, que per-
mitirá observar como o conflito é representado nas notícias 
online dos três jornais selecionados. Esta análise comparará 
as abordagens adotadas por cada jornal, identificando nar-
rativas específicas e estereótipos presentes nas notícias que 
podem influenciar a construção das representações sociais e a 
perceção pública.

Em conclusão, o presente estudo pretende contribuir para uma 
compreensão mais aprofundada do papel dos media digitais 
na construção das perceções sociais em contextos de conflito. 
Ao analisar o discurso mediático dos media digitais sobre a 
guerra Rússia-Ucrânia, este estudo visa identificar e mapear 
padrões de desinformação e notícias falsas, bem como avaliar 
o impacto dessas narrativas na formação das representações 
sociais. Através de uma análise crítica do discurso e da desin-
formação, espera-se fornecer revelações sobre como os media 
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digitais influenciam a perceção pública e moldam as dinâmicas 
geopolíticas contemporâneas. Este conhecimento é essencial 
para desenvolver estratégias eficazes de literacia mediática, 
capacitando os cidadãos a lidar criticamente com a informação 
e a resistir à manipulação mediática em tempos de conflito.

Os principais conceitos que vão sustentar a investigação são: 
a representação social e a construção da realidade social, e o 
discurso mediático.

O papel dos meios de comunicação na difusão das repre-
sentações sociais é fundamental, porque desempenham um 
papel significativo na formação, disseminação e transformação 
das representações sociais. Os media atuam como um veículo 
para a transmissão de informações e ideias, influenciando a 
maneira como as pessoas percebem e interpretam o mundo à 
sua volta. Através de diversos meios, como a televisão, a rádio, 
os jornais, a internet e redes sociais, as representações sociais 
são difundidas e partilhadas em larga escala, impactando a 
perceção coletiva e individual.

Além disso, os media são responsáveis por estruturar os 
sistemas de comunicação que visam comunicar ou propagar 
determinadas representações, exercendo influência na orien-
tação dos comportamentos e na comunicação social. Portanto, 
a compreensão do papel dos meios de comunicação na difusão 
das representações sociais é essencial para analisar como as 
informações são rececionadas e interpretadas pela sociedade.

REVISÃO DE LEITURA
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Segundo Moscovici (1978), as representações sociais são 
dinâmicas e estão associadas às práticas culturais, refletindo 
a história e a tradição, bem como a realidade contemporânea. 
Neste contexto, os media desempenham um papel fundamen-
tal na estruturação e difusão das representações sociais, uma 
vez que atuam como um veículo para a transmissão de infor-
mações e ideias.  

Além do mais, a teoria das representações sociais de Moscovici 
ressalta a importância da comunicação de massa na dissemi-
nação e transformação das representações sociais, destacan-
do a influência dos meios de comunicação na orientação dos 
comportamentos, na comunicação social e na constituição de 
um pensamento partilhado socialmente (Chamon et al., 2017). 
Portanto, a teoria de Moscovici fornece uma base conceitual 
para compreender como os meios de comunicação moldam e 
influenciam as representações sociais na sociedade contem-
porânea.

O conceito de construção social da sociedade surge com Berger 
e Luckmann (2004), em que a proposta do livro “A construção 
social da realidade: tratado de sociologia do conhecimento” 
está na análise de como o indivíduo constrói o seu próprio 
conhecimento da realidade. De acordo com os autores, a 
sociedade é construída através de uma combinação de fa-
tores sociais decorrentes da ação humana. A realidade da vida 
quotidiana é a que atua com maior intensidade na dialética 
(o indivíduo constrói a realidade social ao mesmo tempo que 
é influenciado por ela), e a sociedade apresenta-se em duas 
perspetivas complementares: como realidade objetiva e como 
realidade subjetiva. A primeira perspetiva é construída a partir 
de processos de institucionalização e legitimação, enquanto 
que a segunda é construída a partir de um processo de inte-
riorização da primeira, com os seus mecanismos de interior-
ização, dependente ou não das estruturas sociais (Berger & 
Luckmann, 2004).  
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Embora os autores mencionados não abordem diretamente 
a relação entre a construção social da realidade e os media, é 
possível fazer ligação entre os conceitos. A construção social 
da realidade propõe que a realidade da qual se tem consciên-
cia é um produto da sociedade, ou seja, é construída social-
mente. Os media, por sua vez, são responsáveis por transmitir 
informações e moldar a perceção da realidade nos indivíduos. 
Desta forma, é possível argumentar que os media têm um pa-
pel importante na construção social da realidade, influenciando 
a forma como as pessoas percebem e interpretam o mundo. 

No que diz respeito ao conceito de discurso, Michel Foucault 
(1996), no seu livro “A Ordem do Discurso”, de 1970, examina o 
discurso como uma prática social e discute como este é utiliza-
do para exercer poder e controlo sobre os indivíduos. O autor 
defende que o discurso não é apenas uma forma de comuni-
cação, mas também um meio de exercer poder e de estabe-
lecer normas e regras sociais.

Segundo Foucault (1996), o discurso não é neutro, todavia é 
uma forma de estabelecer e reproduzir relações de poder. O 
poder do discurso está relacionado à sua capacidade de esta-
belecer normas, regras e padrões de comportamento. O dis-
curso define o que é verdadeiro, legítimo e aceitável, e aqueles 
que não se conformam com essas normas são marginalizados 
ou excluídos. Foucault (1996) ainda afirma que o discurso 
desempenha um papel fundamental na construção social da 
realidade, argumentando que não apenas reflete a realidade 
existente, como também a constitui e a molda. Por conseguin-
te, o autor sugere que o discurso é uma forma de poder que 
estabelece limites, exclui certas vozes e estabelece normas 
e verdades. E igualmente, enfatiza a importância da análise 
do discurso para revelar as relações de poder e as estruturas 
dominantes presentes na sociedade.

Inspirado por Foucault, Fairclough (1992) refere a tecnologi-
zação do discurso como um processo de exercício de poder 
e influência através de dispositivos de linguagem. Ora para 
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Fairclough (2003), os discursos são construções sociais que 
representam aspetos particulares do mundo: os processos, as 
relações, as estruturas do mundo material e o mundo men-
tal, como pensamentos, sentimentos e crenças. De acordo 
com Fairclough (2012), a principal consequência de pensar o 
discurso como representações da vida social, é reconhecer 
como aquilo que as pessoas pensam e como agem se encontra 
intrinsecamente motivado pelas formas comunicativas utiliza-
das para as pôr em prática. Este autor é fundamental para o 
estudo proposto, sendo um dos principais nomes associados à 
Análise Crítica do Discurso (ACD), que é a metodologia qualita-
tiva apresentada mais adiante para efetuar a análise de con-
teúdo da investigação em questão. Outros autores importantes 
que desenvolveram o conceito de discurso e a sua análise, e 
que serão abordados no desenvolvimento da fundamentação 
teórica, são Teun van Dijk, Ruth Wodak e Paul Gee.

O discurso é o principal resultado da atividade dos media 
(Mateus, 2021). A definição de mediatização, segundo Couldry 
e Hepp (2013), é um processo de mudança social e cultural 
que ocorre devido ao aumento da comunicação mediada por 
diferentes tipos de media, e reflete como as consequências 
gerais de múltiplos processos de mediação mudaram com 
o surgimento de diferentes tipos de media. A mediatização 
envolve a compreensão de como a comunicação é afetada e 
transformada pela mediação tecnológica, e como os proces-
sos de mediação se tornam inseparáveis e dependentes dos 
recursos tecnológicos de mediação. Os autores destacam que 
a mediatização é um conceito importante na teoria da comu-
nicação por várias razões. Primeiro, a mediatização refere-se 
à crescente importância dos meios de comunicação na socie-
dade contemporânea. Os meios de comunicação estão cada 
vez mais presentes nas nossas vidas e desempenham um pa-
pel fundamental na construção de significados e na formação 
da cultura e da sociedade. Além do mais, a mediatização é 
vista como um processo de longo prazo que tem acompanha-
do a história da humanidade. Os meios de comunicação têm 
desempenhado um papel central na transformação social e 
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cultural ao longo do tempo. Couldry e Hepp (2013) também 
destacam que a mediatização está relacionada à mediação 
da comunicação. A comunicação é um processo de mediação 
constante na construção de significados, e a mediatização 
representa como as consequências gerais dos processos de 
mediação mudaram com o surgimento de diferentes tipos de 
media. Os autores mencionam que a mediatização se refere ao 
processo pelo qual as instituições sociais e as práticas culturais 
são moldadas e influenciadas pela lógica dos meios de comuni-
cação, o que inclui a forma como o discurso mediático se torna 
dominante na sociedade, afetando a maneira como as pessoas 
pensam, se comunicam e constroem a realidade. Couldry e 
Hepp (2013), da mesma forma, destacam a importância de 
analisar criticamente o discurso mediático, considerando as 
suas implicações políticas, normativas e de mercado.

Os media desempenham um papel central em situações de 
conflito, tanto na forma como os conflitos são representados 
e percebidos pela sociedade, quanto na sua capacidade de 
influenciar a opinião pública e moldar a esfera pública. Os 
media não são apenas um instrumento neutro, mas também 
uma estrutura e uma agência que desempenha um papel ativo 
na construção social da realidade e na formação da opinião 
pública (Puddephatt, 2006). 

Segundo Martino (2020), “trata-se de uma das primeiras abor-
dagens teóricas da Comunicação enquanto objeto específico 
de conhecimento” (Martino, 2020, p.61), Charles H. Cooley, na 
sua obra Social Organization, de 1909, observa os media não 
apenas como uma ferramenta ou um meio para transmitir 

MEDIA E CONFLITO
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informações, mas também como uma entidade que evolui e 
se transforma em resposta às mudanças culturais, sociais e 
históricas, e como tal, reconhece que novos tipos de media 
surgem como resultado dessas transformações. Além do mais, 
Martino (2020), refere que Cooley percebeu que a relação 
entre os media e a sociedade é recíproca. Ou seja, assim como 
a sociedade influencia os media, os media também têm um 
impacto significativo no desenvolvimento político e cultural 
dos indivíduos. Logo, os media não são apenas um reflexo 
da sociedade, mas também um agente ativo na formação e 
influência da cultura e da política.

Ainda Martino (2020), na sua análise da obra de Cooley, verifi-
ca que o autor coloca os media como parte integral da “con-
strução humana do seu próprio habitat” (Martino, 2020, p.69), 
pois estão intrinsecamente ligados à realidade que os indivídu-
os constroem através das suas interações. Os media não são 
apenas um meio de comunicação, mas também um elemen-
to participante na formação de outros aspetos da interação 
social. Em suma, os media desempenham um papel crucial na 
constituição das formas de sociabilidade, isto é, nas maneiras 
como as pessoas interagem e se relacionam umas com as 
outras dentro da sociedade. Assim sendo, os media influenci-
am e moldam estas interações, contribuindo para a construção 
social e cultural da realidade (Martino, 2020). 

A construção social da realidade no jornalismo é definida como 
o processo pelo qual os meios de comunicação, como os jornais, 
influenciam na formação da perceção da realidade social. Os 
media funcionam como agentes que institucionalizam as práti-
cas do dia-a-dia, moldando a compreensão coletiva do mundo. 
Os jornalistas desempenham um papel importante como me-
diadores reconhecidos e creditados na construção da realidade 
pública e socialmente relevante (Silveira & Marôpo, 2014). 

Para Silveira & Marôpo (2014), o jornalismo exerce a função 
de intermediário entre as pessoas e o contexto que as cerca, 
promovendo a aquisição de conhecimento sobre a realidade e 
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a construção de significados para si mesmas e para o mundo. 
As autoras defendem a aplicação das teorias construcionistas 
ao estudo do jornalismo, abandonando a perspetiva objetivis-
ta, de modo a reconhecer a responsabilidade da comunicação 
mediática na cognição social. Assim sendo, os media ocupam 
um lugar de destaque na distribuição social do conhecimento 
e influenciam os sistemas de relevância. No entanto, o papel 
de mediador do jornalismo é frequentemente criticado por 
reforçar a realidade dominante, mas também pode abrir pos-
sibilidades de representação de realidades múltiplas (Silveira 
& Marôpo, 2014). Deste modo, os media cumprem uma tarefa 
fundamental na constituição da esfera pública, permitindo que 
as representações da sociedade sejam vistas e debatidas. Por-
tanto, a forma como os media cobrem os conflitos pode ter um 
impacto significativo na perceção pública e na procura de uma 
resolução pacífica (Puddephatt, 2006).

De acordo com Budka & Bräuchler (2020), a relação entre os 
media e conflito é vista como um processo social e cultural, no 
qual os media não apenas impactam os conflitos, mas também 
são seus co-constitutivos. Ou seja, os media não influenciam 
apenas os conflitos, mas também são afetados e transfor-
mados por eles. Além disso, as novas tecnologias, formatos e 
práticas dos media têm o poder de mudar as realidades vivi-
das dos conflitos, dos participantes e dos observadores, o que 
torna a relação entre media e conflito complexa e dinâmica 
(Budka & Bräuchler, 2020).

As organizações noticiosas tradicionais, de acordo com Za-
hoor e Sadiq (2021), têm-se adaptado à crescente utilização 
de plataformas digitais na cobertura de conflitos armados, 
adotando uma série de estratégias inovadoras. Em primeiro 
lugar, as plataformas digitais, como as redes sociais e mi-
croblogs, proporcionam às organizações noticiosas tradicionais 
espaço digital ilimitado e alcance instantâneo a um grande 
número de utilizadores destas plataformas, permitindo-lhes 
divulgar conteúdos noticiosos de forma rápida e eficaz para 
um público global. Além de que, o surgimento das redes sociais 
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reduziu significativamente os custos associados à recolha de 
notícias em áreas de conflito, e criou espaço para o aparec-
imento do jornalismo cidadão, facilitando a propagação, em 
tempo real, de imagens e informações das zonas de conflito. 

Segundo Zahoor e Sadiq (2021), outro aspeto relevante é o 
papel desempenhado pelas organizações noticiosas tradicion-
ais na amplificação das vozes de bloggers, ativistas e “cidadãos 
jornalistas” nas zonas de conflito, originando uma relação de 
dependência da cobertura mediática convencional para dar 
destaque às suas histórias e imagens, que podem influenciar 
a opinião pública e as políticas governamentais. E, por fim, 
Zahoor e Sadiq (2021), referem que a adoção de abordagens 
de comunicação híbridas tem sido uma tendência crescente. 
Este tipo de comunicação permite que as organizações notici-
osas tradicionais interajam com os diversos atores envolvidos, 
incluindo as partes em conflito e as comunidades afetadas, 
nos vários níveis, contribuindo, assim, para uma narrativa mais 
completa e múltipla dos conflitos.

A forma como os jornalistas enquadram as notícias de guerra, 
segundo Nohrstedt (2009), pode ter consequências significa-
tivas na maneira como o público perceciona o conflito e as 
partes envolvidas. Nohrstedt (2009) dá o exemplo de, durante 
a guerra do Iraque, os media alemães terem dedicado muito 
mais espaço noticioso às vítimas iraquianas do que os media 
americanos ou britânicos. O autor entende que tal acontece, 
porque o grau de envolvimento de um país num conflito é um 
fator importante para explicar a influência da propaganda 
de guerra nos seus meios de comunicação social e quais as 
vítimas a quem é atribuído o estatuto de “dignas”. Além disso, 
a polarização em vítimas dignas e indignas, respetivamente, 
influencia mais claramente os media dos países diretamente 
envolvidos. O autor, igualmente, afirma que os discursos dos 
media, em geral, e talvez o jornalismo de guerra em particular, 
estão inseridos num contexto de política externa nacional. O 
efeito da propaganda das partes beligerantes na informação 
dos media depende em grande medida deste contexto. O 
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discurso de propaganda polarizado que retrata o conflito de 
forma simples e de fácil entendimento tem um maior impacto 
nos meios de comunicação das partes envolvidas e, conse-
quentemente, um impacto menor nos meios de comunicação 
dos países não envolvidos (Nohrstedt, 2009). Por essa razão, é 
importante que os jornalistas estejam conscientes do enquad-
ramento que utilizam nas suas reportagens e se esforcem por 
ser objetivos e equilibrados na sua cobertura dos conflitos. 

Os autores Schoemaker e Stremlau (2014), defendem que o 
debate existente sobre o papel dos meios de comunicação 
social nos conflitos centra-se em grande medida em duas 
possibilidades principais: o seu papel na promoção da paz, 
da democracia e da boa governação, ou o seu papel con-
trastante na provocação da violência e a sua suscetibilidade 
de captura política por governos autocráticos. O artigo, 
também, menciona que os meios de comunicação social po-
dem ser vistos como uma fonte independente de informação, 
um instrumento para influenciar atitudes e comportamentos 
e um catalisador para a ação política. 

A utilização das redes sociais pelas organizações noticiosas 
tradicionais, segundo Zahoor e Sadiq (2021), pode ser uma 
ferramenta poderosa para a divulgação de notícias, mas coloca 
ao mesmo tempo desafios relacionados com a verificação da 
autenticidade da informação. Para os autores, tem de existir 
uma preocupação da parte das organizações noticiosas e dos 
utilizadores destas plataformas digitais em avaliar critica-
mente as fontes e verificar as informações partilhadas, nas 
redes sociais, durante os conflitos.
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tue trouxe o desafio de elucidar a compreensão do público 
sobre os temas que afetam a sociedade global. A comunicação 
desses assuntos tornou-se desordenada e diversificada, em 
grande parte devido à proliferação de plataformas digitais 
e redes sociais utilizadas pelos meios de comunicação, difi-
cultando, assim, a diferenciação entre informações verdadeiras 
e falsas (Silveira, 2020).

Os meios de comunicação social perderam a capacidade de 
controlar a divulgação pública da informação e, por conseguin-
te, a definição da agenda pública. Perderam o privilégio de 
aceder a fontes confidenciais que agora utilizam o anonima-
to que a internet proporciona. Atualmente, as ferramentas 
mediáticas permitem aos políticos e a outros indivíduos con-
tornar os media tradicionais. Pelo menos, a curto prazo, tudo 
isto conduz ao enfraquecimento das entidades profissionais 
dos meios de comunicação social e sobrecarrega os jornalistas 
(Richter, 2018). 

Num contexto de desregulação, as notícias falsas, frequente-
mente alinhadas a interesses ideológicos e económicos, en-
contram condições propícias para a sua disseminação, provo-
cando danos com repercussões sociais e políticas (Allcott & 
Gentzkow, 2017).

Para Richter (2018), o avanço das novas formas digitais tem 
colocado sérios desafios para o jornalismo de qualidade. Estes 
desafios incluem uma diminuição do pensamento crítico das 
audiências, tornando-as mais suscetíveis à desinformação e 
à manipulação. Ainda Richter (2018), apresenta a diferença 
entre os termos “desinformação” e “notícias falsas”, descreven-
do a “desinformação” como uma série de informações falsas 
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deliberada e frequentemente disseminadas para influenciar 
a opinião pública ou ocultar a verdade. Em contrapartida, as 
“notícias falsas” se referem a histórias falsas que surgem como 
notícias que são difundidas na internet ou por outros meios 
de comunicação, geralmente criadas para influenciar opiniões 
políticas ou, até mesmo, como uma piada. O autor indica que a 
principal diferença entre os dois termos é a intenção da dis-
seminação das informações, ou seja, a “desinformação” implica 
uma ação intencional para enganar e confundir, ao passo que 
as “notícias falsas” podem ser resultado de erros honestos ou 
de falsidades deliberadas (Richter, 2018).

De acordo com Mendonça et al. (2022) não há uma definição 
única de “notícias falsas”. Os autores referem que na literatura 
o termo é polissémico e pode abranger diferentes conceitos. 
Observaram que alguns estudiosos definem “notícias falsas” 
como sendo publicações online de declarações intencional-
mente falsas, sobre factos, produzidas com propósitos es-
tratégicos e disseminadas para gerar influência social ou lucro. 
Outros afirmam que são notícias fabricadas que imitam textos 
jornalísticos na sua forma de apresentação com o objetivo de 
propagar mentiras. Concluem que a definição varia de acordo 
com a ênfase dada à facticidade das informações e à intenção 
do produtor em enganar o público (Mendonça et al., 2022). 

Para Batista, existem duas perspetivas sobre as notícias falsas: 
a primeira, mais restrita, define as notícias falsas como aquelas 
“que podem ser desmentidas através da verificação dos factos” 
(Batista, 2019, p.58). Por outro lado, a segunda perspetiva, mais 
ampla, envolve uma “tentativa deliberada de desinformar e 
distorcer as notícias, apresentando versões parciais ou incorre-
tas de modo a aumentar o descontentamento, o ressentimento 
e a polarização”, sendo que “a visão mais estreita questiona 
o comportamento do consumidor” e “a visão mais alargada 
interroga a estrutura do mercado de notícias digitais” (Batista, 
2019, p.58). 
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E qual será o impacto que as notícias falsas terão na ação 
política?

Sendo que as notícias falsas são informações enganosas 
disseminadas com o objetivo de influenciar a opinião pública 
e moldar o ambiente político, segundo Mendonça et al. (2022), 
podem ter um impacto significativo na ação política de várias 
maneiras:	

1.	 Manipulação da opinião pública: as notícias falsas po-
dem ser usadas para manipular a opinião pública, distor-
cendo factos e promovendo narrativas tendenciosas, e 
desta forma, pode levar a uma perceção deturpada da 
realidade e influenciar a tomada de decisões políticas.

2.	 Polarização política: a disseminação de notícias falsas 
pode agravar a polarização política, criando divisões e 
alimentando conflitos entre diferentes grupos e ideolo-
gias, o que pode dificultar o diálogo e a cooperação polí-
tica, prejudicando a capacidade de alcançar consensos e 
soluções efetivas.

3.	 Desinformação e desconfiança: as notícias falsas podem 
prejudicar a confiança nas instituições políticas e nos 
meios de comunicação tradicionais. São capazes de criar 
um ambiente de desinformação generalizada, onde as 
pessoas têm dificuldade em distinguir entre informações 
verdadeiras e falsas, e a desconfiança resultante pode 
afetar a participação cívica e enfraquecer a democracia.

4.	 Mobilização e ativismo: por outro lado, as notícias falsas 
também podem ser usadas como ferramentas de mo-
bilização e de ativismo político. Os grupos de ativistas 
podem lançar informações falsas para promover a sua 
agenda política e mobilizar apoiantes.
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E quais são os desafios que os meios de comunicação enfren-
tam face ao crescimento deste tipo de informação falsa no 
ambiente digital?

O atual ecossistema de informações falsas online é caracter-
izado por Richter (2018) em cinco pontos:

1.	 	Perda do controlo sobre a propagação de informações: 
com o surgimento dos media sociais e do conteúdo 
gerado pelo utilizador, os meios de comunicação perde-
ram a capacidade de controlar a divulgação pública de 
informações e a definição da agenda pública.

2.	 	Crescimento ilimitado dos media online: a proliferação 
dos media online nem sempre segue os padrões profissio-
nais do jornalismo, resultando numa mistura de opiniões 
pessoais legítimas com informações falsas ou alteradas, 
além de campanhas de ódio e de desinformação.

	
3.	 Diminuição do pensamento crítico: a facilidade de aces-

so à informação online tem levado a uma diminuição 
do pensamento crítico entre o público, tornando-o mais 
suscetível à desinformação e manipulação.

4.	 	Anonimato e falta de transparência: a natureza da inter-
net permite que informações falsas sejam divulgadas 
anonimamente, dificultando a responsabilização dos 
autores e a transparência dos meios de comunicação.

5.	 	Queda na receita e na credibilidade: com a mudança 
dos modelos de negócios e a concorrência nos media 
online, muitos meios de comunicação têm enfrentado 
dificuldades financeiras, o que afeta a sua capacidade 
de produzir jornalismo de qualidade e de preservar a 
sua credibilidade.



160MEDIA E GUERRA

Segundo Allcott e Gentzkow (2017), a redução da credibilidade 
nos veículos tradicionais pode ser tanto uma causa quanto 
uma consequência de as notícias falsas ganharem mais força.

O conflito geopolítico Russo-Ucraniano, iniciado a 24 de fev-
ereiro de 2022, encontra-se, todavia, no centro de uma guerra 
de informações desencadeada por afirmações falsas. Conflito 
este considerado por Teixeira e Costa (2023) como a primeira 
grande guerra híbrida do século XXI, em que “na frente princi-
pal, no leste-europeu, a Rússia ocupava as autoproclamadas 
repúblicas autónomas de Donetsk e Lugansk, na região de 
Donbass, na vizinha Ucrânia. E noutra frente, na retaguarda, 
fake news sobre a tensão entre as duas nações europeias 
tomavam massivamente os media digitais” (Teixeira & Costa, 
2023, p.40). Os autores identificam os interesses políticos e 
económicos como os principais elementos motivadores de 
produção de falsas e enganosas mensagens sobre a guerra 
Rússia-Ucrânia. Ou seja, os temas que orientam a construção 
desta desinformação, visível nos media digitais, “são oriundos 
da rivalidade que transcende o território da Ucrânia, conforme 
nos mostra os eventos ocorridos na área do confronto” (Teix-
eira & Costa, 2023, p.41). Segundo Teixeira e Costa (2023), a 
desinformação constitui-se como “importante arma de destru-
ição”, dentro e fora das redes digitais, as notícias falsas detur-
pam “o real a fim de salvar os incalculáveis e insubstituíveis 
interesses do mercado mundial” (Teixeira & Costa, 2023, p.42). 

Na relação entre a guerra e os media, os autores referem que 
os media “fazem parte do embate que se instala no território 
digital: ora são confrontados pela desinformação sobre a 
guerra que avança no front, ora, servem de grandes amplifica-
dores desta desinformação” (Teixeira & Costa, 2023, p.43). No 
entanto, num contexto de conflito e de mudanças significativas 
na geopolítica, os meios de comunicação podem ser elementos 
de verificação e receção da verdade, tornando-se instrumentos 
relevantes na batalha contra a disseminação de informações 
falsas. De acordo com Teixeira e Costa (2023, p.43), “a guerrilha 
digital oscila entre o duro confronto e a ténue conciliação da 
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desinformação com textos originados nas plataformas digitais 
e nos media corporativos e estatais”. 

O cenário de guerra representa um grande desafio para os 
media e o jornalismo. Com um público cada vez mais ativo 
na criação de conteúdo, é crucial que os media assumam a 
responsabilidade de examinar criticamente e contextualizar 
todas as informações de forma precisa e ponderada. Segundo 
Mendonça et al. (2022), o contexto contemporâneo evidencia 
que os jornalistas não serão capazes de determinar sozinhos o 
que é verdade, e é necessário considerar que as notícias falsas 
são co-construídas pela audiência, sendo que a sua falsidade 
depende muito de a audiência perceber o falso como real. 
Posto isto, os autores consideram umas das soluções para 
combater as notícias falsas, a necessidade de “induzir certos 
comportamentos dos cidadãos para obstruir a marcha das 
inverdades” (Mendonça et al., 2022, p.13).

As estratégias de literacia mediática e digital, para Silveira e 
Morais (2022), visam desenvolver e fortalecer capacidades 
críticas e analíticas relacionadas com os media e as suas 
mensagens. Ou seja, é essencial que as pessoas adquiram 
competências para compreender, avaliar e interpretar de 
forma crítica as informações que encontram nos meios de 
comunicação, especialmente na era digital, devido à rapidez 
de transmissão de informação. De acordo com Silveira e Mo-
rais (2022), a literacia mediática e digital é fundamental para 
o desenvolvimento democrático e a participação ativa dos 
cidadãos, sendo necessário promover o pensamento crítico e a 
compreensão das práticas das indústrias mediáticas. As auto-
ras referem que os meios de comunicação são influenciados 
por fatores políticos, económicos e sociais, e que é importante 
os cidadãos terem a consciência disso. A circulação de infor-
mações falsas e a manipulação intencional exigem que os 
cidadãos sejam capazes de identificar e avaliar a credibilidade 
das informações. Desde modo, as literacias mediáticas e digi-
tais tornam-se especialmente importantes, principalmente em 
contexto de conflito, porque procuram capacitar as pessoas 
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para lidarem criticamente, de forma saudável e consciente, 
com uma variedade de conteúdos provenientes de diferentes 
formatos e fontes. Os media ao funcionarem como elementos 
de socialização, influenciam consideravelmente a forma como 
as pessoas entendem e interpretam a realidade à sua volta, 
fornecendo imagens, narrativas e informações que contribuem 
para a construção das representações sociais. A experiência 
mediada pode influenciar as perceções das pessoas sobre a 
guerra de maneira significativa, porém é fundamental que 
também desenvolvam uma capacidade crítica para questio-
nar e analisar as informações que recebem. Esta relação não 
apenas promove uma compreensão mais clara e abrangente 
da realidade, mas também prepara as pessoas para um mundo 
em constante mudança, onde a informação é numerosa e nem 
sempre objetiva.
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MÉTODO

Este estudo visa analisar e discutir as implicações dos discur-
sos mediáticos e da desinformação na formação das repre-
sentações sociais sobre a guerra Russo-Ucraniana. O objetivo 
é compreender como as narrativas e representações promov-
idas pelos media oficiais, especialmente nos canais online, 
influenciam a construção das perceções sobre o mundo e as 
dinâmicas geopolíticas. Para atingir este objetivo, foram esta-
belecidos os seguintes objetivos específicos de investigação:

	- 	Realizar uma análise do discurso dos conteúdos divulga-
dos pelos media sobre o conflito Russo-Ucraniano;

	- 	Identificar e mapear padrões de desinformação e notí-
cias falsas nos media oficiais;

	- 	Avaliar o nível de conhecimento e as perceções do públi-
co sobre a veracidade da informação relacionada com a 
guerra.

No âmbito metodológico, propõe-se a análise de conteúdos 
online das notícias publicadas por três jornais generalistas na-
cionais (Público, Correio da Manhã e Expresso) sobre a guerra 
Russo-Ucraniana. O objetivo é compreender o tom discursivo, 
o papel das fontes de informação e as representações sociais 
geradas e sustentadas pelo consumo dessas informações.
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Tabelas retiradas do Anuário de Comunicação de 2022 que mostram as dinâmicas  
de evolução do mercado relativamente à circulação digital paga no segmento dos diários 
de informação geral de 2012 a 2022 (Obercom)

Com o objetivo de selecionar os três jornais online a analisar 
recorreu-se a duas fontes: a Obercom e a netAudience (Mar-
ketest). No Anuário de Comunicação de 2022, da Obercom, 
relativamente à evolução e à taxa de crescimento anual da 
circulação digital paga por edição no segmento dos diários de 
informação geral, foi observado no último ano, a liderança do 
jornal Público (46560), seguido do Correio da Manhã e do Jor-
nal de Notícias, como se pode confirmar nas seguintes tabelas: 

SELEÇÃO DOS JORNAIS GENE-
RALISTAS NACIONAIS DIGITAIS
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E no segmento dos semanários e “newsmagazines” de infor-
mação geral, no que se refere, também, à evolução e taxa de 
crescimento anual da circulação digital paga por edição, o jornal 
Expresso apresenta, em 2022, um número superior (47450) ao 
jornal Público, tal como se pode verificar nas seguintes tabelas:

Tabelas retiradas do Anuário de Comunicação de 2022 que mostram as dinâmicas de 
evolução do mercado relativamente à circulação digital paga no segmento dos semanários 
e “newsmagazines” de informação geral de 2012 a 2022 (Obercom)
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O netAudience da Marktest (2023) é um sistema híbrido de 
audiência de internet com integração e interdependência de 3 
fontes de recolha de dados: 

	- netScope (dados site-centric) - dados censitários de trá-
fego dos sites auditados e aderentes ao sistema. Infor-
mação recolhida através de script inserido em todas as 
páginas desses mesmos sites. 

	- mega panel (dados user-centric) - dados amostrais 
baseados em painéis de grande dimensão (mega panel 
desktop > 30 000 participantes; mega panel mobile > 15 
000 participantes) que fornecem perfil sociodemográ-
fico dos sites auditados pelo netScope, para as platafor-
mas PC e Mobile.

	- 	meter panel (dados user-centric) - dados amostrais re-
colhidos através dum painel clássico, pelo recurso a um 
audímetro de software. Este painel complementa o mega 

panel e mede, na plataforma PC, os sites não auditados 
pelo netScope: sites de media nacionais não aderentes à 
auditoria, sites internacionais, sites de e-commerce, sites 
institucionais, corporate, etc.

E para a caracterização do universo de consumidores de inter-
net utiliza o Bareme Internet (Marktest, 2023), sendo o estudo de 
referência sobre a penetração da internet na população portu-
guesa e sobre comportamentos dos cibernautas portugueses.

Ao passo que a Obercom analisa especificamente um seg-
mento, o netAudience recolhe os dados de audiências de 
internet multiplataforma.  No ranking auditado netAudience 
de outubro de 2023, o jornal Correio da Manhã, surge em ter-
ceiro lugar com um alcance de cerca de 3 milhões e 34.7% de 
reach. O Jornal de Notícias aparece na quarta posição, regi-
stando um alcance de 2,8 milhões e 32.7% de reach, e o jornal 
Expresso na quinta posição, com um alcance de cerca de 2,6 
milhões e 30.2% de reach.
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Tabela com o ranking de audiên-
cias multiplataforma  de outubro 
de 2023 retirada da Marktest 
em https://www.marktest.com/
wap/a/n/id~2a45.aspx consultado 
a 3 de dezembro de 2023  

Top 20 da netAudience entre 
julho e outubro de 2023 retirado 
da Marktest em https://www.
marktest.com/wap/a/n/id~2a45.
aspx consultado a 3 de dezem-
bro de 2023  
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Conclui-se, assim, que em relação à circulação digital paga por 
edição no segmento dos diários de informação geral surge o 
jornal Público com maior circulação em 2022, seguido do Cor-
reio da Manhã e do Jornal de Notícias, contudo o jornal Expres-
so, como semanário, detém uma maior circulação digital paga 
por edição em relação ao jornal Público. Nos dados do netAu-
dience confirma-se uma maior audiência do jornal Correio da 
Manhã, seguido do Jornal de Notícias e do jornal Expresso. 
Considerando, primeiro, os dados da Obercom, porque se 
referem ao segmento específico de imprensa digital diária e 
semanal, são selecionados para este estudo, três jornais: Públi-
co, Expresso e Correio da Manhã. O Jornal de Notícias embora 
mostre ser, também, um dos jornais melhor classificados nas 
duas fontes analisadas, ficou fora da seleção por se consider-
ar de maior importância os dados da Obercom, que colocam 
o jornal Público como o jornal com maior evolução e taxa de 
crescimento anual de circulação digital paga por edição no 
segmento dos diários de informação geral.

Como modelo de análise, será aplicada uma metodologia com 
recurso a métodos de natureza qualitativa e quantitativa de 
análise de conteúdo para verificar os artigos online em form-
ato de texto, com o propósito de determinar o tipo de discur-
so mediático utilizado pelos media convencionais presentes, 
também, em contexto digital. Segundo Cunha e Peixinho 
(2020, p.184), o discurso jornalístico é “o produto de um vasto 
conjunto de textos produzidos por profissionais – os jornalistas 
– constituídos mediante normas processuais, deontológicas e 
técnicas consagradas pela profissão, com dimensão histórica 
e social e com vista a serem interpretados por comunidades 

MODELO DE ANÁLISE
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alargadas”. As autoras, também, definem o discurso jornalístico 
como um dos discursos constitutivos do espaço público e que a 
sua função mediadora se baseia em acordos comunicativos de 
verdade, segundo os quais os textos produzidos correspondem 
a acontecimentos ocorridos. É uma “máquina de fazer sentido” 
que dá legibilidade e racionalidade ao mundo e segue um con-
junto de normas, deontológicas, processuais, económicas, textu-
ais, que surgem da configuração das formações discursivas.

De acordo com Cunha e Peixinho (2020), a análise do discur-
so exige um conhecimento preciso da respetiva dinâmica do 
campo social em que esse discurso se inscreve, para poder 
interpretar as suas características particulares à luz dos modos 
culturais de existência da comunidade discursiva. As autoras 
definem as etapas da análise do discurso sistematizadas da 
seguinte maneira:

1.	 	Determinação do contexto: nesta fase, é importante 
compreender o contexto em que o discurso se insere, 
incluindo o contexto social, histórico e cultural. Entre 
outros elementos relevantes, isto inclui determinar o 
propósito do discurso, os participantes envolvidos e as 
condições de produção e receção. 

2.	 	Análise da composição e relações intertextuais: o objeti-
vo é examinar a estrutura e a organização do texto, bem 
como as relações intertextuais presentes, isto é, tem o 
propósito de identificar referências a outros textos, cita-
ções, alusões e influências que possam estar presentes 
no discurso.

3.	 Identificação das estruturas e características textuais: 
nesta etapa, é importante analisar determinadas es-
truturas e características do texto, tais como o género 
textual, a estrutura narrativa, os recursos linguísticos 
utilizados, entre outros aspetos relevantes para com-
preender como o discurso é construído.
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4.	 Identificação das temáticas e dos atores envolvidos: é 
necessário identificar os temas abordados no discurso 
e os atores sociais envolvidos. São analisados os temas 
discutidos, as ideias veiculadas e as posições dos dife-
rentes atores presentes no discurso.

Ainda em relação à análise do discurso, Cunha e Peixinho 
(2020), referem que análise do discurso dos media (media 
tradicionais) exige que o investigador entenda exatamente 
como funciona o campo do jornalismo e compreenda as 
particularidades dessa formação discursiva. As autoras acres-
centam que a análise do discurso envolve ferramentas que o 
investigador deve escolher cuidadosamente, dependendo do 
tipo de discurso a ser analisado, das características técnicas 
do meio em que é veiculado, do género de discurso utilizado e 
das questões de partida da pesquisa, porque não existe uma 
receita única e universal que possa ser aplicada indiscrimi-
nadamente a todas as análises. Mais concretamente, Cunha 
e Peixinho (2020) apresentam um tipo particular de análise 
do discurso, a Análise Crítica do Discurso (ACD), que é uma 
abordagem teórica e metodológica qualitativa que envolve 
diversos autores e investigadores. Alguns dos principais no-
mes associados à ACD são Norman Fairclough, Teun van Dijk, 
M. A. K. Halliday, Ruth Wodak, Paul Gee, entre outros. Estes 
autores contribuíram para o desenvolvimento da ACD e são 
responsáveis pelas suas bases teóricas e conceituais. A ACD 
é uma abordagem da Linguística que estuda a linguagem em 
uso, com o objetivo de analisar os sentidos e as ações que são 
concretizadas quando utilizamos a linguagem em determi-
nados contextos. A ACD é uma metodologia qualitativa que 
permite construir interpretações em diversas disciplinas, como 
as Ciências Sociais. Procura compreender como os discursos 
são produzidos e interpretados numa comunidade, levando em 
consideração as normas partilhadas e as mudanças históricas, 
ideológicas e sociais. A ACD também se preocupa em identific-
ar as relações de poder, as ideologias e as injustiças presentes 
nos discursos. Esta abordagem utiliza diferentes instrumentos 



171 MEDIA E GUERRA

de análise, que devem ser escolhidos de acordo com os discur-
sos a serem analisados. 

Cunha e Peixinho (2020) referem que, numa perspetiva de in-
vestigação empírica, esta linha crítica de análise propõe anteci-
par a análise do discurso através dos seguintes passos:

A ACD exige que as variáveis ​​de análise (gramática da língua, 
normas do discurso, visão do mundo e interação) sejam clara-
mente controladas pela interpretação do contexto, e que novas 
variáveis​ como estilo, o registo e o tipo discursivo também pre-
cisem ser considerados (Cunha e Peixinho, 2020). Em virtude do 
estudo proposto ser a análise de conteúdo de notícias em jornais 
online, é necessário ter em conta a componente de análise de 
conteúdo web. Para Cunha e Peixinho (2020, p.238) esta análise 
deve considerar os seguintes fatores: “i) hipertextualidade – 
organização modular dos diversos nódulos; iii) metainformação 
– múltiplos recursos documentais e de busca; iv) interatividade 
– estratégias de interação com os utilizadores; v) multimédia – 
integração e interação de diferentes linguagens, de texto ver-
bal, imagem, som, vídeo); vi) multiplataforma – capacidade de 
migração de conteúdos em diversos suportes digitais”. 

1.	 Formular questões de natureza sociológica que identifi-
quem “problemas sociais” recorrentes.

2.	 Identificar os atores sociais envolvidos e as relações 
dialéticas que podem existir.

3.	 Uma visão geral de possíveis relações de poder e vi-
sões de mundo.

4.	 Mobilização de conhecimentos transdisciplinares e 
métodos múltiplos para enfrentar desafios analíticos 
(conceitos e princípios da sociologia, antropologia, eco-
nomia, política, etc.).
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Na web, o jornalismo desenvolveu a hipertextualidade, a repre-
sentação multimédia, a personalização de conteúdos, a atual-
ização contínua de conteúdos e o imediatismo, que colocaram 
novos desafios metodológicos à investigação. A análise de 
conteúdo de jornais e televisão online considera característi-
cas formais adicionais, tais como: “a prevalência da navegação 
(itinerário hipertextual); o recurso à linguagem multimédia 
(texto, imagem fixa, em movimento e som); a extensão dos 
conteúdos no online (comprimento, largura, profundidade, 
tempo, segundos, minutos); arquitetura do site e grafismo. Esta 
última característica envolve, ainda, outras, tais como a deter-
minação do formato/pixels; o tipo de barras de navegação (lat-
eral/horizontal); os comentários e contributos dos leitores; os 
elementos de referência e datação e as inserções de links no 
corpo informativo” (Cunha e Peixinho, 2020, p.238-239). Todos 
estes elementos devem ser analisados ​​e integrados numa base 
de dados para obter uma análise padronizada.

Resumindo, segundo Cunha e Peixinho (2020), ao analisar os 
media sociais, é importante ter-se em conta que o ambiente 
online é um contexto social com cultura, linguagem, normas e 
procedimentos próprios. É importante ter em conta, também, 
que as relações estabelecidas são atos sociais e, portanto, 
precisam ser entendidas como atos no contexto online em que 
são criadas. A complexidade dos dispositivos e a variedade de 
linguagens utilizadas exigem a convocação e a integração de 
metodologias, métodos e procedimentos analíticos próprios. 
Em relação à desinformação pretende-se aplicar o quadro 
conceitual de Wardle e Derakhshan (2017) que introduz uma 
nova estrutura conceitual para examinar a “desordem informa-
cional”, identificando três tipos diferentes: informação falsa, 
desinformação e informação maliciosa. 

A estrutura conceitual apresentada por Wardle e Derakhshan 
(2017) possui três componentes, e cada um deles também é 
dividido em três partes:
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1.	 Os três tipos de desordem informacional: desinformação 
[disinformation], informação falsa [mis-information] e 
informação maliciosa [mal-information].

2.	 Os três elementos da desordem informacional: agente, 
mensagem e intérprete.

3.	 As três fases da desordem informacional: criação, pro-
dução e distribuição.

Os três tipos de desordem infor-
macional (Wardle e Derakhshan, 
2017, p.28)

Os três elementos da desordem 
informacional (Wardle e Dera-
khshan, 2017, p.31)
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Nos três elementos da desordem informacional, Wardle e 
Derakhshan (2017) sugerem um conjunto de perguntas sobre 
um agente: Que tipo de ator é? Quão organizado é? Quais 
são as suas motivações? Que públicos pretende alcançar? 
O agente está a usar tecnologia automatizada? Pretende 
enganar? Pretende causar dano? E para a mensagem, War-
dle e Derakhshan (2017) propõem as seguintes perguntas: 
Quão durável é a mensagem? Quão precisa é a mensagem? 
A mensagem é lícita? A mensagem é um ‘conteúdo impostor’, 
ou seja, apresenta-se como se fosse uma fonte oficial? Qual é 
o alvo pretendido da mensagem?

As três fases da desordem infor-
macional (Wardle e Derakhshan, 
2017, p.31)

Perguntas a serem feitas sobre 
cada elemento de um exemplo de 
desordem informacional (Wardle 
e Derakhshan, 2017, p.37)
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O desenvolvimento da tecnologia mostra que é preciso correr 
ainda mais rápido para nos prepararmos para os avanços 
tecnológicos, a fim de acompanharmos o fenómeno atual 
dos fluxos de informação “contaminada”. Em breve, o público 
terá pouca confiança nas informações que encontrar online, 
rejeitando qualquer imagem, vídeo ou clipe de áudio como 
potencialmente falso ou manipulado. As implicações desta 
realidade são verdadeiramente assustadoras, especialmente 
à medida que a nossa sociedade se torna cada vez mais po-
larizada e dividida. Torna-se urgente colaborar em soluções 
baseadas em investigação e experiências para reduzir a 
desinformação e melhorar significativamente a literacia 
mediática e digital. 

De forma a analisar o conteúdo de cada artigo será criada 
uma grelha de análise, tendo em conta a Análise Crítica do 
Discurso (ACD) de van Dijk, (2015, 2017) e o proposto por 
Cunha e Peixinho (2020) em relação à análise de conteúdo 
em ambiente web.

A ACD, conforme desenvolvida por van Dijk (2015, 2017), visa 
identificar as estratégias discursivas utilizadas nos textos jor-
nalísticos, com foco em como as narrativas reforçam relações 
de poder e construções ideológicas.

O modelo de análise segue três etapas principais:

1.	 Determinação do contexto: avaliação do contexto socio-
político da guerra Rússia-Ucrânia e das condições em 
que as notícias foram produzidas. A análise identificará 
o enquadramento geopolítico de cada jornal e as fontes 
de informação utilizadas, explorando como as dinâmicas 
de poder entre os países influenciam as narrativas.
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2.	 Composição e relações intertextuais: esta etapa envolve 
a análise de referências, citações e alusões a outros tex-
tos ou discursos presentes nas notícias. A forma como 
os jornais integram discursos oficiais (por exemplo, de 
líderes políticos) ou narrativas de terceiros, será analisa-
da para identificar relações de poder.

3.	 Estruturas textuais e temáticas: análise das escolhas 
linguísticas, como o uso de termos emotivos ou técni-
cos para descrever o conflito, e das principais temáti-
cas abordadas. 

Com base no modelo de análise proposto, espera-se que o 
estudo revele como as narrativas mediáticas dos três jornais 
analisados refletem diferentes abordagens ideológicas e edi-
toriais, moldando perceções distintas sobre o conflito. Embora 
os resultados deste estudo ainda não estejam concluídos, a 
revisão da literatura e as abordagens teóricas utilizadas per-
mitem antecipar algumas direções que a análise pode tomar, 
fornecendo hipóteses sobre as narrativas mediáticas e o papel 
dos media digitais na construção de representações sociais do 
conflito Rússia-Ucrânia.

Uma das hipóteses centrais é que os jornais analisados – Cor-
reio da Manhã, Expresso e Público – adotarão narrativas distin-
tas, refletindo as suas orientações editoriais e posicionamentos 
ideológicos. Prevê-se que o “Correio da Manhã” adote uma 
narrativa emocional, destacando as consequências human-
itárias do conflito, com ênfase no sofrimento das vítimas e na 
violência dos ataques. Esta abordagem poderá influenciar os 
leitores a focarem-se nos impactos humanitários e a adotarem 
uma posição mais crítica em relação à agressão russa. Por out-
ro lado, espera-se que o “Expresso” apresente uma cobertura 
mais centrada na resistência ucraniana, retratando a Ucrânia 
como uma nação que luta heroicamente pela sua soberania. 
Esta narrativa pode reforçar a perceção de que a Ucrânia 
está envolvida numa luta justa, legitimando as ações militares 
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do país e aumentando o apoio internacional à sua causa. A 
apresentação da Ucrânia como ‘vítima’ e ‘herói’ pode também 
ser contrastada com uma caracterização negativa da Rússia, 
seguindo padrões típicos de enquadramento de conflito.

Espera-se que o “Público” adote uma abordagem mais geo-
política e analítica, focando-se nos aspetos estratégicos e mil-
itares do conflito. Esta cobertura pode influenciar os leitores a 
interpretar a guerra através de uma lente realista das relações 
internacionais, destacando os interesses da NATO, dos Estados 
Unidos e da União Europeia no conflito. Tal abordagem pode 
sugerir uma leitura mais neutra ou pragmática, centrada nas 
consequências globais da guerra.

Além disso, uma questão crítica a ser explorada é a presença 
de desinformação nas narrativas mediáticas. Segundo Wardle 
e Derakhshan (2017), a desordem informacional pode manifes-
tar-se de várias formas, desde a disseminação de informações 
falsas até à publicação de narrativas maliciosas que distorcem 
os eventos. No contexto do conflito Rússia-Ucrânia, pre-
sume-se que algumas notícias possam conter informações não 
verificadas. A ausência de um rigoroso fact-checking pode facil-
itar a disseminação de narrativas manipuladas, exacerbando a 
confusão e contribuindo para uma polarização ainda maior.

Adicionalmente, a análise crítica do discurso permitirá iden-
tificar como as estruturas linguísticas e as escolhas lexicais 
contribuem para a construção de narrativas ideológicas. Con-
forme proposto por van Dijk (2017), o discurso mediático não 
é neutro, mas reflete relações de poder e dominação. A forma 
como os jornais portugueses descrevem as ações da Rússia e 
da Ucrânia poderá evidenciar essas relações, reforçando a le-
gitimação de certas posições geopolíticas ou criticando outras.

A partir da revisão da literatura, pode-se presumir que os 
media digitais não apenas reportam o conflito, mas também 
desempenham um papel ativo na co-constituição do mesmo, 
moldando as perceções públicas e as representações sociais. 
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Este estudo explorará como diferentes jornais constroem reali-
dades divergentes, contribuindo para a formação de perceções 
contrastantes sobre o mesmo evento.

Em termos práticos, os resultados esperados podem fornecer 
descobertas importantes sobre as fragilidades do jornalismo 
digital em tempos de guerra, especialmente no que diz respei-
to à falta de verificação de factos e à proliferação de desin-
formação. De igual modo, poderão contribuir para o desen-
volvimento de estratégias de literacia mediática mais eficazes, 
ajudando o público a navegar num ambiente de informação 
saturado e frequentemente distorcido.

Em suma, esta investigação visa proporcionar uma com-
preensão mais profunda das narrativas mediáticas sobre o 
conflito Rússia-Ucrânia e das implicações da desinformação 
nos media digitais. Embora os resultados ainda estejam por 
apurar, a literatura sugere que o impacto das narrativas dos 
jornais na opinião pública pode ser significativo, reforçando a 
necessidade de um jornalismo mais rigoroso e crítico.
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RESUMO
A proposta deste capítulo articula teoricamente o conceito, da ciência militar, 
de preparação do campo de batalha, com o conceito comunicacional de in-
formation warfare, ou guerra de informação. Trata-se de uma articulação que 
parte do pressuposto de que a guerra não tem apenas uma dimensão bélica 
mas também uma importante (e decisiva) dimensão comunicacional que ante-
cede e acompanha a dimensão bélica. Aberto, deste modo, para um estudo da 
sua dimensão comunicacional, o conflito pode ser melhor decomposto como 
processo, o que o abre à compreensão das condições em que se dá a escalada 
de tensões e, por conseguinte, se chega à situação de guerra.
O caso da guerra russo-ucraniana fornece, pela sua riqueza, os elementos 
empíricos de análise, nela se percebendo a instalação progressiva dos campos 
metanarrativos antagónicos em que se organizará o campo de batalha infor-
macional, bem como, as operações comunicacionais que, fundando-se numa 
docilização do campo mediático e jornalístico, constroem hiperbolicamente o 
inimigo, e que aniquilam simbolicamente todas as vozes que colocam em ques-
tão essa construção, demarcando as linhas de fronteira entre nós e eles, entre 
bons e maus.
O processo que aqui se procura descrever e caracterizar desvirtua redutora-
mente o jornalismo, transformando-o fundamentalmente num objeto destina-
do à produção de efeitos percepcionais nas suas audiências, linha investigativa 
que se aprofundará em estudos futuros.
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ABSTRACT

The purpose of this chapter is to theoretically articulate the military science 
concept of battlefield preparation with the communicational concept of infor-
mation warfare. This articulation is based on the assumption that war has not 
only a warlike dimension but also an important (and decisive) communicational 
dimension that precedes and accompanies the warlike dimension. In this way, 
conflict can be better broken down as a process, which opens it up to an un-
derstanding of the conditions in which tensions escalate and, consequently, the 
situation of war is reached. The case of the Russian-Ukrainian war provides the 
empirical elements for analysis, as it shows the progressive installation of an-
tagonistic metanarrative fields in which the informational battlefield has been 
organized, as well as the communication operations which, based on a dociliza-
tion of the media and journalistic field, hyperbolically construct the enemy and 
symbolically annihilate all the voices that question this construction, demarcat-
ing the boundary lines between us and them, between good guys and bad guys. 
The process that we seek to describe and characterise reductively distorts 
journalism, transforming it fundamentally into an object designed to produce 
perceptual effects on its audiences, a line of research that we intend to explore 
in greater depth in future studies.

PALAVRAS-CHAVE

information, war, journalism, russia, ukraine
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Vem da ciência militar a noção de preparação do campo de 

batalha, feita através da coleta, organização e processamento 
de informação sobre as condições que irão configurar o teatro 
de operações militares (Medby & Glenn, 2002). Servimo-nos 
desta noção articulando-a com o conceito de information 

warfare, cujo objetivo fundamental é o de “obter uma van-
tagem significativa em matéria de informação, que permita 
dominar e controlar rapidamente o adversário” (Pereira, 2005, 
p. 333). Neste sentido, o que designamos preparação do campo 

de batalha informacional assumirá um papel fulcral nas fases 
imediatamente anteriores e posteriores à eclosão (ou à es-
calada) de um conflito armado. As operações mediáticas que 
lhe estão intimamente associadas situam-se no âmago destes 
processos. No seio das teorias de information warfare (Pereira, 
2005), a preparação do campo de batalha informacional será, 
pois, a fase em que se procura criar as condições de vitória na 
guerra informacional que permitirão, ao longo da duração da 
campanha propriamente militar, formatar e controlar a opinião 
pública, insuflando nesta “a indignação, o horror e o ódio, para 
excitar, por conseguinte, as paixões populares e (...) assegurar 
o recrutamento de voluntários em número suficiente” (Mo-
relli, 2008, p. 11), ao que podemos juntar, nas guerras con-
temporâneas, a garantia do apoio incondicional das massas à 
coleta de impostos para financiar a máquina de guerra, mesmo 
quando o conflito bélico se dá em longínquas zonas do globo1. 
A preparação do campo de batalha informacional compõe-se, 
assim, de um conjunto de operações que visam, por um lado, 
construir o inimigo no sentido que Umberto Eco (2011) lhe 
confere, isto é, de modo “a inspirar medo e repugnância”, e, por 
outro, mobilizar a opinião pública para a necessidade e inevita-
bilidade da guerra, e para a manutenção do esforço de guerra. 

INTRODUÇÃO

1 Numa entrevista que deu 
em 2011, o fundador da 
WikiLeaks, Julian Assange, 
declarou, relativamente à 
guerra no Afeganistão, a 
partir do conteúdo das fugas 
de informação e denúncias 
reveladas pela plataforma 
nos anos anteriores, que o 
objetivo era “usar o Afegan-
istão para lavar o dinheiro 
recolhido dos contribuin-
tes nos EUA e na Europa, 
e colocá-lo de novo nas 
mãos de uma elite belicista 
transnacional. O objetivo é 
uma guerra sem fim, não 
uma guerra bem sucedida”. A 
declaração seria recuperada 
em 2021 pela conta oficial da 
Wikileaks na rede Twitter: 

https://twitter.
com/wikileaks/sta-
tus/1427929346262642688
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O presente capítulo tem como princípio orientador a proposta 
de uma arquitetura teórica que permita visualizar e articular as 
diversas componentes que interagem na preparação do campo 

de batalha informacional. Partindo da guerra entre a Rússia e a 
Ucrânia, cujo momento referencial se constitui, em fevereiro 
de 2022, com a decisão russa de intervir diretamente no confli-
to armado que decorria desde 2014, no Donbass, invadindo a 
Ucrânia através de dois grandes movimentos de natureza militar 
(Baud, 2022, p. 231-235), examinamos os elementos da infor-

mation warfare preparatória da entrada dos exércitos no teatro 
de operações propriamente militares, que se interligam num 
conjunto de operações mediáticas ou mediatizadas: i) da for-
mulação dos dois grandes campos metanarrativos adversários, 
organizadores da perceção pública e política do campo de bat-
alha (‘uns versus outros’), amplificados por ii) operações modula-
das por uma espiral hiperbólica informacional que pressupõe um 
intenso uso da máquina mediática (‘nós versus eles’, que estas 
operações declinam em ‘bons versus maus’), às iii) estratégias 
simultâneas de legitimação, degradação e aniquilação simbólica, 
postas em campo para aplanar e consolidar o nosso campo 
metanarrativo, varrendo dele as contradições, equívocos e dis-
sensões (‘combatentes versus traidores’), até iv) à docilização do 

campo jornalístico, que absorve os jornalistas como funcionários 
acríticos, qualificadores e legitimadores do conjunto de oper-
ações mediáticas em que são chamados a intervir.
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Se adotarmos de Charles Wright Mills (1969 [1951], pp. 332-
333). a ideia de que  “entre a consciência e a existência fica a 
comunicação que influencia a consciência que os homens têm 
da sua existência” (1969 [1951], pp. 332-333), se o fizermos, a di-
mensão social do discurso, marcada pela historicidade contex-
tual em que se inscreve, abrangerá todas as dimensões da vida 
humana, singular e coletiva, sendo uma componente instituinte 
da polis e um meio de comunicação entre os seus integrantes 
nas suas múltiplas inter-relações. A condição intencional do 
discurso ativa dinâmicas, relações e afeções entre os indivídu-
os e as formas do seu agrupamento.

Toda a cooperação, como toda a competição, entre indivíduos 
e grupos sociais serão, então, marcadas pelos recursos técni-
cos e pelas modalidades discursivas em que a comunicação 
acontece à escala interpessoal e social. Do mesmo modo que o 
discurso funda comunidade, também estrutura a agonística so-
cial, sendo dela expressão e realização. A intencionalidade do 
discurso estabelece, portanto, a finalidade da sua emissão en-
quanto interpelação aos seus recetores, procurando influenciar 
as respetivas respostas. Por essa razão, numa aceção pragma-
tista da linguagem e do discurso, este só existe enquanto ação 
e interação sociais (Austin, 1962).

Seguindo neste ponto a teorização de Quintero (1993, pp. 16-18) 
todo o discurso possui, pois, em certa medida, uma dimensão 
persuasiva, que pode ser especialmente vincada em tipologias 
específicas que visam, para além da produção e distribuição de 

PARA UMA HISTÓRIA BREVE 
DA PREPARAÇÃO DO CAMPO  
DE BATALHA INFORMACIONAL
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informação, influenciar e, no limite, organizar as perceções e as 
atitudes e comportamentos dos seus destinatários. Neste âmbi-
to, destaca-se o discurso da publicidade comercial/mercadorias, 
bem como o discurso da publicidade de ideias/propaganda2.

Seria ocioso sublinhar como as crises e, nomeadamente, as 
guerras constituem espaços onde são vitais o controlo dos 
fluxos comunicacionais assim como as disputas pelo controlo 
do sentido operadas através do discurso persuasivo. Assim 
foi sempre, na reação a situações de catástrofe natural ou 
humanamente provocada como é o conflito bélico. A existên-
cia e generalização de meios técnicos de amplificação comu-
nicacional a larga escala (jornalismo industrial - mass media) 
tornou a propaganda uma arma cuja importância e alcance 
aumentaram de forma diretamente proporcional à evolução do 
armamento e ao grau de violência dos conflitos. É esta conju-
gação evolutiva que leva autores como Quintero, entre muitos 
outros, a considerar que o século XX abriu a Era da propaganda 
de guerra altamente organizada, em especial no que concerne 
à chamada “atrocity propaganda” (Biss, 2003, pp. 137 e ss.).

Segundo Raul Sohr Biss (2003, p. 135) no campo da associação 
entre a guerra, a sua propaganda e a respetiva cobertura de 
natureza jornalística, o primeiro caso vem do século anteri-
or, quando, em 1854, William Russell acompanhou o exército 
britânico na guerra da Crimeia, contra a Rússia, na qualidade 
de correspondente do t, de Londres. As crónicas de Russell em 
torno das condições de vida dos soldados na frente foram de tal 
ordem que geraram campanhas de donativos para tratar dos 
feridos. Seguia incorporado no exército britânico um conjunto de 
38 enfermeiras, dirigido por Florence Nightingale, que inaugurou 
a própria história da enfermagem profissional e de guerra.

A imprensa foi utilizada como catalisador da pulsão bélica, pela 
primeira vez, em 1848, entre outras, pela pena de um intelec-
tual como Walt Whitman que, por ocasião da invasão e anex-
ação do Novo México pelos Estados Unidos, escrevia no Eagle, 
um jornal de Brooklyn: “Sim! Há que castigar severamente o 

2O termo “propaganda” é 
enunciado pela Igreja Católi-
ca, no século XVII -1622-, para 
designar as iniciativas a pro-
mover no combate intelectual 
contra os protestantes, na 
Contra Reforma a Sacra 
Congregatio de Propaganda 
FIDE ou também “Sacra Con-
gregatio Christiano Nomini 
Propaganda (Quintero, 1993, 
p. 19). Este autor adota de 
Violet Edwards uma concep-
tualização neutral do termo. 
“Propaganda é a expressão 
de uma opinião ou acção 
por indivíduos ou grupos, 
deliberadamente orientada a 
incutir opiniões ou acções de 
outros indivíduos ou grupos 
com fins predeterminados” 
(Quintero, 1993, p. 18).  É sob 
efeito do “mundo protes-
tante” que “apenas [o] utiliza 
com uma conotação nega-
tiva” que o termo “pela sua 
origem claramente papista” 
adquire um sentido gener-
alizadamente pejorativo, a 
partir da I Guerra Mundial 
(Quintero 1993, p. 19).
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México... Que as nossas armas se ergam com um espírito que 
revele ao mundo como não se perdendo em discussões, a 
América não apenas sabe esmagar como também estender as 
suas fronteiras” (cf. Zinn, 1999, p. 140).

Porém, quanto ao recurso estratégico e sistemático da impren-
sa como meio de propaganda de guerra, o seu momento inau-
gural ocorre exatamente meio século depois quando, em 1898, 
os falsos relatos do afundamento do cruzador norte-ameri-
cano “Maine” ao largo de Havana, serviram de pretexto para 
uma declaração de guerra dos Estados Unidos contra Espanha. 
Na realidade, a 15 de fevereiro daquele ano, houve de facto 
uma explosão no vaso de guerra norte-americano, mas no seu 
interior, deflagração a que a marinha espanhola fora comple-
tamente alheia. No rescaldo, os Estados Unidos assumiram a 
tutela sobre Cuba e receberam ainda da Coroa espanhola as 
ilhas de Porto Rico e Guam, a que acresceu a garantia do domí-
nio das Filipinas, a troco de vinte milhões de dólares. 

Uma particularidade deste incidente foi a reciprocidade de 
réditos entre o negócio da guerra e da propaganda e o da im-
prensa. Para a crise de Cuba, o magnata da imprensa William 
R. Hearst, no quadro da guerra comercial com o seu concor-
rente, Joseph Pulitzer, enviou, ainda em 1897, para Havana, o 
redator Richard H. Davis e o desenhador Frederick Remington. 
Por ocasião da primavera, na ausência de quaisquer con-
frontos bélicos para cobrir, a equipa pediu o regresso a casa. 
Hearst replicou por telegrama: “Continue em Havana. Você põe 
as imagens, eu ponho a guerra” (Quintero, p. 490). A conduta 
de Hearst mereceria reparos da concorrência. A 19 de fevereiro 
de 1898, o New York Evening Post escreveu: “Nada tão infeliz 
como comportamento […] destes jornais […] foi alguma vez 
visto na história do jornalismo norte-americano”. E enunciava: 
“Representação indevida dos factos, invenção deliberada de 
histórias calculadas para excitar o público e temeridade des-
enfreada na composição de títulos […] É uma vergonha pública 
que os homens possam fazer tanto mal com o objetivo de 
vender mais jornais” (cf. Quintero, op. cit., p. 491).
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Outra das suas particularidades consiste na repetição quase por 
decalque do argumento de um ataque hostil contra um navio de 
guerra norte-americano para intensificar a intervenção militar. 
Neste caso, foi uma provocação organizada pela CIA, ao largo 
da costa do Vietname do Norte, a 2 de agosto de 1964, que terá 
originado recontros com lanchas de patrulha norte-vietnamitas. 
Dois dias mais tarde, a 4 de agosto, numa noite de mau tempo, 
os sinais da tempestade captados pelo sonar e radar de dois 
vasos de guerra norte-americanos, foram deliberadamente in-
terpretados como ataques navais do Vietname para aprovar no 
Congresso, a chamada Resolução do Golfo de Tonkin, que per-
mitia a escalada militar a título de retaliação, contra os norte-vi-
etnamitas (ver Hanyok, 2000, 2001)3.

Apenas três dias depois do início da intervenção militar russa, 
a 27 de fevereiro de 2022, a presidente da Comissão Europeia, 
Ursula Von der Leyen4, declarou que “vamos banir a máquina 
mediática do Kremlin na UE. A Russia Today estatal, a Sput-
nik, e as suas subsidiárias, não poderão espalhar mais as suas 
mentiras para justificar a guerra de Putin”, juntando que “esta-
mos a desenvolver instrumentos para banir, na Europa, a sua 
desinformação tóxica e nociva”. À interdição, a União Europeia 
somaria, nos meses que se seguiram, um conjunto de sanções 
económicas, visando dificultar a operação dos média russos, e 
dos seus jornalistas, no espaço europeu. 

3 O mesmo tipo de argumen-
to, embora com diferentes 
consequências, foi invocado 
contra o Irão, em Janeiro de 
2008 (ver U.S. war provo-
cation against Iran: Anoth-
er Tonkin Gulf? - Global 
ResearchGlobal Research 
- Centre for Research on 
Globalization)

4 Ver em https://www.politico.
eu/article/ursula-von-der-
leyen-announces-rt-sputnik-
ban/ 
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O conflito bélico rapidamente se instalou no espaço informa-
cional europeu, definindo, também aí, campos antagónicos. 
Se, por um lado, a difusão dos média russos estava interdita, 
por outro, organizações europeias como a International Media 
Support (IMS), cujas principais fontes de financiamento são 
governos e agências estatais de países como a Suécia (38%), a 
Dinamarca (28%) e a Noruega (12%), e a União Europeia (10%), 
ou organizações apoiadas por grandes agências norte-ameri-
canas de Relações Públicas, como o Ukrainian PR Army, hav-
iam elaborado, com a colaboração de jornalistas ucranianos, 
conjuntos de orientações, divulgadas sob a forma de manuais 
de cobertura da guerra, que enunciavam, como pressuposto, 
a necessidade de combater “os ataques da Rússia aos nossos 
valores jornalísticos, a verdade, a factualidade e a honestidade 
nos relatos” e “a eficácia das narrativas de desinformação” 
russas, fundadas em “deturpações ou mal-entendidos sobre 
linguagem, história e política, e exacerbando as divisões ex-
istentes na sociedade”5. 

Destas orientações faziam parte aspetos como a necessidade 
de correção de “erros comuns” de linguagem como a desig-
nação da guerra como “crise”, “conflito” ou “operação militar”, 
substituindo-os por expressões como “a guerra da Rússia 
na Ucrânia”, “a invasão russa da Ucrânia”, ou simplesmente 
“agressão russa”. A carta aberta aos jornalistas ocidentais 
elaborada pela IMS alerta, por exemplo, para um “erro comum” 
dos média, o de colocar as perspetivas russa e ucraniana 
como “perspetivas idênticas” quando, avisam os autores, “as 
posições dos russos se baseiam na mentira, na propaganda 
e na negação da existência da Ucrânia como estado e como 
nação”. Finalmente, além de apelarem ao uso preferencial, 
como fontes de informação, de “especialistas ucranianos” e, 
não, de “especialistas internacionais na Rússia e na Ucrânia”, 
os autores da carta aberta da IMS aos jornalistas chamam a 
atenção para “a narrativa que caracteriza a guerra como uma 
guerra, por procuração, entre o mundo ocidental e a Rússia”, 
que parte do pressuposto de uma “expansão da NATO para 
leste”, ignorando, desse modo, a “voz democrática” dos ucra-

5  Recomendações da IMS 
para a cobertura jornalística 
da guerra na Ucrânia: https://
www.mediasupport.org/
blogpost/open-letter-to-me-
dia-professionals-who-cover-
russias-invasion-of-ukraine/ 
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nianos. Este conjunto de orientações alinhava-se, desde logo, 
com as orientações para jornalistas, emitidas pelo governo 
ucraniano, espelhadas igualmente no manual de cobertura da 
guerra do Ukrainian PR Army6, com o qual muitos jornalistas 
ocidentais passaram a trabalhar ao chegar ao lado ucraniano 
do teatro de operações7. Alinhava-se, igualmente, com o cam-
po metanarrativo ucraniano do conflito, formado e consolidado 
a partir de 2014 na Ucrânia (Korostelina, 2014, Katchanovski, 
2016, Smoor, 2017, Lazarenko, 2018, Koval et al, 2022). 
	
O caso da guerra na Ucrânia é, com efeito, particularmente 
elucidativo do modo de operação das metanarrativas. O papel 
dos média na produção de sentido acerca do processo histórico 
recente tem vindo a ser, reiteradamente, considerado fulcral, 
sustentando a elaboração de narrativas, não apenas, nos relatos 
factuais, mas também na comunicação política e na propaganda 
governamental (Katchanovski, 2016). As metanarrativas as-
sumem, deste modo, um caráter estratégico, que “é configurado 
ao nível do Estado e, depois, disseminado através da comuni-
cação mediática” (Lazarenko, 2018, p. 3), tendo como resultado 
“uma guerra de narrativas, propaganda e desinformação que 
utiliza os média sociais e tradicionais” (Koval et al, 2022, p. 175) - 
cujos elementos configuradores se podem sumariar no quadro 
seguinte, que elaborámos em investigação anterior:

6  “War Coverage Manual” 
do Ukrainian PR Army para 
a cobertura jornalística da 
guerra na Ucrânia: https://
www.pr.army/journo

7  Uma extensa lista de 
grandes organizações 
mediáticas, clientes do 
Ukrainian PR Army, como as 
estações de televisão BBC, 
CNN, CNBC, RAI, FoxNews ou 
France24, ou os jornais New 
York Times, Washington 
Post, Wall Street Journal, USA 
Today, Daily Express ou The 
Times, pode ser consultada 
em https://www.pr.army/
journo, bem como os teste-
munhos de jornalistas que 
reconhecem a importância 
da organização ucraniana de 
relações públicas nos tra-
balhos que realizaram, desde 
a obtenção de histórias ao 
agendamento de entrevistas.

Campo metanarrativo ucraniano Campo metanarrativo russo

- O Euromaidan de 2014 foi uma revolução 

“legítima” (Lazarenko, 2018) contra o governo, 

que queria “privar a Ucrânia” da associação à 

União Europeia, e foi o resultado de meses de 

protestos “pacíficos” que foram reprimidos pe-

las autoridades (Smoor, 2017; Lazarenko, 2018).

- O que aconteceu em 2014, na praça Maidan, 

em Kiev, foi um golpe de estado inconstitucion-

al que visou impedir o presidente Yanukovych 

de fazer um acordo com a Rússia (Smoor, 2017), 

instalando um governo controlado pelos Esta-

dos Unidos (Katchanovski, 2016). 
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-O Ocidente apoiou, e continua a apoiar, a luta 

ucraniana pela liberdade e independência.

- Fornecimento de armamento e treino militar 

pelos Estados Unidos é uma vitória da luta 

ucraniana (Lazarenko, 2018).

- Ocidente patrocinou e envolveu-se na mu-

dança de regime na Ucrânia em 2014 (Laza-

renko, 2018), instalando em Kiev um regime 

“fantoche da NATO” (Smoor, 2017), com o 

objetivo de cercar a Rússia através da expansão 

da presença militar, enganando e humilhando a 

Rússia desde 1990 (Smoor, 2017), e criando uma 

“ameaça existencial” a Moscovo.

- Com a revolução Euromaidan, a Ucrânia quis 

deixar para trás uma herança soviética corrupta 

e aderir ao modelo europeu (Smoor, 2017).

- Aparelho de estado ucraniano pós-2014 é 

totalmente anti-russo e dominado por forças 

fascistas e neonazis (Katchanovski, 2016; 

Smoor, 2017). O golpe de 2014 contou com o 

envolvimento direto de organizações fascistas 

e neonazis de extrema-direita, que atacaram a 

polícia transformando protestos pacíficos em 

violentos (Lazarenko, 2018).

- A Rússia é um agressor imperialista, liderado 

por um ditador (Smoor, 2017), que se opõe a um 

estado ucraniano soberano e independente e 

interfere nos assuntos internos do país (Koros-

telina, 2014; Smoor, 2017).

- Golpe de 2014 instalou cultura russofóbica 

nacionalista e antidemocrática na Ucrânia 

(Smoor, 2017), proibindo os partidos políticos 

comunistas e formações saudosistas da União 

Soviética, e o uso e ensino da língua russa em 

locais públicos e escolas.

- Os russos negam uma etnicidade específica 

aos ucranianos, e atuam contra estes ignorando 

a lei internacional (Smoor, 2017).

- Os russos e os ucranianos são “povos irmãos” 

(Smoor, 2017).

- Governo saído da revolução Euromaidan 

substituiu o governo altamente corrupto do 

presidente Viktor Yanukovych (Smoor, 2017; 

Lazarenko, 2018).

- A Ucrânia pós-Maidan é um estado corrupto e 

oligárquico (Smoor, 2017).

- A Crimeia é parte integrante do território da 

Ucrânia, tendo sido a integridade territorial do 

país internacionalmente garantida pela Rússia 

a partir da assinatura do memorando de Buda-

peste, em 1994 (Smoor, 2017).

- A Crimeia é historicamente russa e tem o 

direito à autodeterminação (Smoor, 2017), 

sendo a anexação, em 2014, consequência e 

“reparação da justiça histórica” (Lazarenko, 

2018) dos referendos que, desde 1991 até 2014, 

se realizaram no território.
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- Não há uma guerra civil no Donbass, mas 

a resposta militar legítima a uma invasão e 

agressão russa (Katchanovski, 2016). 

- Tropas russas provocaram a insurreição no 

Donbass (Lazarenko, 2018). 

- O exército ucraniano combate o exército russo 

no Donbass desde 2014 (Katchanovski, 2016), e 

os separatistas “não são ucranianos”, mas rus-

sos, havendo uma “falta de ucrainicidade” nas 

populações do Donbass (Lazarenko, 2018).

- A situação no Donbass desde 2014 é de “guer-

ra civil” não envolvendo tropas russas (Katch-

anovski, 2016; Lazarenko, 2018).

- Povos do Sul e do Leste da Ucrânia insurgi-

ram-se contra o golpe anticonstitucional que 

destituiu um presidente democraticamente 

eleito (Katchanovski, 2016).

- A Ucrânia está a ser usada como frente de 

batalha entre o Ocidente e a Rússia, recebendo 

apoio, treino e armamento da NATO desde 

2014 (Lazarenko, 2018).

- Os bombardeamentos contra populações civis 

no Donbass não são da responsabilidade do ex-

ército ucraniano, mas dos separatistas russos, 

que são terroristas (Katchanovski, 2016).

- Ucrânia declarou guerra ao seu próprio povo 

no Donbass, que tem sido vítima “de genocídio” 

através de bombardeamentos indiscriminados 

contra civis (Katchanovski, 2016), desde que o 

governo de Kiev instituiu a “operação anti-ter-

rorista” (ATO) em 2014.

- Situação no Donbass é o resultado da política 

imperialista russa (Lazarenko, 2018). 

- Separatismo no Donbass não tem apoio popu-

lar (Katchanovski, 2016).

- A Ucrânia não faz parte de qualquer estraté-

gia expansionista da Rússia (Lazarenko, 2018). 

- Separatismo no Donbass tem elevado apoio 

popular (Katchanovski, 2016).

Quadro 1 – a batalha pelo controlo das metanarrativas na 
Ucrânia, 2014-2022 (Loureiro et al, 2023)
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Da primeira Guerra Mundial, que realiza uma até aí inédita 
imbricação entre o desenvolvimento das indústrias da vida e 
da morte, lançando a “mobilização total” das sociedades para 
a guerra (como a analisou, em 1930, Ernst Jünger), emerge a 
propaganda em massa, com a formação de órgãos específicos 
nos Estados beligerantes, destinados a travar o combate da 
persuasão recorrendo a todos os meios disponíveis, de que o 
Comité Creel, nos Estados Unidos é talvez o mais emblemáti-
co, e recorrendo também a todas as estratégias possíveis de 
enaltecimento próprio e degradação do inimigo8.

Biss (2003, pp. 138-140) ilustra com dois episódios deste perío-
do a mecânica da “atrocity propaganda”, em espiral hiperbóli-
ca. Um deles, a ocupação alemã de Amberes, em 1914, começa 
por ser relatada pelo Kolnische Zeitung, sob o título entusiásti-
co, “Repicam os sinos com o anúncio da queda de Amberes”. 
O francês Le Matin citou o jornal alemão, em sentido oposto: 
“Segundo o Kolnische Zeitung, o clero de Amberes foi obrigado 
a tocar os sinos aquando da queda da fortaleza […] os que se 
recusaram foram afastados das suas funções”. Na Itália, o Cor-
riere della Sera, noticiou o sucedido dizendo que “segundo o 
Times, citando informações provenientes de Colónia via Paris, 
os desditosos sacerdotes que se recusaram a tocar os sinos 
quando da tomada de Amberes foram condenados a trabalhos 
forçados”. Foi o momento para o Le Matin retomar e ampliar 
a sua versão inicial escrevendo: “Segundo uma informação do 
Corriere della Sera via Colónia e Londres, confirma-se que os 
bárbaros conquistadores de Amberes puniram os desditosos 
sacerdotes que heroicamente se recusaram a repicar os sinos. 
Dependuraram-nos dos campanários de cabeça para baixo”.  

A ESPIRAL HIPERBÓLICA  
E O RETORNO DO MESMO

8   Para uma síntese destes 
organismos criados pelas 
potências em conflito entre 
1914 e 1918, e respetivos 
organização e funcionamen-
to, ver Quintero, 1993, pp. 
212-229
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O autor sublinha que “o circuito da exageração foi uma iniciati-
va dos próprios jornais, alguns deles muito respeitáveis” (Biss, 
2003, p. 140).

A recorrência dos grandes temas de demonização do Outro 
é conhecida. A repetição gráfica da representação do líder 
inimigo com um bigode de Hitler ocorre em todas as crises 
bélicas desde a derrota alemã em 1945. Mas, existem também 
conteúdos de recorrência nos jogos da propaganda bélica, en-
tre os quais se destacam as acusações de ataques contra civis 
e, em particular, contra crianças. Três exemplos de guerras 
diferentes ilustram este aspeto. O “mito das mãos cortadas” 
pelos soldados alemães às crianças belgas, na primeira Guerra 
Mundial, difundido pela imprensa e por académicos germanó-
fobos para promoção do envolvimento europeu e norte-amer-
icano no conflito (que gerou polémicas com André Gide e 
Romain Rolland, entre outros intelectuais que se insurgiram de 
imediato contra esta invenção), tinha origem em práticas de 
repressão esclavagista precisamente no então Congo Belga 
durante o século XIX (Estrada, 2020, sp). Este tipo de “atrocity 
propaganda”, evocando os ataques contra crianças e bebés 
possui “evidentemente uma lógica: a carga emocional é tanto 
mais forte quanto os sofrimentos são infligidos a pequenas 
vítimas inocentes. Por outras palavras, este tipo de violência é 
graficamente muito fácil de representar”.

Tão gráfico que, em 1990, durante o período de preparação 
das opiniões públicas para a primeira campanha de bombar-
deamentos sobre o Iraque, foi posta a circular a história dos 
soldados iraquianos que, tendo invadido o Koweit, desligaram 
as incubadoras de uma maternidade matando  312 bebés que 
aí se encontravam e flagelando as respetivas mães. Existia 
uma testemunha, a jovem Nayirah, de 15 anos, que, presente 
no local, descreveu a atrocidade contra os 312 bebés, perante a 
Câmara dos Representantes, em outubro de 1990, cometida a 2 
de agosto anterior. A 16 de janeiro de 1991 iniciava-se a cam-
panha de bombardeamentos. E, como mais tarde viria a saber-
se generalizadamente, afinal, Nayirah não era, uma jovem 
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koweitiana apanhada pela maldade da tropa iraquiana, mas 
sim a filha do embaixador do Koweit nos Estados Unidos, Saud 
Nasir Al-Sabah. Mais: a trama fora preparada meticulosamente 
por uma das grandes agências norte-americanas de relações 
públicas, a Hill & Knowlton (Pereira, 2005, pp. 74-75). Pessoal 
médico koweitiano, presente na maternidade a 2 de agosto de 
1990, declarou mais tarde que nada daquilo sucedera e que a 
maternidade estava, inclusivamente, em processo de encer-
ramento. Também, mais tarde, se soube que vários dos par-
lamentares norte-americanos da comissão que ouviu Nayirah 
conheciam a sua identidade e, por conseguinte, a falsidade da 
história (Cohen, 2002). 

Mas esta já tinha tido o seu efeito no “presente político” em 
que se destinava a funcionar e o seu destino seria o esqueci-
mento até à próxima guerra onde, a par de outras, similares, 
poderia vir a ser retomada. Como, por exemplo, nos correntes 
acontecimentos na Ucrânia, a história da maternidade de Mar-
iupol alegadamente bombardeada pelos russos, a 9 de março 
de 2022, desencadeou as versões que correram pela imprensa 
ocidental, assim como as icónicas imagens de uma parturiente 
agonizante e os relatos de bebés alegadamente mortos que, 
contudo, dizem respeito, e isso já é possível saber-se, a uma in-
stalação médica na altura já desativada. O resto aguarda ainda 
a distância do tempo para poder saber-se devidamente9.

É um facto de todas as guerras que as suas primeiras vítimas 
não são nem a verdade, nem os exércitos, mas sim os civis e 
dentre esses os mais indefesos, por serem postos a funcionar 
como escudos humanos - e nesses casos estarem de facto a 
envolver objetivos militares - ou por serem intencionalmente 
visados com vista a espalhar o terror entre as populações. Se, 
de um modo geral, isto é negado por todos os contendores, 
não deixa de haver momentos excecionais em que a destruição 
de infraestruturas civis enquanto tal é confessado pelos seus 
próprios perpetradores, como foi o caso do comandante da 
Força Aérea da NATO no Kosovo, general Michael Short, que 
afirmava ao Washington Post de 24 de maio de 1999: “‘Se acor-

9  Para um resumo da con-
trovérsia sobre  o assunto, 
ver: https://observador.
pt/2022/03/09/materni-
dade-bombardeada-em-mar-
iupol-ha-pelo-menos-17-feri-
dos/ e também https://
observador.pt/2022/04/02/
gravida-retirada-da-ma-
ternidade-de-mariupol-ne-
ga-bombardeamento-do-ed-
ificio-em-entrevista-a-me-
dia-pro-kremlin/ 
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dar de manhã e não tiver eletricidade em casa, nem gás para o 
fogão, se a ponte que atravessava para ir trabalhar está demoli-
da e ficara no fundo do Danúbio nos próximos vinte anos, penso 
que pode começar a perguntar: “Hei, Slobo [Milosevic], que é que 
se passa? Até quando temos de suportar isto?’” (Droziak, 1999, 
p. A1).

Também o controlo da imprensa é um clássico que tanto pode 
incorporar a apologética do lado próprio, quanto a detração do 
oponente e, inclusivamente, o ataque contra estruturas e pes-
soal mediáticos. A 23 de abril de 1999, durante a crise do Kosovo, 
a NATO bombardeou o edifício da televisão sérvia, argumentan-
do tratar-se de “um alvo legítimo” (Pereira, 2005, p. 181-184). Vol-
tou a fazê-lo contra as instalações da Al-Jazeera em Kabul, 2001, 
como as Forças de Defesa de Israel fizeram contra a mesma 
estação televisiva árabe em Gaza, a 15 de maio de 2021. A torre 
de televisão de Kiev foi atingida por bombardeamentos russos, 
a 1 de março de 2022. Registam-se, também, casos de outros 
jornalistas atingidos fortuita ou intencionalmente nas diferentes 
frentes de combate, como foi o caso da repórter Shireen Abu 
Akleh, da Al-Jazeera, mortalmente atingida por balas israelitas 
na Cisjordânia, a 11 de maio de 202210.

Porém, o caso de maior simbolismo foi o disparo intencional, 
filmado e reproduzido em praticamente todas as televisões 
do mundo, do bombardeamento das instalações do Hotel 
Palestina, por um carro de combate norte-americano, a 8 de 
abril de 2003. Esse era o hotel onde se encontravam alojados 
os jornalistas internacionais que cobriam a guerra independ-
entemente, i.e., que não viajavam com o estatuto de embed-
ded, nas forças invasoras norte-americanas. Os repórteres de 
imagem, Taras Protsyuk, da Reuters e José Couso da Telecin-
co morreram. Numerosos outros profissionais da imprensa 
ficaram feridos ou perderam também a vida11. Mas, sobretu-
do, a impressão de intencionalidade causada pela filmagem 
militar dos próprios carros de combate a rodear o hotel e, em 
seguida, o disparo, inauguraram uma nova época no ataque 
contra a imprensa não propagandisticamente alinhada e 

10  No caso da ação militar 
russa contra a Ucrânia, inicia-
da a 24 de fevereiro de 2022, 
e num levantamento não 
exaustivo, foram mortos até 
à data deste estudo: Yevhenii 
Sakun, jornalista ucraniano 
morto no bombardeamento 
russo da Torre de televisão 
em Kiev, pelas tropas russas, 
a 1 de março de 2022. Morre-
ram ainda, alegadamente sob 
fogo russo, o documentarista 
norte-americano Brent Re-
naud, o fotojornalista ucrani-
ano Maks Levin e o também 
documentarista lituano, 
Mantas Kvedaravičius. Entre 
outros, foi ferido por um 
bombardeamento ucraniano 
contra a cidade de Donetsk, 
o repórter chileno da Telesur, 
Alejandro Kirk.

11  CNN International:. http://
edition.cnn.com/2003/
WORLD/meast/04/08/sprj.
irq.hotel/ 
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anunciaram os novos ventos das guerras que se seguiriam no 
que, por ora, levamos de século XXI12.

Num seu manual de referência para todos os estudiosos da 
comunicação e do jornalismo, escrevia Denis McQuail, já no 
longínquo 1983, que os “media estão a ser usados cada vez mais, 
e talvez com mais eficiência, para controlar, fazer propaganda, 
gerir e manipular o ambiente social, em nome dos já poderosos 
e dos que pretendem poder, a nível nacional e internacional” 
(McQuail, 2003 [1983-2000], p. 485). Desde então, o futuro 
parece ter-se encarregado de confirmar a ideia do autor. E no 
caso da Ucrânia, fazendo-o a uma escala porventura inédita.

Dois dados relativamente novos parecem, com efeito, marcar 
a ida do jornalismo à guerra, na questão ucraniana. A censu-
ra oficialmente decretada pela Comissão Europeia contra os 
órgãos de informação russos, invocando a necessidade de 
evitar a propagação de alegada “propaganda russa” acerca do 
conflito. E, em segundo lugar, o alinhamento pró-ucraniano 
declarado pela totalidade dos media mainstream ocidentais 
(Hedges, 2022, Pilger, 2022), invocando a razão moral de estar 
ao lado do agredido contra o agressor e em defesa do Direito 
Internacional, motivações que nunca haviam sido invocadas 
por esses mesmos meios aquando de invasões e violações das 
leis internacionais em todos os casos em que a agressão foi 
perpetrada pelo chamado Ocidente.

Sabe-se como é difícil sustentar princípios morais quando 
estão em causa interesses nacionais ou de blocos geopolíticos 
nas relações internacionais, maxime, em situações de confron-
to militar. Fundamentando a sua tese de que quando a guerra 
começa é sinal de que a moral já acabou, escreve o coronel 
português Carlos Matos Gomes (2022 a, sp), para quem o 
“primeiro dado de partida para a análise de qualquer guerra é 
não haver moral, mas apenas interesses”, antes de sustentar 
(Gomes, 2022 b, sp),  invocando Aristóteles, que “entre a guerra 
e a política existem dois elementos que não podem ser discuti-
dos: a Moral — o bem e o mal — nem o Direito, isto é a lei”13.

12  Este é um sumário da 
descrição do acontecimento 
pelo repórter português 
que por pouco não foi 
atingido: “Subitamente, um 
dos tanques americanos 
estacionados na ponte volta 
o cano para o hotel e dispara. 
Tudo acontece em frações 
de segundo - pelo menos é 
assim que a minha memória 
regista esses momentos -, 
vejo um clarão que tinge 
o ar de amarelo-fogo, 
oiço uma detonação que 
me provoca um apito nos 
tímpanos, as paredes do 
hotel estremecem. A câmara 
salta no tripé, a antena do 
telefone satélite cai, a ligação 
do videofone desfaz-se e 
por fim os vidros da varanda 
rebentam em estilhaços e 
a caliça salta das paredes. 
[…] ali mesmo, dois andares 
abaixo do nosso, no 15º piso, 
cinco jornalistas tinham sido 
atingidos […] os americanos 
justificaram o tiro [com] fogo 
de atiradores furtivos que es-
tariam a disparar da zona do 
hotel. Mas nenhum dos quase 
300 jornalistas que estavam 
então no Palestina confirma 
esta versão. […]  O que nunca 
pensei foi que pudéssemos 
vir a ser alvos diretos de um 
tanque, e muito menos de 
um tanque americano” (Fino, 
2003, pp. 207 a 209).

13  Vale a pena considerar na 
íntegra o núcleo da tese do 
autor, para tornar inteligív-
el a tese defendida neste 
trabalho segundo a qual a 
propaganda é sempre a bus-
ca de legitimação por cada 
lado de um conflito, indepen-
dentemente de qual ele seja: 
“Aristóteles escreveu que 
entre a guerra e a política ex-
istem dois elementos que não 
podem ser discutidos: a Moral 
— o bem e o mal — nem o 
Direito, isto é a lei. A questão 
da inaplicabilidade do Direito 
ao fenómeno da guerra resul-
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É de considerar a possibilidade de que dois factores tenham 
desencadeado, na questão russo-ucraniana, a “shit storm” 
(Han, 2015 [2012])) da mediatização ocidental do conflito de 
forma tão aberta e em medida tão obscenamente assumida 
de violação de todo e qualquer princípio deontológico que 
rege, ou deve reger, o jornalismo. Em primeiro lugar, a recuper-
ação da preponderância dos media por ocasião da pandemia 
de Covid-19, que manteve sociedades inteiras em suspenso, 
procurando perceber a natureza, gravidade e progressão de 
uma crise de exceção. Os media e, em particular, as estações 
televisivas, com o seu continuum monotemático mantido du-
rante dois anos, tornaram-se não apenas meios de informação 
e pedagogia, mas, dispositivos psicagógicos no sentido literal 
de guias de almas.

Um segundo elemento pode hipoteticamente resultar da con-
figuração do conflito proposta ainda por Carlos Matos Gomes 
(2022 b, sp), para quem a “guerra na Ucrânia revela que pela 
primeira vez uma superpotência — a Rússia — confronta 
militarmente um estado vassalo (a Ucrânia) da superpotência 
dominante e afronta os interesses dos seus banqueiros e das 
suas famílias reinantes. Este desafio tem um significado por 
si mesmo: a superpotência dominante já está a ser desafiada 
e não ousa envolver-se diretamente. Estamos perante um 
desafio político e estratégico sem precedentes e que deve ser 
analisado de forma racional”. A um desafio sem precedentes 
far-se-á, pois, corresponder uma mobilização propagandísti-
ca sem precedentes.

Por um lado, uma cobertura mediática assumidamente pa-
ra-jornalística, unilateral, maniqueísta, simplista cujo traço 
fundamental consiste em não recuar perante as falsidades que 
propaga e que em seguida desmente para seguir para a próx-
ima como se não tivesse veiculado e desmentido a anterior. E, 
por outro, uma estratégia de justificação censória que, para 
qualquer cidadão com um mínimo de sentido da história, não 
pode senão fazer lembrar a argumentação do ditador António 
de Oliveira Salazar, nos anos 30 e 40 do século passado (in 

ta de apenas existir o Direito 
do vencedor, o único com 
força para impor um castigo. 
Quanto à Moral, o pensam-
ento Ocidental a propósito da 
guerra assenta nos conceitos 
de Santo Agostinho do jus 
ad bellum, de um Estado só 
poder (dever) declarar guerra 
pelas razões adequadas, com 
uma reta intenção, como 
último recurso, considerando 
a probabilidade de sucesso e 
utilizando meios de propor-
cionalidade, isto é, antes de 
iniciar a guerra, um Estado 
deve comparar os benefícios 
que espera que resultem dela 
com os malefícios. O conceito 
de guerra justa é bondoso, 
mas falacioso. A colocação 
dos antagonistas na situação 
de agressor e de agredido é 
sempre circunstancial. Se as 
circunstâncias se alterarem o 
agredido passa a agressor e 
todas as premissas se inver-
tem e são utilizadas segundo 
a conveniência dos conten-
dores” (Gomes, 2022 b).
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Ferro, 1978 [1932-3, p. 95): “o jornal é o alimento espiritual do 
povo e deve ser fiscalizado como todos os alimentos”. E (cit. 
por Azevedo, 1999, p. 338), em 1945, curiosamente, num dos 
períodos de maior escassez alimentar que a população portu-
guesa suportava: “por que motivo se exige atenta fiscalização 
dos géneros deteriorados — o arroz, o bacalhau, a manteiga 
— e se descura completamente a higiene do espírito…Falo, é 
claro, de censuras compreensivas, limitadas, paternais”.

Na sua obra de 1994, A dupla realidade dos media, Niklas Lu-
hmann apontou diferenciações sistémicas nas modalidades 
tradicionais de pensar os media, ao afirmar que “os meios 
de comunicação, portanto, não são meios no sentido de 
transportarem informações dos que sabem àqueles que não 
sabem. Eles são meios à medida que disponibilizam um saber 
de fundo e continuam sempre a desenvolvê-lo; um saber que 
se pode tomar como base na comunicação” (Luhmann, 2009 
[2004-1994], p.115). Fazem-no, acrescentava o sociólogo 
alemão, a partir de uma dupla realidade, uma primeira em 
que a “sua realidade real, pode-se dizer, consiste nas suas 
próprias operações” e uma segunda que se estabelece “em 
relação àquilo que para eles ou por meio deles aparece como 
realidade para outros” (id., ib. pp. 18-21). Na mesma obra, Lu-
hmann (2009 [2004-1994], p. 111), sublinhava a indistinção da 
produção medial, cujos géneros (ficção, publicidade e infor-
mação), apesar de formalmente se apresentarem em separa-
do, realizam “empréstimos entre si” 
.

OS MEDIA E AS PROBLEMÁTICAS  
DA LEGITIMAÇÃO SIMBÓLICA
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Numa relação entre uma teoria dos media e uma teoria ger-
al da sociedade, cerne do labor luhmanniano neste campo, 
percebe-se como o campo dos media constitui, ainda que de 
modo superficialmente contraditório, um subsistema comu-
nicacional integrado num sistema social mais amplo e geral. 
O que significa, logicamente, que os media se inscrevem em 
mecanismos sociopolíticos de produção de ordem, imperativo 
primeiro de organização política de qualquer corpo social. A 
medida em que tal ordenamento admite ou não a transgressão 
resulta sempre de um conjunto de poderes na ação e admin-
istração das suas próprias produções. Um dos mais relevantes 
mecanismos de produção comunicacional de poder consiste 
no estabelecimento e estabilização do que Foucault chamou o 
“regime de verdade” de cada sociedade14. 

Os seus recursos mais importantes são investidos na produção 
de legitimação ou de deslegitimação de ideias, discursos e 
atores políticos. Processos nos quais, como lembrava Ralph 
Miliband (1977 [1969], p. 52), numa batalha que “nunca está 
definitivamente ganha”, as diferentes teses competem sempre 
com forças desiguais. Ou seja, do mesmo modo que os difer-
entes interesses políticos, económicos, sociais ou culturais não 
dispõem todos de uma idêntica força (MiIliband, 1977 [1969], 
p. 58), também “para que haja doutrinação, não é necessário 
que haja controlo monopolista e a proibição da oposição: é 
apenas necessário que a concorrência ideológica seja desigual 
a ponto de dar uma nítida vantagem a um lado sobre o outro”. 
Essa vantagem é obtida através de processos profundos de 
socialização política, i.e., por via do conjunto de “processos 
através dos quais os valores, as cognições e os símbolos são 
aprendidos e interiorizados; através dos quais são implantadas 
as normas sociais operantes relativas à política, institucional-
izados os papéis políticos, criado o consenso político, eficaz ou 
ineficazmente” (Ekstein, & Apter (eds.) cit. por Miliband, 1977 
[1969]) p. 57). Porque, como noutra passagem da mesma obra 
aclara o autor citado, o que na vulgata dos nossos regimes 
“está errado […] não é a sua insistência na competição, mas sim 
a sua pretensão (e muitas vezes a suposição implícita) de que 

14  “Cada sociedade tem o 
seu regime de verdade, a sua 
“política geral” de verdade: 
isto é, os tipos de discurso 
que ela acolhe e faz funcio-
nar como verdadeiros; os 
mecanismos e as instâncias 
que permitem distinguir os 
enunciados verdadeiros dos 
falsos, a maneira como se 
sanciona uns e outros; as téc-
nicas e os procedimentos que 
são valorizados para a ob-
tenção da verdade; o estatuto 
daqueles que têm o encargo 
de dizer o que funciona como 
verdadeiro” (Foucault, 1992 
[1977]:12).
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os principais interesses organizados nestas sociedades, […] 
competem em termos mais ou menos iguais e que, portanto, 
nenhum deles se encontra em posição de alcançar uma van-
tagem […]  É aqui que a ideologia entra em jogo transformando 
a observação em mito” (Miliband, 1977 [1969], p.: 7).

Não é casual que a ação de degradação simbólica provenha 
dos círculos predominantes de opinião acerca dos conflitos. 
Como assinala Howard Becker (2009 [1963], p.169) “o facto 
de que as cruzadas morais sejam tipicamente dominadas 
pelos níveis mais elevados da estrutura social significa que 
ao poder que resulta da legitimidade da sua posição moral se 
soma o que resulta da sua posição social superior”. Na leitura 
de Watson & Hill (2012, p. 153) o trabalho de Becker aclara o 
papel que “grupos e indivíduos socialmente poderosos jogam 
na definição dos comportamentos aceitáveis e não aceitáveis, 
através de processos de rotulagem”. Desenvolvendo interpre-
tativamente a noção beckeriana de “empreendedores morais”, 
estes autores sublinham como eles “são especialmente capaz-
es para formatar, através dos mass media, novas imagens de 
desvio e novas definições de problemas sociais”.

O predicado que confere a tais indivíduos ou grupos essa 
especial capacidade para definir o aceitável, não é, portanto, 
outro que a legitimidade15. Matéria instável, como se deixou 
dito, a noção de legitimidade articula-se com a de “autoridade” 
que, por sua vez, assenta em procedimentos de construção 
de uma “confiança desigual entre duas instâncias de estatuto 

OS MEDIA E AS PROBLEMÁTICAS  
DA DEGRADAÇÃO SIMBÓLICA

15  Ruth Amossy (op. cit., pp. 
2-3) introduz na sua reflexão 
duas definições razoavel-
mente convencionais de 
“legitimidade” e que aqui 
são adotadas. Citando Serge 
Braudo, la « Légitimité » est 
la conformité à un principe 
supérieur qui dans une so-
ciété et à un moment donné 
est considéré comme juste 
[…] . La notion de légitimité 
est contingente de la culture 
» .Já Para  Hélène Hatzfeld, 
La légitimité est le droit 
reconnu à une personne (ou 
plusieurs) de parler et d’agir 
au nom de principes, valeurs, 
règles, lois […] Les principes 
qui fondent la légitimité sont 
de nature variée : princi-
pes moraux et politiques, 
habitudes, droits, normes... 
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diferente”, como sublinham Boudon e Bourricault, citados em 
Amossy (2022, p. 7), autora que recolhe a precisão introduzida 
por Marc Angenot, segundo o qual, perante a sua incapaci-
dade para encontrar resposta para uma situação, o indivíduo 
“volta-se para aquele que tem um saber, competências, uma 
experiência que justificam essa remissão”. Segundo Angenot, a 
confiança consiste num auditório, em sentido lato, que “acred-
ita que o sujeito da enunciação é fiável e que lhe pode dar 
crédito” (cf. Amossy, op. cit., p. 8).

Para Ruth Amossy (2022, p. 7) o que está em jogo quando se 
fala da legitimidade (ou da autoridade) de uma pessoa, insti-
tuição, ou mensagem, mais do que um estado é o processo 
mesmo da sua construção discursiva, podendo e devendo sub-
linhar-se, para esta investigadora em Teoria da Argumentação, 
a “preponderância do estatuto institucional que confere a um 
indivíduo a sua legitimidade e lhe assegura o reconhecimento 
desta pelo público”.

As problemáticas da “degradação simbólica” e do “assassinato 
de caráter” por via de operações de rotulagem contra vozes 
dissonantes relativamente às metanarrativas hegemónicas 
foram, a partir das conceptualizações traçadas por Harold 
Garfinkel (1956) e desenvolvidas mais recentemente (Icks et al, 
2019, Samoilenko, 2019), tema de outros trabalhos dos autores 
do presente capítulo. Estudaram-se, nesses trabalhos, num 
primeiro momento, as operações político-mediáticas dirigidas 
contra o jornalista e autor português Bruno Amaral de Carval-

OS MEDIA E AS PROBLEMÁTICAS 
DA ANIQUILAÇÃO SIMBÓLICA

La hiérarchie de ces principes 
variant selon les individus et 
les sociétés, elle est source 
de nombreux différends 
». A definição de Thomas 
Luckmann (1987, p. 110) é 
mais curta, e vale a pena tê-la 
presente: “no seu sentido 
mais geral, pode dizer-se que 
qualquer procedimento pelo 
qual qualquer coisa que é, é 
tornada em qualquer coisa 
que deve ser, é um processo 
de legitimação”.
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ho, que cobria as ações militares na Ucrânia a partir do lado 
russo (Loureiro et al, 2023), e, num segundo momento, as suas 
correspondentes contra os alcunhados “generais putinistas”, 
Agostinho Costa, Carlos Branco e Raul Luís Cunha, que têm 
vindo a analisar o tema nos media não o encerrando nos dog-
mas propagandísticos ocidentais sobre ele (Pereira et al, 2024).

Aqui retomam-se essas perspetivas teóricas, juntando-se-
lhes, contudo, um passo mais, através da teorização sobre a 
aniquilação simbólica de George Gerbner. Refletindo acerca 
dos universos da ficção, em televisão, escrevia Gerbner (1972, 
p. 44) que a “representação no mundo ficcional significa 
existência social; ausência significa aniquilação simbólica. 
Ser ofendido pelos acontecimentos e vitimado pelas pessoas 
denota impotência social; [já a] capacidade de distorcer os 
acontecimentos, agir livremente, com ousadia e com eficá-
cia é uma marca de importância dramática e poder social. 
Valores e forças entram em jogo através de caraterizações: 
o bem é um certo tipo de atratividade, o mal é uma person-
alidade defeituosa, e certo é o poder que vence. As tramas 
tecem um fio de causalidade na estrutura do ritual dramático, 
à medida que personagens tradicionais representam partes e 
confirmam noções preferidas de o que é o quê, quem é quem 
e quem conta para quê. A questão raramente fica em dúvida; 
a ação é normalmente um jogo de personalidade, identifi-
cação de grupo, habilidade e poder”. 

Coleman e Chivers (2008, p. 3) fazem notar como a introdução 
inicial do conceito de “aniquilação simbólica” por George Gerb-
ner, em 1972, de “uma referência breve” sem grande elaboração, 
passou progressivamente a ocupar uma posição de maior 
destaque na investigação científica e na reflexão académica 
que se debruçava crescentemente sobre a importância da ação 
simbólica para revelar como as representações, incluindo as 
omissões, cultivam pressupostos dominantes sobre como o 
mundo funciona e, como resultado, onde reside o poder. O apro-
fundamento do conceito, em 1976, por Gerbner e Gross, apesar 
de continuar a referir-se sobretudo ao universo ficcional, mar-
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ca uma mudança subtil, uma vez que os autores argumentam 
que, embora o público dos meios de comunicação social esteja 
consciente de que a programação de entretenimento é ficção, 
os telespectadores adoptam uma “resposta televisiva” em que o 
conteúdo se torna a realidade social. 

Não se trata, simplesmente de uma sub-representação de 
ideias, organizações, versões, opiniões ou indivíduos, mas sim 
de lhes atribuir o estatuto no qual devem ser vistos pelos rece-
tores, à luz da cultura televisiva seja em termos informativos, 
publicitários ou de entretenimento. É na cultura e no seu culti-
vo (Gerbner) que se joga a legitimidade, ou a falta dela, daquilo 
que é dado a ver pelo modo como é visto pelo olhar da tele-
visão e de outras instâncias e personalidades mediáticas suas 
equivalentes. O esperado é que a “resposta de televisão” como 
lhe chamava Gerbner (e.g. 2000, p.5) emerja em consonância 
com o hegemonicamente determinado.

Assim, o modo como a “televisão”, na pessoa dos seus profis-
sionais jornalísticos enquanto enunciadores legitimados, trata 
os temas, os indivíduos, as ideias ou organizações impõe uma 
“hierarquia de credibilidade”. A omnipresença televisiva na 
informação permite-lhe, ao adotar as suas definições, assumir 
com propriedade junto de grandes massas de telespectadores, 
a condição de verdadeiros “definidores primários” (Hall et al., 
2003 [1973], p. 229).

De facto, escrevem Stuart Hall e colegas que os media “não 
apenas possuem um quase-monopólio do ‘conhecimento so-
cial’, tal como o da fonte primária de informação acerca do que 
acontece; eles também comandam a passagem entre aqueles 
que estão ‘por dentro’ e a ignorância estruturada da gener-
alidade do público”. (p. 348) Mesmo definidores com acesso 
regular […] devem responder nos termos pré-estabelecidos 
pelos definidores primários e pelos definidores privilegiados e 
têm uma possibilidade tanto maior de garantir que são escuta-
dos e de influenciar o processo quanto mais apresentem a sua 
versão dentro dos limites desse consenso” (op. cit., p. 349). E 
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então, uma vez “em jogo, a definição primária comanda o cam-
po” (id., ibid., p. 363) da informação e da opinião para o público 
e entre o público. Ou seja, tornou-se a versão e a voz legítimas 
face às quais qualquer outra terá de se referenciar, sob pena 
de degradação da sua importância e do próprio tratamento 
que lhe é dispensado.

Pierre Bourdieu (1997 [1996]), pp. 44-5) destaca, por seu lado, 
o papel do pivô da emissão televisiva que, não exprimindo ex-
plicitamente, uma posição, atua implicitamente de acordo com 
ela, “pela linguagem inconsciente, pela sua maneira de fazer as 
perguntas, pelo seu tom”. O pivô, diz Bourdieu, fornece desse 
modo e distribui “os sinais de importância” do que é dito e de 
quem o diz. Diz-se “tanto pelos olhares, pelos silêncios, pelos 
gestos, pelas mímicas […] quanto pela própria palavra”. Um 
exemplo que Bourdieu considera “muito significativo” consiste 
nas “diferentes maneiras de dizer ‘obrigado’, que tanto pode 
expressar um agradecimento como pode equivaler “a uma 
despedida”, caso no qual o vocábulo significa, de facto, “termi-
nado. Passemos ao seguinte”. Tudo isto, assinala o autor, “se 
manifesta de maneira infinitesimal, em nuances infinitesimais 
de tom” que articulam “a semântica aparente” e a “semântica 
oculta”. O apresentador, por outro lado, “distribui os tempos 
de palavra”, mas aplica também “o tom da palavra, respeitoso 
ou desdenhoso, atencioso ou impaciente” e em certos casos 
reverente ou impertinente.
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Para além, portanto, de um tipo de combatentes aqui configu-
rado pelos comentadores (universo onde não se necessita de 
especial estudo para verificar que a corrente predominante é 
pró-ocidental e anti-Rússia), para além da censura oficial dos 
media russos no espaço europeu, emerge o corpo de profis-
sionais dos media numa atitude assumidamente pró-Ucrânia e 
pró-ocidental (Pereira et al, 2024)16. Esta componente do que 
aqui se designa por “combatentes” é de grande relevância, face à 
perceção geral de senso comum acerca do jornalismo e das suas 
funções (a circunscrição à realidade factual e não-ficcional es-
peculativa acima de todas), de acordo com o paradigma conven-
cional da sua definição nas chamadas sociedades ocidentais17.  

Assim, se é possível concordar ou discordar do conteúdo de 
uma notícia, como dizia Gaye Tuchman (2009 [1978]), dificil-
mente se discordará do facto de ser uma notícia e, como tal, 
de dar conta, precisamente, de factos. Do mesmo modo, se 
é possível concordar ou discordar de uma opinião ou de um 
comentador que exprime a sua opinião mais ou menos analíti-
ca e especializada, mais dificilmente se discordará, á luz do 
lugar ocupado pelo jornalismo no nosso “regime de verdade”, 
do jornalista que dá conta dos factos que noticia.  É, todavia, 
necessária uma teorização específica que, não apenas dê con-
ta das diferenças entre as descrições normativas do dever ser 
do jornalismo e as descrições empíricas do fazer jornalístico. 

OS MEDIA E AS PROBLEMÁTICAS  
DO PESSOAL MEDIÁTICO  
NA QUALIFICAÇÃO SIMBÓLICA 

16  O jornalismo mainstream 
e a quase totalidade dos 
seus rostos mais conhecidos 
justificam a parcialidade que 
adotam com o facto de a 
intervenção militar russa na 
Ucrânia representar uma vio-
lação do Direito Internacional, 
o que, sendo um facto, nunca 
foi, todavia, e como se disse, 
observado pelos mesmos ou 
quaisquer outros protagoni-
stas mediáticos mainstream 
nos diferentes conflitos 
bélicos que mobilizaram os 
Estados Unidos e a Europa 
contra países terceiros.

17  Numa excelente síntese 
teórica, o investigador portu-
guês Jorge Pedro Sousa (sd, 
p. 195) resume este paradig-
ma conceptual: “O modelo 
ocidental de jornalismo cujas 
raízes radicam no modelo 
britânico de jornalismo 
edificado a partir do final do 
século XVII, alicerçado nos 
princípios da liberdade de 
expressão e de imprensa, 
preconiza que a imprensa 
deve ser independente do es-
tado e dos poderes, tendo o 
direito a reportar, comentar, 
interpretar e criticar as ativi-
dades dos agentes de poder, 
inclusivamente dos agentes 
institucionais, sem repressão 
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Considera-se, no presente trabalho, a relevância das teor-
izações ditas funcionalistas de Warren Breed (1955) sobre 
as aprendizagens “por osmose” do jornalismo nas redações 
jornalísticas, das reflexões de Alain Accardo (2000) acerca do 
“condicionador condicionado” e acerca do fechamento das 
hierarquias jornalísticas em torno de paradigmas sistémi-
cos predominantes, das constatações de Bourdieu acerca do 
jornalismo como um “campo social” - dir-se-á um subsistema 
- de fraca autonomia, as noções oriundas da Economia Política 
dos Media com Dallas Smythe e a sua aclaração, logo nos anos 
1970, sobre a natureza real do negócio dos media (não o vend-
er de informação por quem a tem a quem a não tem, mas sim 
a venda de consumidores a anunciantes), de que derivariam, 
posteriormente, férteis campos de indagação, em torno do que 
viria a chamar-se a “economia da atenção”.

Todas estas são subdisciplinas que se organizam no campo 
específico das ciências da Comunicação e de um modo mais 
particular nas teorias do jornalismo. Contudo, na esteira de 
Godell, e da sua ideia em torno da incompletude explicativa de 
um sistema por si mesmo, cabe aduzir outras reflexões oriunds 
da própria sociologia do jornalismo e, desejavelmente até, do 
campo ampliado de uma teorização das profissões e dos de-
sempenhos profissionais.

É nessa linha de pensamento que se propõem algumas hipóte-
ses explicativas para uma docilização das práticas jornalísticas 
na atualidade relativas a grandes temas organizadores das 
perceções públicas sobre questões como os conflitos arma-
dos e, neste caso, o conflito russo-ucraniano. Dizendo de um 
modo breve, parece ser que, à fragilidade da autonomia dos 
subsistemas jornalísticos relativamente aos sistemas de poder 
no seio dos quais existem, corresponde uma fragilidade simul-
taneamente pessoal e profissional do próprio pessoal mediáti-
co relativamente às organizações e hierarquias empresariais, 
promotoras, ambas, de uma censura endógena (Loureiro, 
2024) muito mais ampla do que as limitadas considerações 
individualizantes acerca da auto-censura jornalística - e daqui 

ou ameaça de repressão. Te-
oricamente, os jornalistas são 
apenas limitados pela lei (tida 
por justa), pela ética e pela 
deontologia. O campo jor-
nalístico configura-se, assim, 
como uma espécie de espaço 
público, um mercado livre de 
ideias, onde se ouvem e, por 
vezes, se digladiam as difer-
entes correntes de opinião. 
Nestas últimas ocasiões, o 
jornalismo funciona mais 
como uma arena pública”.
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vem a importância das considerações investigativas no campo 
da Economia Política dos Media.

A obra de Jeff Schmidt (2001 [2000]) Disciplined Minds - A 
Critical Look At Salaried Professionals And The Soul-Battering 
System That Shapes Their Lives, embora não incidindo específi-
ca ou meramente sobre os profissionais dos media, constitui-se 
como um contributo valioso para a compreensão das dinâmicas 
do subcampo jornalístico e das suas tensões. Para o autor, é 
bem nos bancos da escola que os futuros “profissionais” apren-
dem a sê-lo, através do “currículo oculto” que ensina a disciplina 
das mentes. Tais ensinamento e aprendizagem ocorrem a partir 
de uma auto-imagem docente perfeitamente “apolítica” (os pro-
fessores lecionam os seus programas, de acordo com a organ-
ização de cada sistema de ensino). Schmidt (op. cit. p. 46) intitula 
este processo como uma política do apoliticismo (“the politics of 
not getting political”, no original).

O mesmo ocorre com os profissionais da ordem, a polícia, cujos 
elementos são contratados para “aplicar o espírito da lei”, por-
ventura de modo mais vigilante do que a sua própria lei. E é essa 
a razão pela qual devem ser “professionals”. Assumir para com 
um deles “modos desrespeitosos ou de falta de cortesia não é 
ilegal”, ilustra Jeff Schmidt (2001 [2000], p. 47), mas pode valer a 
punição de uma multa, em vez de uma mera e mais benevolente 
“advertência” porque o “espírito da lei” aponta para o “respeito 
pela autoridade”. Do mesmo modo, aliás, que a “subserviência” 
pode fazer-nos “escapar apenas com uma advertência” ainda 
que tenhamos violado, de facto, a letra da lei. Numa asserção 
mais geral, “a omissão pelos profissionais de questionamento 
da política do seu local de trabalho serve os interesses dos que 
detêm o poder na sociedade e ajuda a manter o status quo so-
cial e económico. Todavia - e este é a tese central da citada obra 
de Schmidt (cf. p.50) - “absterem-se de questionar não parece 
um ato político e assim os profissionais dão a aparência de ser-
em politicamente neutrais no seu trabalho.” 
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Mesmo em trabalhos de índole mais criativa, em que não po-
dem existir manuais de instruções rígidos acerca da totalidade 
de procedimentos a adotar, os profissionais “controlam os 
meios técnicos mas não as finalidades sociais do seu trabalho 
criativo” observa penetrantemente, Jeff Schmidt nesta sua obra 
(pp. 50 e 56), para quem, “ainda que autorizados a pensar no 
seu trabalho, eles são pensadores obedientes”, pela simples 
razão de que são selecionados “não por serem mais criativos 
que outros” mas pela fiabilidade de que garantirão que cada 
detalhe da sua criação “é politicamente correto pelo prisma 
dos pontos de visa do seu empregador”.

Nesta obra que poderia inserir-se numa psicossociologia do 
profissionalismo, o jornalismo é abordado com um detalhe de 
que aqui poderão apresentar-se apenas alguns traços a mi-
na-grossa. Depois de aflorar a filigrana da “escrita entre linhas” 
por parte de repórteres e outros profissionais, Jeff Schmidt 
(2001 [2000], p. 273) considera que “ninguém ilustra melhor 
que o jornalismo mainstream a inexistência de tensões en-
tre desempenhar a ‘obrigação profissional’, ou ‘um trabalho 
profissional’ e corresponder às exigências institucionais de 
conformidade e obediência”. É “abundante” a prova de que os 
“jornalistas de topo”, que, por exemplo, redigem as matérias 
de capa de um jornal como o New York Times correspondem 
às “exigências do jornal de que essas histórias sejam escritas 
num quadro de “apoio genérico” ao sistema político-económico 
dos Estados Unidos”. Tais notícias, observa o autor, “antecipam 
e excluem qualquer ameaça a esse credo nas interpretações 
dos factos que reportam”. Desse modo, “os repórteres encon-
tram-se estritamente conformes com a política do jornal, ao 
mesmo tempo que sentem que estão a corresponder à sua 
obrigação profissional de ‘obter a história’. Só muito raramente 
existem queixas de um lado ou do outro”.

Com efeito, nesta como noutras profissões da mesma índole 
(em que a condição de salariato aparece envolta em codifi-
cações de aparência liberal ou independente), o trabalho dos 
seus profissionais “implica julgar se sim ou não as ideias de 
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outros estão em linha com a tese predominante […] pensa-
dores ideologicamente disciplinados […] dão com frequência a 
impressão de serem críticos” quando, na realidade, “se movem 
surdamente em torno da aplicação da aplicação da ideologia 
oficial” (Schmidt, 2001 [2000], p. 57).

Desconhecer como no seio das grandes organizações mediáti-
cas, similarmente a outras profissões assalariadas de estatuto 
aparentemente independente , disfarçar de concordância o 
que não passa de obediência, (Abou, 1997, p. 121) é não apenas 
uma estratégia de credibilização do produto profissional, como 
constitui, provavelmente e no caso de muitos profissionais a 
única escapatória para atenuar a dissonância cognitiva entre 
aquilo que se sabe acerca das realidades da propaganda e dos 
factos e aquilo que há que afirmar sobre uma e os outros.

O que nos dirá, então, uma analítica da guerra na Ucrânia, sobre 
a conceptualização comunicacional de preparação do campo 

de batalha informacional? Retomemos o conceito em que nos 
inspirámos: no original, a intelligence preparation of the battle-

field está amplamente descrita em manuais de campo, como 
o extenso documento FM 34-13018 do exército dos Estados 
Unidos, datado de 8 de julho de 1994, isto é, emitido após a 
primeira guerra do Golfo Pérsico e durante a guerra dos Balcãs. 
O documento dedica-se, fundamentalmente, a detalhar as ações 
de intelligence, que consistem na coleta, organização e processa-
mento de informações que serão utilizadas na determinação das 
condições que irão configurar o teatro de operações. Admite, 
entretanto, a necessidade de desenvolver, nestas operações de 
configuração militar, as chamadas operações psicológicas, ou 

COMBATENTES E TRAIDORES

18  Disponível em https://irp.
fas.org/doddir/army/fm34-
130.pdf repressão 
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psyops, operações “de intimidação e propaganda” (p. 6-18) das 
quais a população civil é o alvo, podendo a área de interesse (AI) 
dessas operações “incluir países inteiros” (p. 4-17). É certo que a 
doutrina militar, expressa em documentos como o manual FM 
34-130, incide essencialmente sobre as áreas-alvo das oper-
ações (AO), mas não deixa de admitir que, ao “nível estratégico”, 
as áreas de interesse (AI) podem estender-se a todo o mundo, 
considerando a influência das opiniões públicas globais e na-
cionais (p. 5-2, 5-4) no desenrolar das operações militares. É 
neste ponto que entronca a conceptualização, que propomos, de 
preparação do campo de batalha informacional.

Devemos, antes de mais, dar conta de que a configuração 
informacional do campo de batalha ucraniano cedo se alar-
gou para fora das fronteiras do país, atingindo todo o oci-
dente - definido, desse modo, como “área de interesse” ao 
nível estratégico, bem antes da invasão russa de 2022. Um 
dos momentos inaugurais de todo o processo dá-se a 19 de 
dezembro de 2014, o aparecimento de um novo ministério 
em Kiev: o Ministério para a Política de Informação. A pasta 
foi entregue, pelo então presidente Petro Poroshenko, ao 
chefe do Departamento de Informação e Segurança da Guar-
da Nacional ucraniana, Yuryi Stets, escudando-se na ideia de 
que “a guerra da informação contra a Rússia não pode ser 
vencida se não for combatida”. A medida foi, então, acolhida 
com preocupação nos setores da sociedade ucraniana, e dos 
media19, que não se reviam no caminho que o país estava a 
seguir após o processo político resultante da revolução (ou 
golpe de Estado, dependendo dos pontos de vista) da praça 
Maidan (2013-14). Recebeu, também, uma interpretação 
sugestiva, em media internacionais, como o jornal britânico 
Guardian: numa decisão de tipo orwelliano, a Ucrânia acabava 
de criar o seu Ministério da Verdade.

O facto é que a reconfiguração radical das práticas jornalísticas 
na Ucrânia viria a ser sinalizada em estudos científicos poste-
riores, referindo-se “um envolvimento maciço dos profissio-
nais dos meios de comunicação social nos processos sociais 

19  Ver https://medium.com/@
Hromadske/ukraines-minis-
try-of-truth-explained-ef38b-
9c3a26 e https://www.the-
guardian.com/world/2014/
dec/19/-sp-ukraine-new-min-
istry-truth-undermines-bat-
tle-for-democracy 



214MEDIA E GUERRA

e políticos”, em que “muitos jornalistas se viram a si mesmos 
como motores de mudança” (Budivska & Orlova, 2017, p. 153), 
enquanto no sistema mediático do país se observava uma sub-
stituição normativa que separou media legítimos, que puderam 
continuar a operar, de media ilegítimos, cujas licenças foram 
revogadas por se verem associados aos interesses da Rússia 
(Yanchenko et al, 2023).

As musculadas ações combinadas de fevereiro de 2022 cul-
minaram, assim, uma estratégia que já vinha sendo executa-
da desde os primeiros anos da presidência de Poroshenko 
(2014-2019), o antecessor do presidente Volodymyr Zelensky: 
a interdição dos media russos na esfera pública ocidental, 
quer na Europa, quer na América do Norte, sob a justificação 
de que televisões como a RT ou a Sputnik eram canais de 
“desinformação sistemática” e “propaganda”20, seguia o que já 
havia sido feito na Ucrânia, em anos anteriores - uma decisão 
tomada em Kiev, mas que foi reproduzida imediatamente por 
grandes plataformas internacionais de distribuição como o 
YouTube, que, logo em abril de 202121, isto é, quase um ano an-
tes da invasão, bloqueou a difusão de canais de televisão ucra-
nianos sinalizados como pró-russos; a intensificação de uma 
generalizada censura de conteúdos mediáticos alternativos às 
perspetivas dos grandes conglomerados, com a desplataform-
ização e interdição de vozes dissidentes ou alternativas, muitas 
de fontes ocidentais, nas principais redes digitais globais, como 
o YouTube, o Spotify, o Facebook ou o Twitter22;  a radical 
transformação da política dessas redes relativamente a or-
ganizações neo-nazis e de extrema-direita ucranianas, como o 
batalhão Azov, que passaram a poder difundir, sem restrições, 
mensagens de ódio relativamente aos russos23; a aliança entre 
grandes conglomerados tecnológicos para apoio explícito ao 
esforço de guerra ucraniano na esfera comunicacional24; ou a 
criação de poderosas instâncias de comunicação estratégica 
ao serviço da articulação da comunicação oficial do governo 
ucraniano e dos aliados ocidentais, como a StratCom Ukraine, 
criada em 2015, e financiada diretamente, desde o início, por 
governos, como o americano e o britânico, e pela NATO25, e 

20  Ver https://www.reuters.
com/world/europe/eu-
bans-rt-sputnik-banned-
over-ukraine-disinforma-
tion-2022-03-02/, https://
www.cbc.ca/news/politics/
crtc-russia-today-broadcast-
ing-decision-1.6386929 e 
https://www.washingtonpost.
com/technology/2022/03/16/
facebook-youtube-rus-
sian-bans/ 

21  Ver https://news.yahoo.
com/youtube-blocks-ac-
cess-ukrainian-tv-173758039.
html 

22  Ver https://www.presstv.ir/
Detail/2022/04/14/680320/
Russia-conflict-Ukraine-dis-
senting-voices-; https://
www.aljazeera.com/
news/2022/2/27/western-me-
dia-coverage-ukraine-rus-
sia-invasion-criticism; 
https://www.themoscow-
times.com/2022/02/04/
youtube-face-
book-block-east-ukraine-sep-
aratist-accounts-a76258; 
https://www.salon.
com/2022/08/31/ukraine-me-
dia-censorship-and-the-ruth-
less-of-permanent/; https://
www.theguardian.com/tech-
nology/2022/may/22/you-
tube-ukraine-invasion-rus-
sia-video-removals; https://
www.caitlinjohnst.one/p/spot-
ify-purges-dissident-voices-in; 
https://www.theguardian.
com/technology/2022/feb/28/
facebook-takes-down-disin-
formation-network-target-
ing-ukraine-meta-instagram 
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a consequente elaboração de cuidadosos planos de comuni-
cação, como as meticulosas cartilhas de boas práticas no jor-
nalismo sobre a guerra, produzidas por organizações de apoio 
aos jornalistas no terreno, igualmente financiadas por gover-
nos ocidentais, pela NATO, pela União Europeia e por algumas 
das maiores empresas internacionais da área da comunicação 
estratégica, como o Ukrainian PR Army ou a IMS, distribuídas e 
acriticamente seguidas à escala ocidental pelos grandes con-
glomerados mediáticos.

Compõe-se, deste modo, um quadro de construção de po-
derosos campos semânticos duais, em que todo o bem está do 
nosso lado, e todo o mal do outro lado, erguendo-se um muro 
intransponível que impede qualquer perceção do Outro como 
idêntico, reforçando-lhe, antes, e pelo contrário, uma alteridade 
monstruosa, diabólica, ameaçadora. A este construto falta ap-
enas juntar as campanhas de degradação e aniquilação simbóli-
cas, e de assassinato de caráter, das vozes dissonantes que 
foram surgindo no campo mediático, campanhas que contaram, 
invariavelmente, com a cumplicidade e com a participação ativa 
de jornalistas investidos no papel de combatentes. Construído 
o inimigo, resulta óbvio que quem o não reconhece como tal, 
passa a merecer ser tratado como cúmplice ou, até, traidor.

Mesmo organizações insuspeitas de alinhar com a comuni-
cação oficial do Kremlin foram apanhadas no turbilhão da 
dualidade semântica: veja-se o caso da Amnistia Internacional, 
atingida por um furacão de críticas e por demissões na sua es-
trutura, quando, em Agosto de 2022, publicou um relatório em 
que acusava a Ucrânia de cometer crimes de guerra, servin-
do-se de zonas habitacionais e instalações civis para colocar 
tropas, armas e munições26. Veja-se ainda o caso da lista negra 
de disseminadores de narrativas consonantes com a propaganda 

russa, divulgada em 2022 pelo Centro ucraniano de Combate à 
Desinformação, um órgão com assento no Conselho de Se-
gurança do país, que incluía políticos europeus e norte-amer-
icanos, especialistas em assuntos militares e de segurança 
internacional, cientistas e, até, jornalistas de referência, como 

25 Ver https://stratcomua.
org/en 

26Ver https://www.nytimes.
com/2022/08/07/world/
europe/amnesty-internation-
al-ukraine-russia-war-crimes.
html

24  https://www.voanews.
com/a/corporations-and-
big-tech-find-ways-to-help-
ukraine-/6481899.html

23  Ver https://www.nbcnews.
com/tech/internet/face-
book-twitter-remove-disin-
formation-accounts-target-
ing-ukrainians-rcna17880 
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o norte-americano Glenn Greenwald, autor dos trabalhos que, 
no jornal britânico Guardian, veicularam, em 2013, as reve-
lações do whistleblower Edward Snowden sobre o programa 
de espionagem global da National Security Agency (NSA) dos 
Estados Unidos. A lista foi, entretanto, retirada do site oficial do 
organismo, mas mantém-se acessível através de servidores de 
arquivamento da internet27.

Em Portugal, são conhecidos casos como o que atrás se referiu 
dos “generais putinistas”, um conjunto de militares e antigos 
militares de carreira que, tendo surgido nas primeiras sema-
nas a comentar a guerra nas televisões, o fizeram veiculando 
visões dissonantes face às narrativas hegemónicas sobre a 
guerra, o que levou a que grandes media portugueses, como 
o semanário Expresso, imediatamente lhes dedicassem arti-
gos, rotulando-os28. Ou os ataques abertamente russofóbicos, 
conduzidos por ativistas da diáspora ucraniana em Portugal 
e amplificados por um comentador na televisão, como o que 
levou a Universidade de Coimbra a despedir liminarmente o 
histórico diretor do Centro de Estudos Russos da instituição, 
Vladimir Pliassov29. E os ataques de governantes, de outros 
membros da classe política, e de jornalistas a Bruno Amaral de 
Carvalho, o único repórter português que, durante meses a fio, 
realizou trabalho jornalístico a partir do lado russo e separatis-
ta do conflito (Loureiro et al, 2023).

É, pois, de um vasto conjunto de operações que se comporá, 
nas guerras do século XXI, a preparação do campo de batalha 

informacional. Muito antes de Ucrânia e Rússia entrarem, em 
2022, em guerra direta, já o processo se iniciara - é possível 
remetermos operações informacionais configuradoras do 
conflito bélico russo-ucraniano ao ano de 2014, se não, mesmo, 
antes. Os exemplos que aduzimos para o presente capítulo são 
uma amostra reduzida daquilo que é, efetivamente, possível 
reunir. Trata-se, contudo, de exemplos bastantes para poder-
mos identificar os diversos tipos de operações envolvidas, que 
partem da construção de campos metanarrativos inconciliáveis 
e, por isso, inelutavelmente adversariais. 

27 Ver https://web.archive.
org/web/20220801015336/
https://cpd.gov.ua/reports/ 

28 Ver https://expresso.pt/
internacional/guerra-na-
ucrania/2022-03-07-Ucra-
nia.-A-guerra-sobre-a-guer-
ra-na-TV-ha-generais-portu-
gueses-putinistas-pro-Rus-
sia--71dae00a

29 V Ver https://onovo.pt/
internacional/jose-milhaz-
es-em-portugal-ha-pu-
tinistas-que-tem-tem-
po-de-antena-XX9808550 
e https://cnnportugal.iol.pt/
universidade-de-coimbra/
centro-de-estudos-russos/
universidade-de-coim-
bra-despede-profes-
sor-de-estudos-russos-al-
vo-de-denuncias-de-propa-
ganda-pro-putin/20230 
510/645bb8dbd34ef47b-
8753b63a
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Foi sobre estes campos que se definiu o campo de batalha 

informacional, e se construiram as operações subsequentes, 
que interagiram, no tempo, com ele, reforçando a clivagem 
metanarrativa através de efeitos em espiral hiperbólica. De um 
ponto de vista estratégico, foi possível constatar, ao longo da 
quase década decorrida entre 2014 e 2022, o alargamento da 
área de influência (AI) das operações de preparação do campo 
de batalha informacional, da Ucrânia, a todo o mundo, sendo 
observável uma incidência particular nos aliados ocidentais 
do Estado ucraniano, que têm vindo a suportar o esforço de 
guerra - a Ucrânia fornece os homens, o ocidente fornece as 
armas. Neste, em particular em países da NATO, como Portu-
gal, fizeram-se sentir as operações cruzadas e simultâneas de 
legitimação simbólica, por um lado, e de degradação e aniquilação 

simbólicas, por outro, realizando-se, desse modo, um processo 
de sanitização do debate público sobre a guerra - os puros são 
os nossos, os combatentes do bem, são quem está legitimado 
a falar; os impuros representam o inimigo, o mal, são, por isso, 
traidores cujos atos de fala são intrinsecamente ilegítimos. Es-
tabelecem-se, deste modo, no campo de batalha informacional, 
as condições para o exercício fáctico de uma censura aceitável, 
inquestionável, que conta, até, no seu exército de (ben)feitores, 
com a esmagadora maioria dos jornalistas, transformados em 
meros polícias da legitimidade informacional.
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RESUMO

Este estudo analisa o papel do fact-checking em conflitos armados, especifi-
camente nas guerras Russo-Ucraniana e Israelo-Palestiniana. A investigação 
foca-se nas verificações realizadas pelo Polígrafo e publicadas na rede so-
cial digital Facebook, durante os primeiros seis meses de cada conflito. O 
principal objetivo é identificar o tipo e a origem dos conteúdos verificados, 
comparando a quantidade, natureza e alcance das verificações realiza-
das em cada conflito. A investigação procura também avaliar o impacto do 
fact-checking no combate à desinformação em tempos de guerra, explorando 
a hipótese de que esta verificação externa pode ser crucial para desconstruir 
narrativas falsas ou descontextualizadas que acabam por dominar a opinião 
pública. A análise das publicações do Polígrafo no Facebook revela que a 
maioria das verificações se concentrou em desmentir informações falsas ou 
enganosas que circulavam nas redes sociais, muitas vezes com o objetivo de 
influenciar a opinião pública ou manipular os factos. O estudo conclui que, 
apesar do ceticismo existente em relação ao fact-checking, este pode desem-
penhar um papel crucial no combate à desinformação e na promoção de um 
debate público mais informado em contextos de crise.
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Nesta investigação procuramos explorar e analisar as verifi-
cações que foram feitas durante os primeiros seis meses dos 
conflitos Russo-Ucraniano (a partir da invasão que teve lugar 
a 24 de fevereiro) e Israelo-Palestiniano (a partir do ataque de 
7 de outubro por parte do Hamas). O presente trabalho en-
quadra-se assim no âmbito do fact-checking e, em particular, 
naquele que tem sido chamado de “fact-checking de guerra” 
ou “fact-checking bélico” (Magallón-Rosa, 2023). Os fact-checks 
que pretendemos analisar são recolhidos a partir das publi-
cações daquele que é o único projeto nacional dedicado exclu-
sivamente à verificação de factos, o Polígrafo. Considerando 
que é nas redes sociais digitais que circula grande parte da 
desinformação e informação incorreta (TrusLab, 2023; Mald-
ita.es, 2023; EU Disinfo Lab, 2022; Wardle & Drakshan, 2019), 
é também a partir de uma dessas redes, o Facebook, que 
fazemos a recolha das verificações publicadas. Assim, através 
da análise da página do Polígrafo no Facebook foi possível 
identificar, no período indicado, um total de 201 publicações 
únicas relativas a fact-checks sobre o conflito Rússia-Ucrânia, 
na sequência da invasão por parte da Rússia, e 23 posts únicos 
com verificações sobre o conflito Israel-Palestina, na sequência 
do ataque do Hamas. As publicações foram de seguida analisa-
das com base num conjunto de critérios quantitativos e qual-
itativos. A presente investigação assume-se assim como um 
estudo de caso (Yin, 1994; Coutinho, 2015) que procura identi-
ficar o tipo e origem dos conteúdos verificados nos primeiros 
seis meses dos dois conflitos, estabelecendo uma comparação 
entre a quantidade, a natureza e o alcance das verificações 
realizadas. Consideramos também, como hipótese de trabalho, 
que os fact-checks realizados e publicados pelo Polígrafo 
procuraram sobretudo desconstruir um conjunto de narrativas 
que se tornaram dominantes na opinião pública portuguesa 

INTRODUÇÃO
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e internacional, mas que na sua maioria não correspondem à 
verdade porque estão descontextualizadas. Neste contexto, e 
embora estudos anteriores realcem que existe desconfiança e 
até mesmo cepticismo em relação ao fact-checking (Baptista et 
al., 2023), indagamos sobre a possibilidade de em determina-
dos contextos de risco ou crise, como aqueles vividos durante 
a pandemia e, mais recentemente, com a guerra na Europa e 
o novo episódio do conflito no Médio-Oriente, o fact-checking 
externo pode ser determinante no combate à guerra, que se 
regista num novo campo de batalha que é o informacional.V

Nos últimos anos muito se tem falado sobre desinformação, 
e embora o conceito não seja novo, tendo as suas primei-
ras manifestações já na Roma Antiga (Ireton & Posetti, 2019; 
Posetti & Matthews, 2018), a verdade é que a explicação para 
a relevância que o conceito alcançou na atualidade resulta, 
em grande medida, do novo ecossistema mediático. Pelo 
menos desde 2016 que ficou claro que “a infraestrutura de 
informação online era particularmente permeável à desinfor-
mação e à informação incorreta” (Mantzarlis, 2019, p. 89). É 
por isso que quando falamos de desinformação estamos na 
realidade apenas a revisitar “uma história antiga”, ainda que 
agora “fomentada por tecnologias novas”, que têm o poder de 
transformar “a informação em armamento em uma escala sem 
precedentes” (Ireton & Posetti, 2019, p. 16). É precisamente a 
dimensão e impacto que a desinformação tem na atualidade, 

DESORDEM DA INFORMAÇÃO, 
FACT-CHECKING E AS VERIFI-
CAÇÕES SOBRE A GUERRA
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que tornam esta já conhecida história, num novo e inquietante 
objeto de estudo. A este propósito importa lembrar que ape-
sar de durante muito tempo se ter falado de notícias falsas, 
o conceito constitui “um oxímoro que se presta a danificar a 
credibilidade da informação” (Berger, 2019, p. 7) e, nesse senti-
do, é mais correto falar em “desordem da informação”, porque 
essa expressão engloba os conceitos de desinformação, 
informação incorreta e má-informação. Como referem Wardle 
e Derakhshan (2019), “a informação incorreta” remete para 
“informação falsa que a pessoa que está divulgando acredita 
ser verdadeira”, enquanto a “desinformação é uma informação 
falsa e a pessoa que a divulga sabe que é falsa” (pp. 46-47). 
São precisamente estes os conceitos que consideramos neste 
trabalho, apesar de, como referem os autores, “não obstante 
as distinções acima, as consequências no ambiente da infor-
mação e na sociedade podem ser semelhantes (por exemplo, 
corrompendo a integridade do processo democrático, reduzin-
do as taxas de vacinação)” (p. 48). 

Neste contexto, e se é verdade que “a disseminação da desin-
formação e da informação incorreta é possível em grande 
parte por meio de redes e mensagens sociais” (Berger, 2019, p. 
8), não podemos ignorar o facto de estas plataformas con-
tinuarem a ser utilizadas como principal fonte de informação 
por um número significativo de pessoas (Cardoso et al., 2023). 
Esta mudança nos consumos noticiosos, que já seria, só por si, 
preocupante, surge aliada a um cenário em que os conteúdos 
falsos circulam mais depressa do que os verdadeiros, para 
além de serem mais atrativos e, por isso, mais facilmente par-
tilhados do que estes (Vosoughi et al. 2018; Baptista & Gradim 
2022; Baptista et al., 2023a). As transformações no ecossistema 
informativo acabam por tornar-se explosivas quando consid-
eramos o conjunto de dificuldades que o jornalismo enfrenta e 
que colocam em causa a sua autoridade e credibilidade en-
quanto principal fonte de informação de confiança (Baptista et 
al., 2023a; Morais & Grafolin, 2023). Assim, podemos dizer que 
o crescimento e alcance da desinformação e da informação in-
correta, o consumo e partilha de conteúdos noticiosos através 
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dos media sociais, a falta de espirito crítico e literacia mediáti-
ca por parte dos utilizadores, a desconfiança nas instituições 
que garantiam a qualidade da informação, são também alguns 
dos fatores que ajudam a explicar o surgimento do fact-check-

ing, sobretudo da sua segunda vaga, concentrada “tanto em 
verificar fatos de declarações públicas quanto em desmascarar 
essas fraudes virais” (Mantzarlis, 2019, p. 89). Embora a práti-
ca não seja nova, desde logo porque a verificação é inerente 
ao trabalho jornalístico (Palacios, 2019; Almeida-Santos et 
al., 2023; Morais & Grafolin, 2023), o tipo de verificação que 
cresceu nos últimos anos, e se popularizou, foi a “verificação 
ex post”, cuja origem está ligada sobretudo ao fact-check 
de “anúncios políticos, discursos de campanha e manifestos 
partidários” e, num segundo momento, “à infecção global das 
chamadas fake news” (Mantzarlis, 2019, p. 89).

De acordo com os últimos dados do Duke Reporter’s Lab são 
417 os projetos de fact-checking que se encontram ativos, 
fazendo verificação em mais de 100 países e em 69 línguas 
(Stencel et al., 2023). Apesar de um número considerável dess-
es projetos se encontrar associado a meios de comunicação, 
o que pode levar ao questionamento do papel do jornalismo 
(Palacios, 2019; Berger, 2019; Morais & Grafolin, 2023), a ver-
dade é que esta se tornou uma prática relevante, sobretudo 
devido à quantidade de “informação potencialmente falsa cuja 
disseminação é amplificada pelas redes sociais online” (Almei-
da-Santos et al., 2023, p. 264). Neste trabalho centramo-nos 
precisamente na análise dos fact-checks externos, ou seja, ana-
lisamos a verificação não enquanto “processo de verificação 
de dados que faz parte do processo de construção de uma 
peça jornalística, de acordo com as boas práticas da profissão” 
(Almeida-Santos et al., 2023, p.  269), mas enquanto algo que 
é feito à posteriori com o objetivo de ajudar a verificar a ve-
racidade dos conteúdos que circulam online. O trabalho surge 
assim na linha dos estudos que têm considerado o fact-check-

ing como um novo género jornalístico e discursivo (Almei-
da-Santos et al., 2023) e em particular no seguimento daqueles 
que têm realçado a importância de distinguir entre informação 
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falsa e informação fidedigna. Assim, e depois de terem sido 
vários os estudos que analisaram a relevância do fact-checking 
no contexto da pandemia de Covid-19 (Almeida-Santos et al., 
2023; Rivas-de-Roca & Pérez-Curiel, 2023; Sousa et al., 2022; 
Pérez-Díaz et al., 2022; Ferreira & Amaral, 2022) mais recen-
temente têm surgido estudos que destacam o papel daquilo a 
que chamam de “fact-check de guerra ou bélico” (Magallón-Ro-
sa et al., 2023) e que, tendo como ponto de partida a invasão 
da Ucrânia por parte das tropas Russas em fevereiro de 2022, 
estudam as verificações feitas a propósito desta guerra (Bap-
tista et al., 2023a; Burel & Alani, 2023; Zeng et al., 2024). Esta 
investigação surge nesse âmbito, considerando também que 
as plataformas sociais se tornaram, no âmbito dos conflitos, 
como já tinha acontecido com a pandemia, em fontes de infor-
mação e canais centrais para a circulação de conteúdos que, 
no entanto, nem sempre correspondem à verdade. Por outro 
lado, não podemos ignorar a crescente presença de conteúdos 
gerados pelos utilizadores no âmbito dos conflitos, a própria 
utilização das plataformas pelos jornalistas para os relatos dos 
acontecimentos, nem as estratégias de propaganda utilizadas 
pelos países envolvidos nos conflitos (Magallón-Rosa et al., 
2023; Baptista et al., 2023a).

Como tivemos oportunidade de referir anteriormente, a pre-
sente investigação tem como principal objetivo explorar e ana-
lisar as verificações que foram feitas durante os primeiros seis 
meses dos conflitos Russo-Ucraniano (que no âmbito deste 
artigo se considera que teve início com a invasão por parte 

METODOLOGIA E DESENHO 
DA INVESTIGAÇÃO 
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da Rússia a 24 de fevereiro de 2022) e Israelo-Palestiniano 
(que no âmbito deste artigo remete para os episódios de 2023, 
nomeadamente a partir do ataque do Hamas a 7 de outubro de 
2023). A partir deste objetivo principal definimos um conjunto 
de perguntas de investigação que orientaram o estudo e que 
passaram por perceber: 

(PI1): Que tipos verificações foram realizadas pelo Polígrafo a 
propósito dos conflitos entre Rússia-Ucrânia e Israel-Palestina 
e como foram classificadas?

PI2: Que tipos de desinformação e informação incorreta são 
dominantes nas verificações efetuadas sobre os conflitos?

PI3: Qual a origem das informações que são verificadas a res-
peito dos dois conflitos?

PI4: Que tipo de conteúdos são mais verificados durante os 
primeiros seis meses?

PI5: Quais os atores e temas dominantes nas informações veri-
ficadas sobre a guerra na Europa e o novo episódio do conflito 
no Médio-Oriente?

Para além deste conjunto de questões de investigação,  
foram ainda consideradas quatro hipóteses, a partir do 
objetivo já definido. Foram assim formuladas as seguintes 
hipóteses de investigação.

HI1: Os fact-checks realizados pelo Poligrafo focam-se sobretu-
do na identificação de informações falsas que circulam nas 
redes sociais digitais, o que pode contribuir para a criação de 
determinados enquadramentos sobre os conflitos Russo-Ucra-
niano e Israelo-Palestiniano. 

HI2: A grande maioria das verificações realizadas apresentam 
características comuns quanto ao tipo de desinformação e 
informação incorreta, origem e conteúdo. 
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HI3: A desinformação e informação incorreta veiculada sobre 
os conflitos apresentam características comuns em termos de 
origem e conteúdo. 

HI4: Nas informações verificadas sobre os conflitos entre Rús-
sia-Ucrânia e Israel-Palestina, existe um foco em assuntos e 
atores da realidade portuguesa.

Depois de apresentarmos os objetivos, perguntas e hipóteses 
de investigação, importa recordar que o presente trabalho 
se assume como um estudo de caso, uma vez que se trata de 
“um plano de investigação que envolve o estudo intensivo e 
detalhado de uma entidade bem definida: o ‘caso’” (Coutinho, 
2015, p. 335). No contexto deste trabalho, o caso é o projeto de 
fact-checking escolhido, o Poligrafo. Em termos de tipologia e 
considerando a literatura sobre esta estratégia de investigação, 
podemos dizer que estamos perante um estudo de caso instru-
mental, na medida em que “o caso é examinado para fornecer 
introspeção sobre um assunto”, ou seja, “para proporcionar 
conhecimento sobre algo que não é exclusivamente o caso em 
si”, mas serve “como um instrumento para compreender out-
ro(s) fenómeno(s)” (Coutinho, 2015, p. 338). Nesta investigação 
o caso serve como instrumento para se analisar e compreender 
as verificações que foram feitas sobre os conflitos. No âmbito 
do estudo de caso “investiga-se o fenómeno no seu ambiente 
natural” e, para isso, “múltiplas fontes de evidência são usadas” 
(Yin, 1994, p. 13). Neste caso particular as fontes utilizadas são 
as publicações efetuadas pelo projeto de fact-checking na sua 
página na rede social Facebook. 

O estudo de caso pode recorrer a várias técnicas para a recolha 
de dados e, nesse sentido, importa explicar todos os procedi-
mentos considerados para a seleção do caso, constituição do 
corpus e análise. A escolha do Poligrafo surge como natural, não 
apenas porque, como referimos anteriormente, este é o único 
projeto nacional dedicado exclusivamente ao fact-checking, mas 
também porque integra um conjunto de redes internacionais 
de verificação, como são os casos da International Fact-Checking 

1  Mais informações, sobre a 
integração do Poligrafo na 
International Fact-Checking 
Network (IFCN), disponíveis 
em: https://ifcncodeofprin-
ciples.poynter.org/profile/
poligrafo Consultado a 23 de 
abril de 2024.

3 Mais informações, sobre a 
integração do Poligrafo na 
rede mundial de parceiros 
do Facebook, disponíveis 
em: https://poligrafo.sapo.
pt/institucional/poligra-
fo-adere-a-rede-mundi-
al-de-parceiros-do-face-
book/ Consultado a 23 de 
abril de 2024.

2  Mais informações sobre 
a integração do Poligrafo 
na European Fact-Checking 
Standards Network (EFCSN) 
disponíveis em: https://efcsn.
com/verified-members/ Con-
sultado a 23 de abril de 2024.
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Network (IFCN)1 e da European Fact-Checking Standards Net-

work (EFCSN)2, tendo também já feito parte da rede mundial de 
parceiros do Facebook, ao abrigo do programa “Third Party”, que 
tinha como objetivo verificar a veracidade das notícias que circu-
lam naquela rede social3 entre outros programas internacionais 
de verificação4 como a CoronaVirusFactsAlliance ou a Latam-

Chequea Coronavirus5. Por outro lado, o Poligrafo está também 
associado a outros projetos, como são os casos do Iberian Digital 

Media Observatoty (IBERIFIER)6, do European Digital Media Obser-

vatory (EDMO)7 ou da #UkraineFacts8, neste último acaso através 
da IFCN, e dedicado a verificar conteúdos que circulam nas 
redes sociais digitais relacionados com a guerra na Ucrânia. 

Já para a escolha do corpus, concentrámo-nos no levantamento 
das publicações que o Poligrafo fez na sua página no Face-
book, tendo optado por esta rede, não apenas por “continuar 
a liderar o espectro das redes sociais, em termos de utilização 
geral e para consumo de notícias” (Cardoso et al., 2023, p. 30), 
mas também porque pretendíamos olhar para uma das plata-
formas que tem sido identificada como uma daquelas onde 
circulam mais conteúdos falsos, apenas atrás da rede X, antigo 
Twitter (TrustLab, 2023)9. Para a identificação das publicações 
recorremos à ferramenta CrowdTangle10, propriedade da Meta, 
que ajuda na identificação e recolha de conteúdos públicos 
disponíveis nas redes sociais digitais. Para a pesquisa das publi-
cações considerámos os termos Ucrânia-Rússia e Israel-Palesti-
na, restringido a procura aos primeiros seis meses de cada um 
dos conflitos: no caso do conflito na Europa a pesquisa foi feita 
de 01 de fevereiro de 2022 a 31 de agosto de 2022; no caso do 
novo episódio no conflito no Médio-Oriente a pesquisa foi feita 
de 01 de outubro de 2023 a 30 de abril de 2024. Importa explicar 
que nesta definição dos períodos considerámos meses comple-
tos, apesar de a invasão da Ucrânia pela Rússia ter acontecido 
apenas a 24 de fevereiro de 2022, e o ataque pelo movimento 
islamista Hamas ter acontecido apenas a 7 de outubro de 2023. 

A partir destes termos de pesquisa e considerando estes perío-
dos foi possível obter dados distintos. No caso do conflito 

4  Mais informações, sobre 
a participação do Poligrafo 
no Facebook Journalism 
Project, disponíveis em:  
https://poligrafo.sapo.pt/
institucional/facebook-lan-
ca-desafio-de-aceler-
ador-para-14-parcei-
ros-de-verificacao-de-fac-
tos-que-incluem-o-poligrafo/ 
Consultado a 23 de abril de 
2024.

5 Mais informações, sobre 
a participação do Poligr-
afo em redes relaciona-
das com a verificação de 
falsidades sobre as vacinas 
e o Covid-19, disponíveis em: 
https://poligrafo.sapo.pt/
institucional/poligrafo-in-
tegra-plataforma-internac-
ional-de-fact-checking-so-
bre-covid-19-em-lingua-por-
tuguesa/ Consultado a 23 de 
abril de 2024.

6  Mais informações, sobre o 
Iberian Digital Media Observa-
tory (IBERIFIER) disponíveis 
em: https://iberifier.eu/obser-
vatorio/ Consultado a 23 de 
abril de 2024.

8 Mais informações, sobre 
a base de dados #Ukraine-
Fact, disponíveis em: https://
ukrainefacts.org Consultado 
a 23 de abril de 2024.

7  Mais informações, sobre o 
European Digital Media Obser-
vatory (EDMO), disponíveis 
em: https://edmo.eu/about-
us/associated-institutions/ 
Consultado a 23 de abril de 
2024.
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Rússia-Ucrânia (recolha a 04 de abril de 2024), a ferramenta 
identificou que nos primeiros seis meses foram feitas 467 pub-
licações por parte do Poligrafo, sendo que dessas, 258 foram 
repetidas, ou seja, uma determinada publicação é replicada em 
diferentes horários e dias. Eliminadas as publicações repetidas, 
foi possível identificar 209 posts únicos, sendo que desses, ap-
enas 201 dizem efetivamente respeito a verificações, na medida 
em que os restantes 8 remetem para outro tipo de conteúdos 
como entrevistas ou análises11. Já no caso do episódio recente do 
conflito Israel-Palestina (recolha a 08 de abril de 2024), consid-
erando os primeiros seis meses, identificámos um total de 39 
publicações, sendo que neste caso 14 são repetidas, de acordo 
com a lógica já referida de republicação de conteúdos, o que nos 
deixou com 25 posts únicos, sendo que desses 2 não se tratam 
de verificações. O corpus total de análise é assim constituído 
por 224 publicações (201 fact-checks sobre o conflito Rús-
sia-Ucrânia e 23 sobre o conflito Israel-Palestina). 

Identificado o corpus, foi necessário definir um conjunto de 
categorias para a análise que pretendíamos efetuar, começan-
do com os vereditos do Poligrafo, ou seja, qual a classificação 
atribuída pelo projeto às informações verificadas, de acordo 
com a escala de avaliação que o projeto segue; os tipos de 
desinformação ou informação incorreta, seguindo a classifi-
cação de Wardle e Drakshan (2019); a origem da informação 
verificada; o tipo de conteúdos que estão origem da verificação; 
as figuras ou protagonistas em destaque na informação que é 
verificada; a temática das informações verificadas. 

Como é possível observar através da tabela, a grande maioria 
das categorias tem um conjunto de indicadores associados, mas 
noutros casos falamos de indicadores quantitativos, como acon-
tece com os gostos comentários e partilhas, na medida em que 
nos limitamos a indicar a quantidade de interações em relação 
às publicações. Por outro lado, no caso dos atores e das temáti-
cas, não existem indicadores pré-definidos, sendo a análise, que 
assume neste ponto uma dimensão mais qualitativa, que nos 
dará a indicação dos aspetos que serão considerados.

9  Mais informações, sobre o 
estudo realizado pela startup 
TrusLab sobre as redes com 
maior circulação de desin-
formação, disponíveis em 
no relatório Code of Practice 
on Disinformation: https://
disinfocode.eu/wp-con-
tent/uploads/2023/09/
code-of-practice-on-disinfor-
mation-september-22-2023.
pdf Consultado a 23 de abril 
de 2024.

10 Mais informações, sobre 
a ferramenta CrowdTan-
gle, disponíveis em: https://
help.crowdtangle.com/en/
articles/4201940-about-us 
Consultado a 23 de abril de 
2024.

11  Exemplo de uma publi-
cação que não diz respeito 
a uma verificação. Link 
para o post do Fcebook: 
https://www.facebook.
com/100082569698415/
posts/967259350650196/ 
Link para a publicação no 
website do Poligrafo: https://
poligrafo.sapo.pt/internac-
ional/francesco-malavolta-
ha-uma-triste-diferenca-en-
tre-quem-foge-da-ucrania-
e-os-sirios-vistos-como-ref-
ugiados-de-2-a-classe/?q=/
internacional/artigos/
francesco-malavolta-ha-
uma-triste-diferenca-entre-
quem-foge-da-ucrania-e-os-
sirios-vistos-como-refugia-
dos-de-2-a-classe&/#Echo-
box=1649332063
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Categorias Indicadores Descrição

Avaliação do 

 Polígrafo

Verdadeiro “Quando a declaração analisada é totalmente 

verdadeira”.

Verdadeiro, mas...

“Quando a declaração analisada é estruturalmente 

verdadeira, mas carece de enquadramento e con-

textualização para que seja totalmente percebida”.

Impreciso “Quando a informação contém elementos que dis-

torcem, ainda que de forma ligeira, a realidade”.

Descontextualizado

“Quando a informação é retirada do seu contexto 

real com o objetivo de lhe dar um sentido sem 

sustentação factual”.

Manipulado

“Quando a informação – sobretudo em formato de 

imagem – é trabalhada, por exemplo, através do 

recurso a ferramentas de edição de imagem, com a 

finalidade de a distorcer”.

Falso “Quando a afirmação é comprovadamente errada”.

Pimenta na Língua

“É o grau máximo de falsidade. Esta classificação só 

é atribuída quando a informação avaliada é escan-

dalosamente falsa ou é uma sátira, publicada num 

espaço satírico”.

Tipos de  

desinformação  

ou informação 

incorreta

Sátira ou Paródia

“A sátira e a paródia podem ser consideradas como 

uma forma de arte. No entanto, em um mundo onde 

as pessoas cada vez mais recebem informações por 

meio de seus feeds sociais, há confusão quando 

não se compreende que um site

é satírico” (Wardle & Derakhshan, 2019, p. 51).

Conteúdo Enganador

 “Quando há um uso enganoso de informações para 

enquadrar problemas ou indivíduos de determi-

nadas maneiras cortando fotos ou escolhendo 

citações e estatísticas seletivamente” (Wardle & 

Derakhshan, 2019, p. 50).

Conteúdo Impostor

“Quando jornalistas têm as suas assinaturas em 

artigos que não escreveram ou logótipos de organ-

izações são usados em vídeos ou imagens que não 

criaram” (Wardle & Derakhshan, 2019, p. 51).
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Tipos de 

 desinformação  

ou informação 

incorreta

Conteúdo Fabricado

“Em formato de texto, como os “sites de notícias” 

completamente fabricados (...) ou pode ser visual” 

(Wardle & Derakhshan, 2019, p. 52).

Conexão Falsa

“Quando títulos, imagens visuais ou legendas não 

suportam o conteúdo, é um exemplo de conex-

ão falsa. O exemplo mais comum desse tipo de 

conteúdo é de manchetes clickbait” (Wardle & 

Derakhshan, 2019, p. 51).

Contexto Falso

“Uma das razões pelas quais o termo fake news é 

inútil, é porque conteúdos genuínos são frequente-

mente vistos sendo reciclados fora de seu contexto 

original” (Wardle & Derakhshan, 2019, p. 51).

Contexto Manipulado “Quando conteúdo genuíno é manipulado para 

enganar” (Wardle & Derakhshan, 2019, p. 52).

 Origem da

informação

verificada

Redes Sociais

Identificação da origem da informação verificada, 

com a indicação da rede social digital onde surge 

pela primeira vez, e embora se possa ter sido re-

produzida, posteriormente, noutras plataformas. As 

verificações podem também resultar de declarações 

de atores ou figuras relacionadas com os conflitos, 

programas de televisão ou a pedido dos leitores, 

naquilo a que se poderia chamar de “fact-checking 

on demand” (Almeida-Santos et al., 2023).

Facebook

X

Instagram

TikTok

YouTube

Telegram

Televisão

Declarações

Pedidos de leitores
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Tipologia de 

 conteúdos

Texto

Identificação do tipo de conteúdos da publicação 

original e que é verificada por parte do Poligrafo. 

As publicações podem ser compostas apenas por 

texto, fotografias ou vídeos, ou reunir vários destes 

elementos. Algumas verificações versam sobre 

declarações de atores ou figuras relacionadas com 

os conflitos, que foram neste âmbito consideradas 

como um conteúdo particular.

Fotografia

Texto e Fotografia

Texto e Gráfico

Texto e Mapa

Vídeo

Declarações

Figuras ou 

 protagonistas 

 em destaque

Qualitativo

Identificação das figuras ou protagonistas em 

destaque nas publicações verificadas, sendo a aval-

iação feita a partir do título do post e da explicação 

do que foi verificado.

Tema das  

informações 

 verificadas

Qualitativo

Identificação das principais temáticas das publi-

cações verificadas, considerando para o efeito a 

informação disponível no título do post, a expli-

cação do que foi verificado e as narrativas que se 

tornaram dominantes no “fact-checking bélico”.

Tabela 1. Grelha de análise dos fact-checks

Depois de termos explicado os procedimentos metodológicos, 
no ponto seguinte apresentamos os principais resultados que 
foi possível obter através do levantamento e análise realizada. 
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Iniciámos a apresentação dos resultados lembrando que 
durante os primeiros seis meses de cada um dos conflitos em 
estudo, foram identificadas 224 publicações únicas na página 
de Facebook do Poligrafo, distribuídos da seguinte forma: 201 
fact-checks sobre o conflito Rússia-Ucrânia e 23 sobre o con-
flito Israel-Palestina. Em termos de distribuição cronológica, 
podemos verificar que no caso da guerra na Europa, é no mês 
de março que se regista o pico de verificações relacionadas 
com este conflito (Gráfico 1).

Importa ainda referir que existe uma periodicidade assinaláv-
el em termos de publicações, ou seja, praticamente durante 
todos os dias do mês de março foram realizadas e publicadas 
verificações sobre informações relacionados com o conflito 
Russo-Ucraniano. Já no caso do conflito Israel-Palestina, po-
demos verificar que o pico de publicações e verificações se dá 
apenas em janeiro, apesar de o ataque inicial, por parte do Ha-
mas, e que dá origem a este novo episódio no contexto deste já 
histórico conflito, ter acontecido em outubro.

ANÁLISE E APRESENTAÇÃO 
DOS RESULTADOS 

Gráfico 1. Distribuição das publicações 
sobre os conflitos por meses
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Assim, no primeiro caso, observamos que depois de uma 
atenção inicial maior, o número de verificações vai diminuindo. 
Já no segundo caso, e talvez por este ser um conflito que se 
arrasta ao longos dos anos, as verificações começaram apenas 
mais tarde e não existe a mesma tendência em termos de 
periodicidade das verificações. Para além do fator histórico já 
referido, devemos também considerar que no caso da invasão 
da Ucrânia por parte da Rússia estamos perante um aconteci-
mento extraordinário do ponto de vista daquilo que é a história 
dos conflitos na Europa, mas também perante um evento que 
do ponto de vista geográfico se encontra mais próximo de Por-
tugal, o que a par da forte propaganda russa nos media sociais 
(Zawadzki, 2022; Treyger et al., 2022), pode ajudar a explicar a 
maior atenção conferida por parte do projeto de fact-checking.  

Já em termos de interação na rede social analisada, podemos 
verificar que no caso do conflito Israel-Palestina, as 23 publi-
cações analisadas tiveram apenas 15 likes, 6 comentários e 3 par-
tilhas. Neste contexto, podemos dizer que o total de interações é 
reduzido, destacando-se, no entanto, o número de visualizações 
de uma publicação em particular, que questiona o apoio da União 
Europeia ao Hamas12. No caso do conflito Rússia-Ucrânia, a sit-
uação é bem diferente, uma vez que as 201 publicações tiveram 
8646 likes, 6815 comentários e 1922 partilhas. 

Passando para a avaliação feita pelo Poligrafo em relação a 
cada uma das informações verificadas, podemos perceber 
que no caso do conflito Rússia-Ucrânia, quase 50% das in-
formações verificadas são classificadas como sendo “Falsas”, 
existindo ainda 10% que são classificadas como “Pimenta na 
Língua” que é, para o Poligrafo, “o grau máximo de falsidade” 
(Gráfico 2). Esta classificação só é atribuída “quando a infor-
mação avaliada é escandalosamente falsa ou é uma sátira, 
publicada num espaço satírico” (Poligrafo, 2023).

12   “É verdade que a Un-
ião Europeia financiou o 
Hamas?”. Disponível em: 
https://www.facebook.com/
watch/?v=399090272631212 
Consultado a 23 de abril de 
2024. 
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Destaca-se, no entanto, o facto de 20% das publicações ser-
em classificadas como “Verdadeiras” e 9% como “Verdadeiras, 
mas...”, algo que merece nota no contexto do fact-checking, so-
bretudo se considerarmos, no seguimento da hipótese coloca-
da, que o facto de se focarem, quase sempre, na identificação 
de conteúdos falsos, pode afetar a perceção que a opinião 
pública tem sobre o fact-checking (Baptista et al., 2023b).

No caso do conflito Israel-Palestina a situação não é diferente 
(Gráfico 4), observando-se mesmo a ausência de verificações 
sobre informações que sejam consideradas “Verdadeiras”. 
Também neste caso o maior número de verificações diz res-
peito a informações que são “Falsas”, registando-se, no entan-
to, uma maior percentagem de conteúdos “Pimenta na Língua”, 
ou seja, de falsidades mais extremas. 

Embora a escala de avaliação do Poligrafo já permita perceber 
que a grande maioria das publicações verificadas são con-
sideradas “Falsas”, entendemos que a escala não permite ter 
uma compreensão mais aprofundada sobre a “desordem da 
informação”, ou seja, sobre os vários tipos de desinformação e 
informação incorreta, o que nos levou a analisar cada uma das 
publicações de acordo com as sete categorias propostas por 
Wardle e Derakhshan (2019).

Gráfico 2. Classificações das publicações de 
acordo com a escala de avaliação do Polígrafo
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Se é verdade que quase metade das publicações sobre o 
conflito Rússia-Ucrânia são “Falsas”, uma análise mais aprofun-
dada permite-nos perceber que, na verdade, entre essas, são 
dominantes aquelas que apresentam “Contexto falso” (44%), 
seguindo-se as que apresentam uma “Conexão falsa” (26%) 
e um “Contexto Manipulado” (12%). Compreendemos assim 
que as informações avaliadas pelo Poligrafo dizem em grande 
parte respeito a conteúdos genuínos, mas que apresentam 
um contexto falso, ou seja, “são apresentados fora do seu 
contexto original” (Wardle & Derakhshan, 2019). Ainda que em 
menor número, merecem também destaque as publicações 
que apresentam “títulos, imagens visuais ou legendas que não 
suportam o conteúdo” (Wardle & Derakhshan, 2019, p. 51), ou 
seja, estabelecem uma conexão falsa, sendo que entre estas 
se destacam os conteúdos clickbait, destinados apenas a atrair 
a atenção e cliques dos utilizadores. E por fim, destacam-se 
ainda as publicações com “Conteúdo manipulado” (12%), ou 
seja, quando os próprios conteúdos verdadeiros são delib-
eradamente manipulados para enganar. No caso do conflito 
Israel-Palestina não se verificam diferenças significativas 
em relação aos tipos de desinformação e informação correta 
dominantes (Gráfico 3), destacando-se também as publicações 
que apresentam “Contexto falso” (45%), “Conexão falsa” (30%) 
e “Conteúdo manipulado” (10%). 

Olhando para outra dimensão, neste caso a da origem dos 

Gráfico 3. Classificações das publicações de acordo com 
os 7 tipos de desinformação e informação incorreta
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conteúdos que são verificados, podemos observar que as 
plataformas de redes sociais se destacam, mas não entendidas 
de forma genérica, uma vez que é possível identificar de forma 
muito concreta aquelas redes que estiveram na origem da 
maioria dos conteúdos verificados (Gráfico 4).

O gráfico permite observar que em mais de metade das veri-

ficações realizadas, a origem, ou seja, o espaço onde a infor-
mação começou a circular foi o Facebook. Importa realçar que 
muitas das informações acabam por passar de umas plataform-
as para outras, como o Poligrafo explica nas próprias verifi-
cações. No entanto, os fact-checks indicam também a origem, 
onde tudo começou, e nesse contexto a rede da Meta é aquela 
que sobressai da análise, seguida pelo X (antigo Twitter). 

Em relação ao conflito Israel-Palestina, as plataformas em 
destaque são as mesmas, ainda que a distribuição seja distinta, 
na medida em que as redes sociais como um todo são indi-
cadas mais vezes como os espaços onde surgiram as infor-

Gráfico 4. Origem das informações 
verificadas sobre os conflitos
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mações, o que pode querer dizer que existe maior dificuldade 
em aferir o espaço onde os conteúdos surgiram inicialmente 
(Gráfico 4). Por outro lado, destaca-se uma vez mais que o 
Facebook, o X e, neste caso, também o TikTok acabam por ser 
as redes mais indicadas para a origem de algumas das infor-
mações posteriormente verificadas.  

Quanto à tipologia de conteúdos, percebemos que se desta-
cam, entre as informações verificadas sobre o conflito Rús-
sia-Ucrânia, as publicações compostas por “Texto e Fotografia” 
(44%), “Vídeo” (30%) ou apenas “Texto” (13%). Já no caso do 
conflito Israel-Palestina, destacam-se as verificações de “Víde-
os” (55%) e “Fotografias” (40%). Considerando estes dados e 
fazendo um cruzamento com a avaliação feita pelo Poligrafo, 
podemos perceber que em relação ao conflito Rússia-Ucrânia, 
as publicações com “Texto e Fotografia” prevalecem em todas 
as avaliações, com exceção das verificações classificadas como 
“Manipulado”, onde os conteúdos dominantes são os “Vídeos”. 
Já no caso do conflito Israel-Palestina a situação é ligeiramente 
diferente, uma vez que é o vídeo que se destaca nas publi-
cações que foram classificadas como “Descontextualizadas”, 
“Falsas” ou “Pimenta na Língua” (Gráfico 5).

Gráfico 5. Classificação das verificações sobre o 
conflito de acordo com o tipo de conteúdo
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Em ambos os casos podemos observar que “Texto e Fotogra-
fia” e “Vídeo” são dominantes nas avaliações feitas, o que rem-
ete para a dimensão audiovisual das publicações verificadas. 
Esta dimensão surge associada aquela que é a característica 
das próprias redes sociais digitais onde circula mais desin-
formação (X e Facebook) (TrusLab, 2023), e ajuda também a 
explicar que os tipos de desinformação e informação incorreta 
que prevalecem estejam relacionados com a descontextual-
ização dos factos. Assim, percebe-se que uma das principais 
estratégias associada à desinformação no contexto das guer-
ras passa por utilizar conteúdos audiovisuais verdadeiros, 
associados a outros conflitos ou registados noutros espaços e 
momentos, e adicionar-lhes contextos falsos para enganar os 
utilizadores. No contexto das guerras analisadas este aspeto 
é particularmente relevante na medida em que identificámos 
também que os conflitos acabam por se cruzar na própria 
desinformação que é veiculada, como acontece com a pub-
licação que fala de um bombardeamento russo utilizando 
imagens de 2021 do conflito Israelo-Palestiniano13.

No que diz respeito aos atores/protagonistas em destaque, 
verificamos, em primeiro lugar, que são sobretudo da esfera 
política, e que, ou surgem nas publicações devido à sua relação 
direta com as guerras ou, partindo dessas, são referidos em 
função daqueles que são os enquadramentos nacionais feitos 
por cada um dos países onde a informação é veiculada. As-
sim, os principais protagonistas das informações verificadas 
são os líderes de cada um dos países, no caso da guerra na 
Europa, Vladimir Putin (5 menções) e Volodymyr Zelensky (12 
menções), e no caso do conflito no Médio Oriente, o nome em 
destaque é o de Benjamin Netanyahu (1 menção). No caso do 
conflito Israel-Palestina existe apenas mais um ator politico em 
destaque durante o período analisado, trata-se do Presidente 
do Brasil, e na sequência das declarações prestadas no âmbito 
de uma entrevista14. Já no caso da guerra na Europa, verifi-
camos que para além dos nomes já referidos, e em função do 
tipo de enquadramento conferido à temática, encontramos 
em destaque nomes como Emmanuel Macron, Viktor Orbán, 

14   “Lula da Silva é ilustrado 
como um macaco depois 
de declarações sobre Israel 
em nova capa do “The New 
York Times”?” Link para a 
publicação no Facebook: 
https://www.facebook.
com/100082569698415/
posts/379427028152951 Con-
sultado a 23 de abril de 2024. 
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Ursula von der Leyen, Hillary Clinton ou Joe Biden, no contexto 
internacional. Mas identificamos também vários nomes da 
esfera política nacional quando se aborda o tema do ponto de 
vista das opiniões ou ações que esses atores têm em relação 
ao conflito, surgindo nesses casos nomes como António Costa, 
Marcelo Rebelo de Sousa, Marisa Matias, José Gusmão, João 
Cotrim de Figueiredo, Paulo Portas, Adolfo Mesquita Nunes, 
António Lobo Xavier, João Ferreira, João Gomes Cravinho ou 
André Ventura. Neste contexto importa ainda destacar que 
várias das verificações feitas estão relacionadas com posições 
do Partido Comunista Português (PCP), como acontece, por ex-
emplo, quando se questiona se “O PCP foi “o único partido” que 
não condenou a invasão militar ordenada por Putin?”15.
 
Em relação aos temas das informações verificadas, percebemos 
que as publicações, no caso da guerra Rússia-Ucrânia, e em linha 
com o que já foi identificado por outro estudos (Magallón-Rosa, 
2023; EDMO, 2022), se dividem sobretudo em torno das seguin-
tes narrativas de desinformação: publicações que alegam que 
não existe guerra e que os ucranianos estão a simular tudo o 
que os media têm vindo a reportar16; um conjunto de publi-
cações relacionadas diretamente com o conflito e aquilo que 
acontece no campo de batalha, com várias publicações a apre-
sentarem fotografias e vídeos como pertencentes ao conflito, 
tirando-os do seu contexto original17; várias publicações focadas 
nas figuras ligadas ao conflito, com destaque para Volodymyr 
Zelensky, que é alvo de várias tentativas de descredibilização,  
nomeadamente através da alegação de que é nazi e não serve 
para liderar, mas também recuperando imagens do seu passado 
ou associando-o a determinados comportamentos considerados 
incorretos18; publicações que acusam os meios de comunicação 
ocidentais de publicarem mentiras sobre o conflito19; várias pub-
licações sobre o impacto económico da guerra e as suas conse-
quências, nomeadamente no campo da energia, mas também 
do turismo, com um foco no contexto nacional20. 

15   Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/943551726354292/ Con-
sultado a 23 de abril de 2024. 

16  Link para a publicação no 
Facebook:  https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/951636912212440/ Con-
sultado a 23 de abril de 2024. 

17  Link para a publicação no 
Facebook  https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/951899992186132/ Con-
sultado a 24 de abril de 2024. 

18   Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/987332198642911/ Con-
sultado a 24 de abril de 2024. 

19   Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/962880721088059/ 
Consultado a 26 de abril de 
2024.

20   Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/952983038744494/ 
Consultado a 26 de abril de 
2024.
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Já no caso do conflito Israel-Palestina, verificamos que os prin-
cipais temas e narrativas em termos de desinformação estão 
associados a: publicações que se focam no que acontece no 
campo militar, nomeadamente na Faixa de Gaza21; publicações 
que promovem a acusação entre as duas partes em conflito, 
nomeadamente através da desinformação sobre símbolos e 
mensagens22; publicações que se focam em descredibilizar 
manifestações em defesa da Palestina23. Por outro lado, é 
também interessante verificar que, tal como aconteceu com 
a desinformação veiculada a propósito da guerra na Ucrânia, 
também em relação a este caso encontramos publicações que 
procuram associar os dois conflitos, quando por exemplo se 
alega que armas usadas pelo Movimento de Resistência Islâmi-
ca Hamas seriam oriundas da Ucrânia24. 

Terminamos desta forma a análise e apresentação dos princi-
pais resultados que foi possível obter com os dados recolhidos. 
No próximo ponto procedemos à discussão dos resultados, 
procurando relacioná-los e compará-los com evidências 
publicadas noutros estudos, mas daremos também conta das 
principais conclusões da investigação.

Iniciámos este trabalho com o objetivo de explorar e analis-
ar as verificações que foram feitas durante os primeiros seis 
meses dos conflitos Russo-Ucraniano, que teve início com 
a invasão por parte da Rússia a 24 de fevereiro de 2022, e 
Israelo-Palestiniano, cujo episódio mais recente foi despole-
tado com o ataque do Hamas a 7 de outubro de 2023. A partir 
deste objetivo principal definimos um conjunto de perguntas 
de investigação que nos guiaram durante o estudo e às quais 
procuramos, neste último ponto, responder. 

21   Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/316641521098169 Con-
sultado a 26 de abril de 2024.

22   Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/350588291036825 Con-
sultado a 26 de abril de 2024.

23  Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/334437775985210 Con-
sultado a 26 de abril de 2024.

23 Link para a publicação no 
Facebook: https://www.face-
book.com/100082569698415/
posts/361781926584128 Con-
sultado a 26 de abril de 2024.

DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Em relação à questão inicial (PI1), os dados recolhidos per-
mitiram-nos perceber que em ambos os conflitos o projeto 
de fact-checking estudado analisou sobretudo informações 
que foram classificadas como falsas, ainda que dentro desta 
avaliação existam diferentes níveis em relação aquilo que pode 
ser considerado falso. Foi precisamente isso que procuramos 
indagar com a segunda questão colocada, que procurava 
ajudar a perceber de forma particular quais os tipos de desin-
formação e informação incorreta que foram dominantes nas 
verificações efetuadas sobre os conflitos (PI2). Os resultados 
demonstram que a grande maioria dos conteúdos apresenta 
contextos falsos ou conexões falsas, ou seja, a principal es-
tratégia utilizada para fazer circular desinformação e infor-
mação incorreta passa pela utilização de conteúdos verda-
deiros, mas que são tirados do seu contexto com o intuito de 
enganar. Associada a esta estratégia destaca-se também o 
uso de títulos, imagens ou legendas que não estão de acordo 
com o conteúdo apresentado, mas que procuram sobretudo 
fazer com que os utilizadores das redes sociais digitais cliquem 
nesses conteúdos. Esta tendência, identificada nas verificações 
efetuadas pelo Poligrafo, está em linha com as desinformações 
mais verificadas por parte de outros verificadores (Maldita.
es, 2023; Magallón-Rosa, 2023; EU Disinfo Lab, 2022). Mesmo 
quando esse clique não acontece, o simples facto de determi-
nados conteúdos, acompanhados de informações contextuais 
falsas, circularem nos feeds das plataformas de media sociais, 
contribui para que os utilizadores formem uma perceção em 
relação a determinados assuntos que não corresponde de todo 
à verdade. Este dado é ainda mais importante se considerar-
mos que “a invasão da Ucrânia pela Federação Russa parece 
ter tido um impacto substancial no aumento do evitar ativo de 
notícias” (Cardoso et al., 2023, pp. 83-84).

Outra das questões colocadas passava por identificar a origem 
das informações verificadas por parte do Polígrafo (PI3). Os re-
sultados apurados permitiram observar que, se é verdade que as 
redes sociais como um todo são onde surgem a quase totalidade 
dos conteúdos que são verificados pelo projeto de fact-checking, 



247 MEDIA E GUERRA

podemos identificar de forma muito clara o Facebook como a 
plataforma onde mais vezes é partilhado o conteúdo original, 
que acaba posteriormente por se espalhar para as restantes re-
des sociais digitais. Esta conclusão vai ao encontro daquelas que 
têm sido as conclusões de vários estudos que apontam a rede X 
e o Facebook como sendo aquelas onde a circulação de desin-
formação é maior (TrustLab, 2023), mas também daqueles que 
revelam, por exemplo, que “o tema Guerra da Ucrânia é mais 
popular nas redes Twitter (41,8%), Facebook (39,4%) e Youtube 
(37,8%)” (Cardoso et al., 2023, p. 113). 

Já em relação ao tipo de conteúdos mais verificado por parte 
do Poligrafo durante os primeiros seis meses dos conflitos 
(PI4), observamos que publicações com fotografias, acompan-
hadas de texto, mas também vídeos, estão entre as tipologias 
de conteúdos mais usadas para fazer circular desinformação 
e informação incorreta. O recurso a estes conteúdos é fácil de 
perceber, sobretudo quando pensamos que os tipos de desin-
formação que se destacaram foram aqueles que recorriam a 
contextos ou conexões falsas. A descontextualização de foto-
grafias e vídeos é uma das principais tendências detetadas na 
desinformação sobre os conflitos armados (Maldita.es, 2023; 
Magallón-Rosa, 2023; EU Disinfo Lab, 2022).

Quanto aos atores e temas dominantes nas informações veri-
ficadas (PI5), concluímos que é mais fácil identificar as narrati-
vas que se tornaram dominantes no conflito Russo-Ucraniano. 
Nesse caso particular, consideramos que existe uma divisão 
clara entre publicações mais focadas em transmitir mentiras a 
propósito das dimensões militares do conflito, ou seja, daquilo 
que acontece no campo de batalha; publicações focadas na 
descredibilização de figuras ligadas ao conflito, o que acontece 
de forma muito evidente com Zelensky, alvo das mais variadas 
acusações;  e publicações com dados sobre as consequências 
da guerra do ponto de vista económico, com destaque para as 
questões da energia. É também neste caso que percebemos 
que muitos das informações verificadas e consideradas como 
falsas, apontam para a realidade portuguesa, ou seja, existe 
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uma adaptação das desinformações ao contexto e aos atores 
políticos nacionais. Também estas conclusões estão alinhadas 
com as narrativas principais identificadas nos primeiros meses 
de guerra por outros projetos de fact-checking (EDMO, 2022). 
No caso do episódio mais recente do conflito Israelo-Palestini-
ano, é mais difícil identificar essas tendências temáticas, até 
pelo número reduzido de publicações que constituem o corpus 
de análise. Ainda assim, podemos concluir que se mantém a 
tendência de circulação de publicações falsas sobre o que se 
passa na frente de combate; e outro conjunto de publicações 
focadas em descredibilizar, ou pelo menos tirar força, às mani-
festações a favor da Palestina.

Para além das questões de investigação, a que já demos 
resposta, colocámos também quatro hipóteses de trabalho. 
No caso da primeira (HI1), confirma-se, pelo menos em parte, 
uma vez que os fact-checks realizados pelo Poligrafo se focam 
sobretudo na identificação de informações falsas que circulam 
nas redes sociais digitais. Não podemos afirmar com certeza 
que essa abordagem contribua para a criação de determina-
dos enquadramentos sobre os conflitos Russo-Ucraniano e 
Israelo-Palestiniano, mas se pensarmos naqueles que são os 
tipos de desinformação e informação incorreta mais comuns, 
acreditamos que um fact-checking demasiado centrado em 
conteúdos falsos, pode contribuir para uma descredibilização 
da própria verificação e condicionar a perceção que as pessoas 
acabam por ter em relação aos conflitos, sobretudo se nos 
lembrarmos que existe muito ceticismo em relação às práticas 
dos fact-checkers (Baptista et al., 2023b). A segunda hipótese 
(HI2) também se confirma, uma vez que a grande maioria das 
verificações realizadas pelo Poligrafo apresenta efetivamente 
características comuns quanto ao tipo de desinformação e 
informação incorreta, origem e conteúdo. Concluímos que 
a maioria das publicações verificadas circula no Facebook, 
é composta por fotografia ou vídeo acompanhado de texto, 
e apesar de os conteúdos apresentados nessas publicações 
serem na maioria verdadeiros, percebemos que são parcial ou 
totalmente descontextualizados com o intuito de enganar. Já 



249 MEDIA E GUERRA

em relação à desinformação e informação incorreta veiculada 
sobre os conflitos entre Rússia-Ucrânia e Israel-Palestina apre-
sentar características comuns, em termos de tipologia, origem 
e conteúdo (HI3) podemos concluir que pelo menos parcial-
mente a hipótese confirma-se. As publicações com contexto ou 
conexão falsa destacam-se nos dois conflitos e o Facebook é 
efetivamente a rede social digital onde surgem a maioria dos 
conteúdos relativos aos dois conflitos. No entanto, o tipo de 
conteúdo prevalecente no caso do conflito Russo-Ucraniano é 
a fotografia acompanhada de texto, enquanto que no conflito 
Israelo-Palestiniano, o destaque vai para o vídeo. 

Por fim, nas informações verificadas pelo Poligrafo, relacion-
adas com os conflitos entre Rússia-Ucrânia e Israel-Palestina, 
não podemos dizer que existe um foco em assuntos e atores 
da realidade portuguesa (HI4), o que nos leva a refutar a quarta 
hipótese. O foco de grande parte das publicações e das veri-
ficações feitas é a dimensão internacional dos conflitos, sen-
do também atores como Zelensky, Putin ou Netanyahu que 
surgem em destaque. No entanto, uma parte das publicações 
verificadas têm um foco nacional, quando por exemplo se 
procura amplificar as consequências que o conflito na Europa 
pode ter para o país, quando se destacam as ações e compor-
tamentos de atores políticos, ou ainda quando se analisam as 
manifestações feitas no nosso país e se indaga sobre o apoio 
às diferentes partes envolvidas no conflito. 

As conclusões que apresentamos devem ser entendidas no 
âmbito de uma investigação que tem as suas limitações, a 
começar no tipo e profundidade da análise realizada. Embora 
tenha sido considerado um período de tempo igual para os dois 
conflitos, o número desigual de verificações também limita as 
conclusões, fazendo com que o trabalho acabe por estar mais 
centrado no caso do conflito Russo-Ucraniano. Apesar des-
tas limitações, e de muitas outras que podem ser apontadas 
à investigação, consideramos que o trabalho é relevante no 
contexto dos estudos que têm vindo a ser feitos sobre o papel 
do “fact-checking de guerra ou bélico”, podendo abrir caminho 
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para novas investigações que procurem explorar, por exemplo, o 
efeito de contaminação que existe em termos da desinformação 
sobre conflitos ou guerras distintas. Como tivemos oportuni-
dade de verificar, em alguns casos, muitas das imagens e vídeos 
utilizados nas narrativas sobre a guerra entre a Rússia e Ucrânia 
eram na verdade relativos a episódios mais antigos do confli-
to Israelo-Palestiano. Esta é uma tendência que acreditamos 
que seria interessante investigar no âmbito dos estudos sobre 
fact-checking bélico e considerando que em tempos de conflito 
ou guerra, a desinformação será sempre uma arma.
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RESUMO
Os conflitos armados encontram-se no epicentro de uma guerra de infor-
mações estimulada por afirmações falsas sobre as motivações dos conflitos 
e os refugiados. A propagação de narrativas alimentadas particularmente no 
contexto do online, desafia a União Europeia (EU) e Organizações Internacio-
nais a definir estratégias de combate e a adotar medidas de escrutínio sobre 
os principais canais de desinformação de modo a impedir que narrativas hostis 
moldem a opinião pública e influenciem os decisores políticos. A narrativa da 
crise e do aumento do custo de vida, ou da imigração descontrolada, particu-
larmente no contexto dos países europeus, tende a semear divisão, incerteza e 
ressentimentos em relação aos refugiados. Tal facto pode ter impacto sobre as 
decisões das instituições sobre as políticas de migração, legitimando medidas 
mais restritivas, e colocando em causa a proteção das vítimas de conflito em 
situação de vulnerabilidade.

É no sentido de procurar compreender e analisar as implicações dos dis-
cursos mediáticos na formação das representações sociais sobre a guerra 
Russo-Ucraniana e os conflitos armados, e os refugiados, que este artigo 
ganha relevância. Parte de um estudo exploratório integrado no Projeto de 
Investigação e Desenvolvimento (I&D) MeInWar - Estudo sobre os media e as 
representações sociais acerca do conflito Russo-Ucraniano, financiado pela 
Universidade Europeia, que tem como principal objeto de estudo a narrativa 
e o discurso mediático em torno do conflito russo-ucraniano e dos conflitos 
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armados, em sentido lato, assim como as representações sociais sobre a guer-
ra, os refugiados e as políticas migratórias. Através do recurso a um inquérito 
por questionário, este artigo  pretendeu analisar e compreender as opiniões 
e os pontos de vista dos cidadãos a residir em contexto português, sobre as 
informações acerca da guerra da Rússia na Ucrânia e os refugiados vítimas 
deste conflito e, ainda, as suas perspetivas acerca da intervenção da UE nesse 
processo e do impacto dessa guerra nos seus contextos mais imediatos. As 
principais conclusões indicam que os inquiridos acompanham as notícias 
sobre a guerra Russo-Ucraniana principalmente através dos media digitais e 
da televisão, atribuindo um tom negativo à cobertura mediático do conflito. Há 
discordância sobre a representação dos refugiados, mas a maioria considera 
que a intervenção da União Europeia é positiva, embora tema uma nova crise 
económica. A maioria dos cidadãos inquiridos acredita, ainda, que os refugia-
dos poderão contribuir positivamente para o país de acolhimento.

PALAVRAS-CHAVE
media; informação; conflitos armados; literacia mediática.

ABSTRACT
Armed conflicts are at the epicentre of an information war fuelled by false 
claims about the motivations of conflicts and refugees. The spread of narra-
tives fuelled particularly in the online context challenges the European Union 
(EU) and International Organisations to define strategies to combat them and 
adopt measures to scrutinise the main channels of misinformation in order to 
prevent hostile narratives from shaping public opinion and influencing political 
decision-makers. The narrative of the crisis and the rising cost of living, or of 
uncontrolled immigration, particularly in the context of European countries, 
tends to sow division, uncertainty and resentment towards refugees. This fact 
may have an impact on institutional decisions on migration policies, legitimiz-
ing more restrictive measures and jeopardizing the protection of vulnerable 
victims of conflict.

It is in the sense of seeking to understand and analyze the implications of 
media discourses in the formation of social representations about the Rus-
so-Ukrainian war and armed conflicts, and refugees, that this research gains 
relevance. Part of an exploratory study integrated in the Research and Devel-
opment (R&D) Project MeInWar - Study on the media and social representa-
tions of the Russian-Ukrainian conflict, funded by the Universidade Europeia, 
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whose main objective of study is the narrative and media discourse surround-
ing the Russian-Ukrainian conflict and armed conflicts in a broad sense, as 
well as social representations of war, refugees and migration policies. Through 
the use of a questionnaire, this research aimed to analyze and understand 
the opinions and points of view of citizens living in the Portuguese context, 
regarding information about the Russian war in Ukraine and the refugees who 
are victims of this conflict, and also their perspectives on the EU’s intervention 
in this process and the impact of this war on their most immediate contexts. 
The main findings indicate that respondents follow the news about the Rus-
sian-Ukrainian war mainly through digital media and television, attributing a 
negative tone to the media coverage of the conflict. There is disagreement 
about the representation of refugees, but the majority considers that the 
European Union’s intervention is positive, although they fear a new economic 
crisis. The majority of citizens also believe that refugees can contribute posi-
tively to the host country.

KEYWORDS
media; information; armed conflicts; media literacy.
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É inegável o impacto que os media possuem na rotina dos 
cidadãos em todo o mundo. Mesmo considerando os evidentes 
desequilíbrios sociodemográficos, os diferentes contextos e 
circunstâncias políticas, económicas, sociais e culturais, e os 
ainda muitos cenários de guerra – que podem levar a situações 
de desigualdade e de fosso informacional e digital – é possível 
observar-se as infinitas possibilidades de comunicação e de 
acesso à informação (Hasebrink & Paus-Hasebrink, 2013). 

Refira-se, por isso, que a hibridez do ecossistema mediático 
tem ajudado a criar formas de comunicar mais democráticas e 
tem proporcionado uma visão mais imediata do mundo, par-
ticularmente em sociedades info-incluídas. Contudo, ao refletir 
criticamente sobre este contexto multimediático evidenciamos 
um aumento exponencial de inverdades instigadas pelo desen-
volvimento das plataformas de comunicação e de informação, 
às quais se juntam, também, os desafios colocados atualmente 
ao jornalismo e aos seus interlocutores, os quais contribuem, 
em larga medida, para o enfraquecimento da estrutura organ-
izacional e a instrumentalização da classe jornalística, que se 
vê exposta a um conjunto de circunstâncias que desafiam e 
complexificam os seus modelos habituais de funcionamento.

Esta é uma dinâmica que constitui, hoje, parte dos consumos 
mediáticos e, como consequência, do debate público e político, 
pelo que urge que os cidadãos saibam enquadrar, de forma 
ética e crítica, os conteúdos que recebem. A aposta em estraté-
gias de literacia digital consubstancia um real investimento ao 

INTRODUÇÃO SOBRE O ECOSSISTEMA 
 MEDIÁTICO E AS NOTÍCIAS EM TEMPOS 
DE CONFLITO



260MEDIA E GUERRA

incentivar a uma maior consciencialização sobre a indústria 
dos media e as suas motivações, ao mesmo tempo que poten-
cia que os cidadãos possam adquirir uma compreensão mais 
efetiva dos aspetos do mundo e agir de forma mais participati-
va na sociedade em que se inserem. 

Constituindo-se, hoje, a desinformação como uma problemáti-
ca incontestável, vislumbram-se desafios à clarificação da 
perceção pública sobre as questões impactantes da sociedade 
e do mundo. A comunicação dessas questões dá-se de forma 
caótica e multifacetada, fruto da crescente utilização de plata-
formas digitais e dos media sociais, tornando menos visível a 
identificação dos limites entre informações de teor verdadeiro 
e informações falsas (Silveira, 2020). Este tipo de conteúdo é, 
por isso, consequência de um ecossistema mediático que apre-
senta fragilidades e idiossincrasias, particularmente no que 
concerne à validação de sistemas de verificação (Kucharski, 
2016). Neste ambiente de desregulação, as notícias falsas, que 
muitas vezes correspondem a anseios de natureza ideológica e 
económica, encontram as condições necessárias à sua dissem-
inação, infligindo danos com consequências sociais e políticas 
(Allcott & Gentzkow, 2017). Esta é uma narrativa que consti-
tui, hoje, parte do problema da arquitetura dos media na sua 
relação com os públicos consumidores de notícias.

Neste sentido, importante citar Fenton (2022), quando esta 
refere que os media e a comunicação ganham o seu real 
sentido democrático em tempos de crise, ao poderem consti-
tuir-se como agentes ativos na mudança social e no equilíbrio 
das relações de poder. As características instáveis e compl-
exas para a ordem social dos tempos atuais, trazem à tona 
estruturas de desigualdade e de descriminação que podem, 
ao mesmo tempo que correspondem aos interesses de grupos 
políticos e ideológicos, alimentando essas mesmas estruturas 
através da concentração do poder e do lobby instituído, desafi-
ar a que se repensem as estruturas organizacionais, trabalhan-
do em prol da igualdade e do pluralismo.
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Em cenário de conflito e de movimentações geopolíticas, os 
media podem constituir-se como agentes de verificação e de 
auscultação da verdade, tornando-se ferramentas muito úteis 
na luta contra a desinformação. Ainda que este fenómeno não 
seja exclusivo destes tempos conturbados, estes são propícios 
a que se vislumbre um grande risco de manipulação, de propa-
ganda e um aumento na circulação de informação incorreta ou 
falsa. Este é, por isso, um panorama de grande exigência para 
os media e o jornalismo que, a par de públicos prosumidores, 
devem assumir um papel de escrutínio público e político, ques-
tionando, filtrando e promovendo a partilha de informação 
de forma rigorosa, contextualizada e prudente. Esta é uma 
relação simbiótica absolutamente necessária nos tempos que 
correm, com vista a que se criem representações do mundo 
com respeito pela democracia, pelos direitos humanos e soci-
ais, e por uma cidadania consciente e participada.

Em contexto de conflito, desenvolver competências de literacia 
para as notícias ganha, neste sentido, especial relevância, ao 
visar a capacitação dos cidadãos para lidarem de forma crítica, 
saudável e consciente com conteúdos que lhes chegam por via 
de múltiplos formatos e fontes.  

Salientamos, por isso, a relevância do projeto de I&D que 
sustenta este estudo exploratório, com especial enfoque sobre 
as representações sociais acerca da temática da guerra e 
do conflito, e da sua cobertura mediática, com vista a que se 
desenvolvam recomendações no campo da literacia mediática 
com aplicação efetiva ao nível do combate à desinformação 
e à promoção do pensamento crítico acerca dos media e das 
problemáticas do mundo atual.
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Este artigo, de caráter exploratório e integrado num projeto 
de I&D mais vasto, tem como objeto de estudo as opiniões e 
os pontos de vista dos cidadãos a residir em contexto portu-
guês, sobre a mediatização da guerra da Rússia na Ucrânia e 
os refugiados vítimas deste conflito. Pretende-se, mais espe-
cificamente, compreender as perceções dos públicos sobre o 
teor das notícias veiculadas pelos media oficiais, e por fontes 
não oficiais, com especial incidência nos canais online e as 
suas opiniões acerca da intervenção da UE no conflito e o seu 
impacto no contexto mais imediato do seu país e comunidade.

Para esse propósito, foram definidos os seguintes objetivos 
concretos de investigação:

	- Conhecer e descrever as formas de acesso e de uso dos 
media, no quotidiano dos públicos;

	- Conhecer e descrever as formas de acesso e o tipo de 
acompanhamento das notícias, pelos públicos;

	- Conhecer e descrever as fontes de acesso mais significa-
tivas aos acontecimentos da atualidade, pelos públicos;

	- Conhecer e descrever as formas de acesso e a natureza 
das interações que os públicos fazem no contexto da 
receção mediática acerca da guerra;

	- Analisar o conhecimento e as perceções dos públicos 
acerca da natureza da informação sobre a guerra, os 
movimentos geopolíticos e os refugiados;

 

METODOLOGIA
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	- Analisar as perceções dos públicos sobre o impacto da 
guerra no contexto global Europeu e no contexto mais 
imediato do seu país e comunidade. 

Do ponto de vista da opção metodológica e do seu desenho, 
foi aplicado um inquérito por questionário online no primeiro 
trimestre de 2023, com o intuito de analisar as perceções de 
cidadãos sobre os contextos de guerra e os refugiados. 

O instrumento de recolha de dados foi organizado em quatro 
blocos temáticos, nomeadamente: i) Caracterização sociode-
mográfica; ii) Hábitos de consumo mediático e comportamen-
tos online; iii) Hábitos de consumo e acompanhamento de notí-
cias; e iv) Acesso, acompanhamento de notícias e perceções 
sobre a guerra Russo-Ucraniana. 

Após a administração dos inquéritos por questionário, todo o 
material foi supervisionado de modo a determinar se existia 
algum questionário que não fosse válido e a optar por determi-
nadas decisões relativas ao tratamento dos dados. A amostra 
final corresponde a 136 questionários válidos (N=136). 

Os dados foram tratados com recurso ao SPSS, um programa 
de software de tratamento de dados estatísticos que possibil-
ita a quantificação das respostas e a tabulação dos resultados 
de maneira científica.

Na apresentação dos resultados considera-se a frequência e a 
percentagem válida, atendendo-se somente aos casos válidos. 
Ignora-se os missings (anulados, N/R, N/A).
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Relativamente ao universo dos inquiridos, este é constituído 
maioritariamente por mulheres (62%), sendo que cerca de um 
quinto (22%) dos 136 inquiridos tem idades compreendidas entre 
os 36 e os 45 anos. Este é o grupo etário com maior representa-
tividade. A maioria tem nacionalidade portuguesa (77%) e cerca 
de metade reside na Grande Lisboa (45%). A maioria dos inquiri-
dos reside com familiares (44%), sendo que 32.84% afirma viver 
com o cônjuge/namorado/a e cerca de 15% afirma viver sozinho. 
Apenas uma minoria afirma viver com colegas e amigos.

No que respeita o bloco temático ii) Hábitos de consumo 
mediático e comportamentos online, foi possível, primaria-
mente, registar que, sem qualquer diferenciação a nível etário 
ou de género, há um acentuado consumo diário de media 
digitais, sendo o computador o meio privilegiado de acesso à 
Internet, com uma utilização diária acima das três horas (70%), 
seguida pela utilização de telemóveis/smartphone (35%).

Quando questionados acerca das atividades online preferenci-
ais, a maioria dos inquiridos indicou o acesso ao correio eletróni-
co, a pesquisa de notícias e a navegação nas redes sociais. 

Aprofundando a relação com as notícias, foi possível constatar 
que o acesso a estas é efetuado sobretudo através dos jornais 
digitais (18,9%), seguindo-se a televisão (14,8%) e as redes 
sociais (12,5%). Apenas 3,3% dos inquiridos declara aceder às 
notícias através de edições impressas de jornais (Gráfico 1).

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
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Foi ainda possível registar que é maioritariamente realizado um 
acompanhamento diário das notícias, com preferência para 
três das 18 categorias propostas, sendo estas “Cultura”, “Políti-
ca” e “Esfera Internacional”. Ainda, quando questionados sobre 
a frequência de acompanhamento das notícias por parte das 
pessoas com quem partilham o agregado, os inquiridos confir-
mam a tendência anterior, com 60% das respostas a afirmar a 
prática diária. 

No entanto, e relativamente ao bloco temático iv) Acesso, 
acompanhamento de notícias e perceções sobre a guerra Rus-
so-Ucraniana, foi possível registar que apesar de a maioria dos 
inquiridos afirmar que acompanha as notícias sobre a guerra 
Russo-Ucraniana (91%), e que este acesso é diário (70%), apenas 
39% da população inquirida refere que o realiza diariamente e 
29% cerca de uma a duas vezes por semana (Gráfico 2). 

Gráfico 1. Acesso às Notícias

Gráfico 2. Frequência de 
acompanhamento das 
notícias sobre a Guerra na 
Ucrânia
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Quanto aos meios de comunicação que são utilizados para 
aceder à informação sobre o conflito em estudo e qual a 
perceção dos inquiridos sobre o teor das notícias veiculadas 
pelos media, de modo geral, verificou-se que são jornais online 
(31%) e a televisão (28%), seguidos pelas Rede Sociais (15%) e a 
Rádio (10%), com percentagens residuais destinadas ao acesso 
através de jornais impressos. Já relativamente ao pendor das 
notícias veiculadas por estes meios, apenas 4% dos inquiridos 
o considera como positivo (Gráfico 3).

É de assinalar, contudo, a percentagem significativa de in-
quiridos (58,1%) que considera informativo o teor das notícias 
sobre esta guerra e 26,5% sensacionalista, registando-se um 
valor residual (6,8%) relativo à caracterização das notícias 
como “tendencialmente falsas” (Gráfico 4). Estes resultados 
preliminares indicam, ainda, que as fontes não oficiais, apesar 
de serem as mais procuradas, são as que apresentam conteú-
dos menos rigorosos e mais suscetíveis à desinformação e à 
criação de representações sociais enviesadas.

Gráfico 3. Perceção do teor 
das notícias sobre a Guerra 
na Ucrânia
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Quando questionados sobre a forma como os media repre-
sentam a problemática dos refugiados, o consenso entre os 
inquiridos diminui, com um relativo equilíbrio entre as respos-
tas - negativa 31%; positiva 27%; neutra 33% - resultante numa 
geral discordância. Se, por um lado, 50% dos inquiridos consid-
era positivo o papel desempenhado pela União Europeia neste 
conflito, por outro, 69% acredita que o papel das Organizações 
Internacionais é insuficiente no processo de integração e 
acolhimento de refugiados. Ao mesmo tempo, denota-se uma 
perceção mais clara e consensual à volta do contributo positivo 
dos refugiados para o país de acolhimento, com apenas 7,8% 
dos entrevistados a discordar desta possibilidade (Gráfico 5).

Gráfico 4. Opinião acerca 
das notícias sobre a Guerra 
na Ucrânia veiculadas pelos 
meios de comunicação.

Gráfico 5. Opinião sobre 
o contributo positivo dos 
refugiados para o país de 
acolhimento.
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Com o desenvolvimento deste estudo preliminar, enquadrado 
num projeto de I&D mais amplo, que tem como objeto de estudo 
as representações sociais sobre a mediatização de conflitos ar-
mados e as suas implicações para povos e comunidades, algu-
mas das conclusões mais salientes demonstram que a temática 
da guerra Russo-Ucraniana se encontra presente no quotidiano 
dos cidadãos inquiridos, existindo um acompanhamento diário, 
pela maioria destes, das notícias enquadradas em tópicos 
relacionados com o conflito, privilegiando-se o consumo destas 
temáticas  por via dos media digitais e da televisão. 

Ainda que os resultados obtidos não possam ser extrapolados 
para todos os cidadãos a residir em contexto português, a 
investigação desenvolvida mostra que a guerra Russo-Ucra-
niana continua a ser um tema do agenda-setting existindo, 
porém, a perceção de que a sua cobertura mediática tem vindo 
a diminuir de forma gradual. Denota-se, ainda, a atribuição de 
um pendor negativo à cobertura noticiosa da guerra, existindo 
apenas uma percentagem pouco significativa de inquiridos 
que considera que esta mediatização tem um sentido positivo. 
Já no que concerne à representação nos media do tópico dos 
refugiados, observa-se discordância entre os inquiridos do 
estudo, ainda que estes considerem que os refugiados poderão 
contribuir de forma positiva para o país de acolhimento. 

De notar, ainda, que a perceção acerca da intervenção da União 
Europeia em temáticas relacionadas com o conflito, é positiva 
para a maioria dos inquiridos, embora considerem por outro 
lado, que a guerra é um fator desencadear da crise económica.

CONCLUSÃO
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Esta investigação, de caráter exploratório, pretendeu ampliar 
o conhecimento e constituir-se como um passo efetivo para o 
avanço dos estudos científicos e para o estímulo à discussão 
pública, política e mediática sobre as implicações da media-
tização das temáticas de conflito, de polarização e de novas 
ordens geopolíticas, para cidadãos e povos direta ou indire-
tamente envolvidos. Ao mesmo tempo, abre caminho para 
que se repensem, desenhem e implementem estratégias de 
literacia mediática, digital e noticiosa que auxiliem no combate 
à desinformação e no desenvolvimento do pensamento crítico 
e de competências humanísticas e cívico-políticas. Ao mesmo 
tempo, é de salientar que a guerra, as consequências que daí 
derivam, e a forma como, por vezes, a cobertura mediática 
destes temas é feita, podem exercer um forte impacto sobre 
os cidadãos. Por estes motivos, é necessário atuar de forma 
efetiva sobre os públicos, proporcionando-lhes ferramentas 
que os tornem mais capazes de avaliar os acontecimentos do 
mundo e de gerir o seu impacto, minimizando os efeitos nega-
tivos decorrentes do contacto com certos tópicos. 
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